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LEI ORGANICA DO 
MUNIC!PIO DE HOLAMBRA 

PREAMBULO 

Os representantes do povo do Municipio de Holambra. lídi mos 
Vereadores i nvestidos e no regular exêrcici o do Poder conferido 
pela Co nstit uição da Rep ública Federat i va do Br asil, voltados a 
co nstr ução de um a sociedade f undada nos pri ncipias da sobera nia 
da l iberdade. da ig ua l dade . da ética e do pl e no exerc1c1 0 da 
ci dada nia e m q ue o traba lho, princ i pa lme nte, s eja a fo nte das 
transformaç6es e defi niçôes da s oci e dade , q ue a nossa q uerê ncia e 
hospitalidade se jam fatores de esti mul o para os noss os munícipes 
e vi s ita ntes , f irma mos o compromisso i neq u í voco c om o 
des envo l v i me nto harmônico do ho me m com a nat ureza, da vocação 
natu r al pela te c no l ogia, afirma ndo o nosso c om promisl o e m s er mos 
um Mun icípio agrícola, co m a uto nomia po l itici. ad mini s t r ativa e 
os e l e vados valores indi sc utí veis da nossa tradição c ult ural e 
do s nossos colonizadores, promu lgamos s ob a proteção de De us, a 
Lei Orgâ n i ca do Municipio d e Holamb ra, no Estado de São Pau l o, 

TITULO I 
DA ORGANIZAÇ~O DO MUNIC!PIO 

CAPITULO I 
DO MUNIC1PIO 

SEÇ~O I 
DOS PRINC!PIOS FUNDAMENTAIS 

r Ar tigo lo . O Município de Ho l a mb r a é uma Unidade 
Territori a l do Estado de São Paulo, e nti dade J uridica de Direito 
Público Inte rno. c om autono mia pol1t 1ca, administrativa e 
financei ra, nos te rmos ass egurados pelas Co ns titui ç ôes da 
Rep úbl i ca Fede rati va do Bras il e do Estado de São Pa ul o e por 
est a Le i Orgã nica. 

Ar tigo 2 o. São Pod e res do Município, 
ha r môn icos e ntre s i, o Legi s l ativo e o Exec utivo . 

Pa rág ra f o 
Cíi rna r·a do:~,. 

único 

pr i ncipias Constit ucio nais. 

O Co \,.. e r· nc, 
e pe lo 

Muni ci pal 
Pf"·e f eito , 

Artigo 3 o . - São os s ímbolos do Mun icí pio, 
da c u l t ur a e da hi s tór ia do se u povo : 

I ·---~ El E3 a. n (1 e :i. r .. a. ; 
II ·-- o Hino; 
III - o Bras ão de Ar mas; 
I \i ·-- o Cug nome. 

1 

e 

independentes e 

r:"c! >< e r-·c ido 
()l)e 1::l ;::~c~ i c!c,:s 

pela. 



Art i go 
ed ucação. ã 
assistê ncia 

4o . - é a s seg u rado a t odos o s munícipes o d ir e i t o 
saGde, a cultura. ao la z e r , a seg ura nça e 

s ocial na forma de s t a Le i orgâ ni ca . 

a 
a 

Artigo So . - A s oberan i a popular no Mu nicíp i o s erá exe r cida 
pelo s ufrágio u n iversal e p e lo voto direto e secreto na eleição 
dos Vereado r es e do Prefeito e do Vice-Pre feito, p e lo p lebiscito. 
pela i 11ic i ati v a de process o Leg is lativo e p ela participaçã o 
popular na s decisões e pela fiscal i zação sob re os atos e 
co ntas da a dmin istraç ão Mun icipal. 

SEÇ~O II 
DA DIVIS~O, INCORPORAÇ~O E 

DESMENBRAMENTO DO MUNIC!PIO 

Artigo 60. - O Mu n ic íp i o poderá se r divid i do e m d istr itos, 
me d i a nt e Lei, a t end idos também os r e qui si t os estabelecidos em Le i 
Co mp l eme ntar Estad ual e ga ra nt ida a participação popular. 

Ar tigo 7o . - A criação de distritos poderá t e r por 
f i nalidade d esce ntra l i z ar o s serviços mun icipais, tornando-se 
mais próximos da população b e ne f i ciári a. 

Ar t igo 80. - Os s ub - prefei t o s o u di retores d istr itais serão 
no meados pelo Prefeito, e m c omi ssão, q ue poderá c ons ultar a 
população i nteressada . 

Artigo 9o. - Os distritos poderão de s me mb ra r - se do Mun icípio 
para: 

I - cr i ar - se o utro Mun icípio; 
I I - i ncorporar-se a Municí pio d i f ere nte; 
III- f und i r - se co m outro d i s trito. para cr1açao de Mun icípio 

divers o . 

Parágrafo único 
artigo obse rvará o 
Estadua l . 

O d esme mbram e nto de 
disposto no artigo 145 

CAP!TULO II 
DA COMPETÊNCIA DO MUNIC!PIO 

SEÇ~O I 
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA 

q ue tr a ta est e 
da Co nstit u i ção 

Artigo 10- Ao Mun icípio c o mpete pri va t i va mente: 

I - l eg i s lar sob r e a ss untos de seu pec uliar in t e resse; 
I I- ma nter c oope r ação téc n ica e f i nancei ra com a Un ião e 

Estado e m programas de ed ucação pré- escolar, d e e nsi no 
fundamental, de s aúd e , a ss istê ncia soc ial e segurança; 

l I I- elabo rar os Orça me ntos Anu a l e P lur ia nual. Lei de 
Diret rizes, i ns tituir e arrecadar tributos bem como apli c ar s uas 
re ndas, fixa r, fi scal izar e cobrar tarifas e pr e ços pGblicos; 



l \i - di:3.por s obr·e a 
co ncessao dos serviços 
dos bens públicos; 

orga nização admini s t(ati va , 
pabli cos locai s , ut i l ização e 

v planejar o uso e oc upação do s olo 
território,especialme nte e m z ona urbana ; 

E.!><(0 C: U Ç (1() f) 

a.li 18 na.ç:ã o 

(ê) [fl se u 

VI c onceder, re novar l i c e nça para loc a l ização e 
f uncioname nto de i nd ús trias , c omé rc i os e prestadoras de 
serviços , bem como cassar quando prejudicial a saúde. 
o u oo2~u, seg ura nç a ou bons cos tumes; 

VII- a dquir i r bens . inclus i ve po r desapropr i ação. 
a c ordo, medi a nte a inde nização pré v ia e jus ta, r e gular 
dispos ição, o traçado e as demai s •co nd iç6es para uso comum; 

o u 

VIII - r e gu l amentar a ut i liza ção do s l ogradouros públicos. 
especial me nte no per í me tro urba no , de t erminando it i nerário, 
pontos de parada de transporte co l etivo, táxis e dema is 
veic ulas, com s uas respectivas locali zaç6es e tar ifas , com z onas 
de si l ê nci o, trânsito e tráfego e m condiç6es especiais; 

I X - tor nJr ob rigatóri o a utilização de estação rodovi ária, 
disciplinar os serv iços de c arga, fixando t onelage m máxi ma 
permi t ida e m ve í c ul os que ci r c ul a m e m vias mun icipais; 

X s ina liza r e regul a me ntar o us o das v ias ur banas e 
est r a da s . provê - las de l i mpe za e co nse rva ção através da r e moção e 
des t i nação do lixo d omi ciliar , hosp italar e o utros resid uos ; 

XI - di spor s obre serv iços f un e r á rios e cemitérios; 
XI I - orga ni z a r e ma nter se rviços de fisc a lizaç ão atra vés do 

exercício de s e u pode r de pol icia administrativa, nos locais de 
ve ndas, verifica ndo peso. med i das e c ondiçôes sa nitári a s d e 
gênero ali me nt íc io ; 

XIII- regul a me ntar, lice nciar, pe rm iti r, a utorizar e 
fi s caliza r~ 

mei o s 
fixação de cartazes e a núncios . 

de p ubl icidade no s locais s uj e itos c, utros 
p ,::::,lí.cia Mun icipa.1 ; 

ou q uai s quer-­
ao po<:1•::'-' r-- de 

XIV - dispor sobre o depósi to e ve nda de animais e 
mercadorias apree ndidas e m decorrê nci a da transg ressão ã 
leg is l ação , be m co rno s obre r e gi s tro. vacinação e capt ura desses 
a ni ma is com a finalidad e p recí.p ua d e erradica r mol éstia; 

XV - p r omov er os seg ui ntes se rv i ços: 
a ) íll \:: r ,,Jd.d 1 ••• , .~,, f ,,3 i r-- a.:,s e 1T1a ta dou r~o:,:;; 
b ) co ns trução e co nservação de estradas e caminhos 

rnu nicipai:3. ;; 
e ) t(a ns portes , i nc lus ive c ol e tivos 

mun i c ipais ; 
d) i lum i nação p ública ; 
0) di s t rib uição de ág ua . col eta e tratamento d e 

e::::•Jc,tos. 
XVI - a ssegurar a expedição, i nd e pende nt e me nte do 

de taxas, certi dões e do c umentos requer idos e m 
admi n i s trativas mun ici pai s. para f i ns de defesa de 
esc larec ime nto de sit uaç6es de interesse pessoa l, 
t~:~~- ta l) e 1 ec:: i c1 ():::;; 

pa,ga me nt o 
n? p a r· t i ,;: õ E) :::; 

c!i r .. ei ti:::i:3 e 

XVI I ~ e s tabe lece r normas de 
arr uame nto e de zo neame nto urbano e 
co nve nie ntes a orde nação do se u 
Fe de ,--al; 

E~c! i f i c::a.ç; ,3.c) ~ 
r·ur·al, b ,,,-:, m 

t e 1~r·i tôr·i o 

de lotea rn e nt:c) ,, 
c omo l i mitações 

observada a Lei 



XVIII - s up leme ntar a Legislação Federal e Estadual, 
adaptá - l a ã realidade local; 

XIX- regulamentar o trânsito e transporte pcir qua l quer meio, 
de cargas perigosas na ár e a urbana e r ural . 

XX- regulamentar e m t odo o território mun icipal, a 
conse rvação das l in ha s energé ticas de eletricidade no s e nt ido de, 
proibir o e ncont ro da arbori z ação ã s lin has de tensão e ás linhas 
de co m uni ca.çr}o . 

S EÇ~O II 
DA COMPETÊNCIA COMUM 

Ar t i go 11 -- É: da cornp e tôncia. comun1 do f···1unic:ípio, da Un iZ:J. c) e do 
Es tado, observada a legislação vigente, o exercício das s eg uinte s 
n1 e (3:ic1a. s : 

I - zelar pela guarda da constit u ição, das leis e das 
i ns t ituiçôes de mocráticas e conservar o patrimônio público; 
II - cuidar da saúde e as s istê nci a d e pessoas portadoras 
de d e fici é ncia; 

obras e outros bens 
paisagístico, cr i ando 
tal; 

de I I I - prote ger os documentos, as 
valor histórico, artístico. cultural e 
p r eciso for, co mi ssão ou s ecretaria para 

IV - proporcionar meios de acesso 
ciência, desporto, lazer e turismo; 

a educação, cultura .• 

V- proteger o meio ambiente , preservar f loresta:3. fauna 
flora, ainda criar órgãos para reposição do meio, mesmo q ue e m 
c: c) n\/i; r1 i e) ; 

VI- organizar a política alimentar e a políti ca agro ­
pecuá r~ia; 

VII - promover programas de moradia e melhori a das habitações 
e de sa neame nto básico; 

VIII- regi s trar, acompanhar, f iscalizar as co nce ssões d e 
direito de pesquisa e exploração dos recursos hídr icos e minerai s 
de s e u território; 

IX- garantir o direito de i gualdade soc ial ; 
X- garantias de proteção a mulher; 
XI- promover me ios de proteção ao menor , notadame nte o u ~ 

ca r-e nt e :;:; . 
XII - promover meios de proteção e igualdade aos idosos e 

deficientes f ísicos. 
XIII- promover a 

cursos universitários 
criação de e ns i no 

pref ere ncia lme nt e na 

CAPITULO III 
DAS VEDAÇOES 

Art i go 12- Ao Município é v e dado : 

profissionaliza nte 
área agropecuária. 

I - e s tabelecer cultos religio s os, igrejas. s ubvenc io ná-los ou 
obstruir-lhes o funcionamento, manter relações de 
depe ndênc ia. aliança, re s sal vadas na forma da Le1, a colaboração 
de interesse públ i co ; 

II- i nstituir i mpostos sobre : 
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a) patr~i mô nio, 
outros Mun icí pios; 

r--e nda () u se r~· viço da Un ião, Estado e de 

b) templos d e q ual quer cu l to; 
c ) patri mônio, r e nda o u se rv iços 

políticos, i nclusive s uas fundaç6es. das e ntidades 
t r~aba lhador~e::.:-:. , da:3 i nsti tuiçôes de e ducação E~ 

s ocial, sem fins lucrativos; 
d) l i vros, jornai s periódicos e papel 

i mp r-- essão . 

dos pa r--t idos 
si ndicais dos 

d e assistê ncia 

desti na do à s ua. 

III - esta belecer difere nça tributária e ntre bens e s er v iços 
de q ualquer natureza. e m razâo da s ua procedência ou desti no, em 
s it uaçôes equivale ntes, por ocupação profissional ou f unção 
por eles exercidas, indepe nd e nte da denominação j u rídica, dos 
rendimentos, titulas o u direi tos e ainda ex1g1r a um e nto de 
trib uto sem Lei que e stabel e ça o u reg u lamente. nem tão pouco 
utili za r tributos para fins d e confisco; 

IV - outorgar i s ençôes e anistias fi scais ou permitir a 
re mis s ão de dividas sem interesse pdblico justif i cado. sob a p e na 
d e nul idade do ato ; 

V- s ubve nc i onar ou a uxi l ia r d e qualquer modo, com rec u rsos 
per-te 11 c e nttc:~:c, ar::::, Mun icipio, qu e r-- pela i mprensa, r-- ác!io o u 
te l evisão. ser v iços d e alto-fala nte ou q ual q uer meio de 
c omuni cação. propaganda po l ítico p a rtidária ou afins, e s tranhos 
ã administração; 

VI - manter a p ublic i dade de atos, programas, obras. se rviços 
e campan has de órgãos públicos q ue nâ o t e n ha m caráter educati vo, 
informativo ou de ori e nt a ç ã o s oc ial, bem co mo a publ ici dade que 
co nstem no me s , s ímbolos . i mage ns qu e caracterizem promoção 
pessoal de a utoridades ou se rv idores públicos; 

VI I- estabelece r diferenças entre raças. c r edos. 
nacionalidades e outras formas de di scri mi nação . 

TITULO II 
DA ORGANIZAÇ~O DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇ~O I 
DA CAMARA MUNICIPAL 

Artigo 13- O Pode r Legis l ativo do Mu nicipio de Hol a mbra, é 
exercido p e la Cã mara Mun icipal. para uma legislatura de quatro 
anos. compree nd e ndo cada ano uma sessão l e gislativa . 

Artigo 14-- (i 

e l ei tos p e lo sistema 

Parágrafo lo . 

Câmara Mun icipal é composta de 
proporcional, c omo represe nta ntes 

\/ e r~e ado re s 
do povo . 

- O nume ro d e vereadore s será fixado p e la 
1_.a ma ta Mun ici pal . ob:3e r~va.do s o s limites es tabelecidos na. 
Constituição Federal . 

Parágrafo 2o. O núm e ro de habitantes a se r utilizado como 
base de cálc ul o do núm e ro de Vereadores será aq uele forneci do , 
mediante certidão, pela F undação Ins tituto Brasileiro de 
Geografia e Estatí s tica - I BGE. 

publicida.de


r 

1 

Parágrafo 3o . - O número d e Vere adore s s erá fi xado, me diante 
Decreto Legis lativo, até o final da sessão l e gislativa do a no 
q ue an tecede r a s eleiç0es. 

Pará gra fo 4o . - A Mesa da La ma ra e nv iará a o Tribunal Regional 
El e itoral, logo após sua edição, cópia do Decre to Leg islativo d e 
qu e t rata o parágrafo a nte rior . 

SEÇAO II 
DAS ATRIBUIÇOES DA CAMARA MUNICIPAL 

SUBSEÇAO I 
DA COMPETÊNCIA DA CAMARA 

Ar tigo 15 - Compe te 
Pref e ito, di s por s obre 
Município e, e s pecia lm e nte : 

ã Câmara Municipal, com a sa nção 
todas as maté r ias de co mp e tênc ia 

I - instituir os tr i butos de compe tência Municipal; 
II - autorizar • ~ 1s e nçoes e a ni stias fiscais e remi ssão 

div i das; 

do 
do 

de 

III - vota r a Le i de Dir e tr izes Orçamentá rias, o Plano 
Plurianual e o Orça me nto Anual , bem como a utorizar a abert ur a d e 

. créditos s uplementares adicionais e especiais. 
IV - deli berar sobre obte nção e concessão de e mprésti mo s e 

operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento; 
V- autorizar a concessão d e a uxí l ios e s ubve nçôes; 
VI - a utorizar a co ncessão de se rv iços públicos; 
VII - autori z ar ct concessão de direito real de uso d e bens 

municipais ; 
VIII - a utorizar a concessão e permiss ão d e uso de bens 

mun i c ipais; 
IX - auto riza r a alienação d e bens i móveis; 
X- autori zar a aquisição de bens i móveis, salvo quando se 

tratar d e doação sem e nc argos; 
.XI- aprovar o Plano Diretor de desenvolvimento integrado; 
XII - auto ri zar convênios com entidades públicas ou 

particulares e co nsó r ci o s com outros mun icí p ios; 
XIII - d e l i mitar o pe rím e tro urbano; 
XIV - a utori z ar a alteração de d e nom i nação de próprios, 

v ias e log r adouros públ icos; 
XV- estabelecer normas urbaní s ticas . particularme nte as 

r elati vas a zo neamento e loteame nto; 
XVI - dar denominação a próprio e logradouros públicos 

mun i cipai s. 

SUBSEÇ~O II 
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DA COMPETtNCIA PRIVATIVA 

Ar tigo 16 Compete privativamente a Câ mara exerce r as 
seguintes atrib u ições, de ntr e ou t ras: 

I- e l e g e r s ua Mesa; 
II - e laborar , se u reg i me nto interno, o qual dis porá sobre 

s ua orga n ização, po l í t ica e provime nto de cargos de se us se rvi ç o s 
e, espec ial me nte s o b r e: 

a) s ua i ns talação e funcion a me nto; 
b) posse d e se us me mbros; 
c) e l eição da Mesa, s ua composição e a tr ib uições; 
d ) núme ro d e sessões me nsa is ; 

c om issõe s; 
de 1 i be r a ções ;; 

e ) 
f ) 
g) todo e qualquer a ss unto d e s ua admi n istração 

i nter· na . 
III - organi za r o s serv iços admini s trativos inte rno s e 

prov e r os cargos respectivos; 
IV- cria r ou extinguir ca rgo s , se rvi ç o s admi nistrat ivos 

i nt e rnos e a f ixação do s r especti vos ve nci me ntos ; 
V- conce der lice nça ao Pre f ei to , ao Vice-Prefei to e aos 

\/ e r-- ead ,:::, r·es; 
VI - tomar e Julgar as co ntas do Prefeito, d e liberando 

sobre o parece r do Tribu na l de Contas do Estado , o u , de 
a ud itoria indepe nd e nte exter na, no prazo máxi mo d e sesse nta dias 
do se u recebi me nto, obse r vando o s segu i ntes pre ceitos : 

a) o parecer do Tr ib unal some nt e dei xará de pr e valecer 
por decisão de doi s t e r ços do s me mbros da Câmara; 

b) decorrido o prazo de no v e nta d ias sem de l iberação 
pela Câ mara. a s co ntas se r ão ap rov a da s ou r e jeitadas, de aco rd o 
c om a conc lus ão do parece r do Tr ibunal de Contas; 

c ) rejeitadas as co ntas, se rão estas. i me diatame nt e 
reme tidas ao Mini s téri o Públ ico para o s fi ns de d ireito. 

VII - dec l a r ar a perda do mandato do Prefe ito , do Vice-
Prefeito e do s Ver e adores , nos casos pre v is tos e m Lei; 

VI I I- proceder a tornada de co ntas do Pre f eito, através d e 
comi ssão especial, qua ndo não a presentada a Câ mara, de ntro de 
sesse nta dias após a abert u ra da sessão legi s l ati va; 

I X- estabel e6e r e mu d a r t e mporariame nte o l ocal de s uas 
r·e un iôes; 

X- c onvocar os Secre tários Mun icipais ou Di retor eq uivale nte 
para prestar esc la reci me ntos, apra z ando dia e ho rário para o 
compareci me nto; 

XI - de l ibera r sob r e o ad i a nt a me nto e a s uspe nsao de s ua s 
reu n ii3E.,s; 

><II - deliberar, e m escr ut í nio sec r eto, no s p i~ocessos 
Vi ce --- Pr·efeito, cassação do s Ve readores, do Prefeito e 

caso s prev istos e m Lei ; 
XIII - criar comissâo parlame ntar d e 

dete rminado e no praz o cer to, me d ia nte 
d e se us me mbros; 

d(::i 

inq ué r i to sobre 
r~ec1 ue t' i me nt o de 

o 
um 

para 

fato 
te 1~ç,:o 

><VI ­
ho me nag e m 
i' elevantes 

co nceder t i tulo de ci d adão honorá rio o u co nf e r i r 
a pessoas qu e r econhecidame nte t e nh a m prestado 
se rviços ao Mun icípio ou nel e se des tacado pel a 
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atuação exempl a r na vida públ ica e partic u l ar media nte p r oposta e 
deliberação pelo vo to de doi s terços dos me mb ros da Câma ra ; 

XV- solicitar a i nterve nção do Estado no Muni cípi o ; 
XVI - f i s ca l izar e co ntrolar os atos do Poder Exec utivo 

i ncl uídos o s da ad mi n istração indireta ; 
XVII - fixar, obs e r vado o que d i sp6e o ar t igo 29, V, da 

Cons ti t uição Federal, até 90 dia s a nt e s das eleiç6es muni cipais. 
a re muneração do Prefeito, do Vice-P r e f eito e dos Ve r eadores , 
e m cada legislatura para a s ubseq üe nt e ; 

Parágrafo lo . A ausê nc i a d e fi x a ç ão da s r e muneraç6e s d e 
q ue tra t a o I nc i s o XVII d e s te artigo, implica e m prorrogação 
auto mat1ca dos atos normat i vo s fixadores da remune ração para a 
l e gi s la tu ra anterior . 

Pará grafo 2o . - Por delibe ração da mai oria de s e us me mbros, 
a Câ mara poderá c o nvocar o Secretá rio Muni cipal ou Diretor 
eq u i v a l ent e , para, p e ssoa l me nte, prestar info rm aç6es ace rca de 
a ss unt os pre viamente estabel eci dos. 

I A falta de co mpareci mento do Secretário ou Dire t or 
e q u ivalente , :3em just ifi cati va, s e r-- á c ons ide rada desaca to à 
Cã mara, e , s e o Secretário ou Diretor for Ver e ador lice nciado , o 
não compareci me nto na s condiç6es me nci o nadas ca racte ri zará 
procedi me nto incompatí vel co m a dig n idade da Câ mar a, para a 
instauração do re s pectivo processo na for ma pre vi s ta ne s ta Le i 
Orgâ n ica, e c o ns eq üe nt e me nte c a s s ação do mandato. 

Parágrafo 3o . 
equivale nt e , a se u 
Pl e nár io ou qual quer 
d isc uti r Pro j e to d e 
re lac i onado com o s eu 

Mu n icipal c,u Dir e to ,--
p e dido, pode rá co mpa r e c e r 

c omi ssão d a Câmara, para e xpor 
Le i o u qualquer o utro ato 

se rviço administrat i vo . 

j::_)er·an~te c1 
a s~:, un to e 

normat i v o 

Pará grafo 4o . - Os a uxilia res da Câmara, Diretores e 
Sec r e tários , no meados e m com issão, fa r ão dec l aração p~blica d e 
b e ns , a s er e m r e gi s tra do s na Câ ma r a Mu nici pal, no a to da pos se e 
no té r-mi no do e ><e r~cício do cargo; e t e r-ão os me s mo s i mpedi me nto:,;; 
do Pre feito e do s Vere adores. e nquan t o neles p e rmanece r e m. 

SEÇ~O III 
DOS VEREADORES 

Ar tigo 17 -- Os Vereado r-e ::..; s ào i.n ..,/ i olàveis rio e ><er-cí.c i o do 
mand a to e na ci r c unscr i ção do Mun icípio, por s ua s opini6es, 
p alct v r a s e votos . 

Pa rágrafo lo . Os Vere adore s não s erão obrigado s a 
tes t e munhar s obre i nf ormaç6es recebidas ou p r e stadas e m razão do 
e x e r c ício do mandato ne m s obre as pessoas que co nfiare m- lhes o u 
d e l e r e cebe rem i nf or maç6es. 

Pa rágrafo 2o . - Os Ve rea do res, no e x e rcício do se u ca rgo, 
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terão livre acesso a qualquer d epa rtame nto da Câmara Mun icipal. 

Artigo 18 - Ao Vereador c o mpete. e ntre o ut r a s, o seg u i nte: 

I - represe nta r a c omunidade c o mparece ndo ãs sess6es; 
I I- par ti cipar dos trabal ho s do p l e nár i o e da s votaçôes; 
III- p a rti ci pa r das co mi ss6 es e i nt e grar a Mesa da Câmara n a 

forma d est a Le i Orgâ nica; 
I V- usa r de s uas prer rogativas exc lus ivamente para ate nd e r o 

i nteresse públi co ; 
V- agir c o m re s pei to aos col e gas e a o Executivo; 
VI - c olaborar para o bo m des e mp e n ho dos ó r gãos e serv iço s 

administrativos da Câ mara . 

Artigo 19- No ato da posse e a o término do ma nda to , o s 
Vereadores deve rão e nt r e gar fiel dec laração pública de se us 
bens. as q uais f i carão na Câ ma ra, c o nsta ndo da s res pecti vas aL&6 
o :se u r-e ::, urr1 0 . 

Artigo 20- É v e d ado ao Ve r e a d o r: 

I - Des de a Expedição do diplo ma: 
a ) f i r mar o u ma nt e r co ntra to co m o Mun i cípio , co m 

s ua s a ut arq u ias, f undaçôes, empresas públicas, s oci e dades de 
econo mia mi s ta ou c o m s uas e mpr esa s concessio ná rias d e serviço 
pC1blico; 

b) aceitar cargo, e mprego o u fu nção, no â mbito de 
adm i n istração públ ica direta o u i nd i reta mun i c ipal, sa lv o 
me diante aprovação e m concurs o públi co. 

I I- De s de a posse: 
a) ocupar cargo, função o u e mpre go na admi nis tração 

públ ica direta ou ind ireta do Mun icípio, de q ue seja nom e ado e 
e ><on e r--á ..,/ e l '' a. d -· nut um'' is.a l vo o ca i~go de s ecretário mun icipal o u 
direto r e q u i v a l e nt e, d e sde que se lice ncie do exercí cio do 
ma nda.ti::::, : 

b) e><e rce r· 
riun ici pa.1 ; 

o utro c argo e l et ivo Fe d e ra l , Estad ua.l ou 

e) se r prop rietário, 
favor d ecorre nt e de co ntrato 
p úb l i co do Mu nicípio; 

co m pessoa 
de e mpresa 
j u ridica 

d) patr~oci na r 
interessada q ualquer da s 
d o I nci s o I .. 

causa j un to ao Mun icípio e m 
e ntidades a que se re f ere a 

Artigo 21 - Pe rderá o mandato, o Vereador : 

q ue goze 
d e dir-ei to 

q ue seja. 
a. l i nea " a " 

1- que inf ring i r qua l q ue r das proibiçôes es tabe l eci da s no 
Arti g o a nterior desta l e i; 

I I- c ujo procedime nto for d e c l a rado i ncompat í ve l com a 
d i gnidade d a Cã mara, ou faltar co m o decoro na s ua c o ndut a 
p 1~1b l i ca; 

III - que d e ixar de c o mparecer, e m cada sessão Le gi s lativa, ã 
t e rç a parte das sess6es Ordi nárias da Casa d e Leis, salvo l i c e nça 
ou mi ssão por esta a utorizada; 
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I V- que perde r ou tiver s us pens os o s direi tos pol íticos; 
V- quando o decretar a Justiça El eitoral, no s caso s pre vi s tos 

na Constituição Fede r al e nesta Lei Or gâ ni ca; 
VI - que s ofr e r c ondenação criminal e m se nte nç a tra nsi t a da e m 

julgado; 

Parágrafo lo . - É incompatível com o decoro Le gi s lativo, 
além dos casos d e finido s no Re gime nto Inter no. o abuso das 
prerrogati vas asseg uradas a me mbro da Cãmara Muni ci pal ou a 
percepção d e v a ntage ns i ndevidas . 

Parágrafo 2o . - Nos cas o s do s Incisos I , I I e VI, a 
ma ndato s erá deli berada pela Câm a ra Municipa l , por voto 

perda do 
secre to 
par tido 

ampla 
e maioria absoluta, me di a nt e provocaçao d a Mesa ou 
políti c o represe ntado na Câ mara Mun icipa l, asseg urada 
defesa. 

Parágrafo 3o . - No s casos pr e v istos nos Inc isos I II a V, a 
perda se r á dec l arada pe la Mesa da Câ ma ra Municipal, d e of ic io , ou 
media nte pro vocação de q ualq uer de se us me mbros, ou de par t ido 
pol í tico r e prese ntado na Cãrnara Mun ici pal. a ssegurada a mpl a 
d e f esa . 

Artigo 22 - O p rocesso d e cassação de mandato de Vereador . 
pe l a Cã mara. por infr açôes de f i n i da s no Artigo 63 desta le1, 
obedece rá ao seguinte rito. se outro não for estabe l ec ido pe la 
Legislação Estad ual 

I- a den úncia 
q ualquer e l ei tor, 
provas: 

escrita d a i nfração poderá se r feita 
c om a exposi ção dos fato s e a i ndicação 

por 
das 

a- se o d e nunc ia nte for Vereador, ficará i mped i do de 
votar s obre a de núnc ia e de i ntegrar a Comi ssão, podendo . 
todavia, pra ti car todos os atos d e ac us ação . Se o d e nunci a nte for 
o Pres idente da Cãmara. passará a Presidê ncia ao s ubstitut o 
legal, pa ra o s ato s do processo, e só votará se necessário para 
compl etar o quorum de julgame nto. 

b - se r a co nvocad o o s upl e nte do Ve r eador i mpedi do d e 
vo tar, o qual não p oderá i nt e grar a Comiss ão processa nte . 

I I - de posse da denúncia, o Pres ide nte da Câ ma r a. na prime ira 
sessão, dete rminará s ua leitura e co ns ulta rá a Cãmara s ob re o se u 
recebi me nto : 

a - deci dindo o recebi me nto. pe lo voto da maioria dos 
prese ntes, na mesma sessao se r·ã co ns tituída a Comi ssão 
processa nte, com três Ve r eado res s orteados entre os desi mpedidos, 
o s quais e l e gerão. desd e logo. o Presi d e nte e o Re l ator. 

I I I-recebe ndo o processo , o Preside nte d a Com issão i ni c i a rá 
os trabal hos, de ntro de cinco dia s. notificando o de nunci ado, c om 
a re messa de c ópia da de núncia que a i nstr uí rem, para q ue . no 
pr·azo de dez dias , aprese nte d e f esa p ré v i a, por escr ito, indique 
as provas que p re t e nde r produzi r e arro l e t estemunhas. até o 
máxi mo d e dez : 

a- se esti ver a use nte do Mun icípio , a notificação 
fa r-se-ã po r e d i tal, p ub licado du as vezes , no órgâo oficial, com 
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i ntervalo de t rês dias , pelo me nos . contado o prazo da primeira 
í=) Ut)l i c:a. 1;~ãc) ,4 

b- decorrido o prazo de defesa. a Comi ssão process ante 
emitir·á par·ec,,0 r~ de nt r·o de ci nco d ias, opinando::) pelo 
prossegui me nto ou arq uivamento da de nú ncia, o qual, neste caso, 
será s ubmeti do ao Pl e nário . 

se a Comissão opinar pelo prosseguimento, o 
P r~ •::~~s i ,:j E~ n t 1~?. 

de t e rmi naTá 
n e c (0:~-;~:::.á r ... i (JS :J 

tes temunhas .. 

de s ignará. desde logo, o inicio da i nst rução, e 
os atos, diligências e audiê ncias qu e se fizere m 

para o depoi me nto do de nunciado e inquirição das 

I V- o de nunciado deverá ser i nti mado de todos i:)S atos do 
process o, pessoal me nte, ou na pessoa de se u procurador. com a 
a ntecedê ncia, pelo me no s , de v i nt e e quatro horas , se ndo - lhe 
permitido assistir ãs diligê ncias e a udi ências. bem como formular 
p e rgu ntas e reperguntas ãs teste munhas e req uerer o q ue for de 
interesse da defes a . 

V- co ncl u ida a i ns trução será aberta vi sta do processo ao 
de r,unciado. para raz6es escritas, no praz o de cinco dias , e após . 
a Co missão processa nte e mi tirá parecer final, pela procedê ncia o u 
i mprocedê ncia d a acus ação, e solicitará ao Preside nte da Câmara a 
co nvocação de sessão para jul ga mento: 

a - na sessão de julgame nto , o processo se rá l i do 
i nt e gralmente, e , a seg uir, os Vereadores que o desejare m poderão 
n1 a. n i f esta r~--se ..,,.. e r~ba l rn e nte . pelo te111po rn áx i mo de quinze mi n utos 
c ada um, e, ao f i nal, o denunciado. ou se u procurador, terá o 
pra z o máxi mo de d ua s ho ras. para p rod uz ir sua def esa oral. 

VI - co nc lu ída a def esa, proceder-se-á a ta ntas votaç6es 
nominai s , quantas f orem as i nfraç6es artic uladas na denúncia: 

a - co nsidera r -se-á afastado, definitivamente, do cargo, 
o denu nciado qu e for de c la rado, pe lo voto de dois terços pelo 
me nos , dos me mbros da Câ mara, i nc urso e m q ua lque r das i nfraç6es 
espec i fica das na de núncia. 

b- co ncluído o j ulgam e nto. o Preside nte da Câ mara 
p r·oclarnar~a i rnedi atarn e r1 te o r~es ul tado e f a r· á la ..,/r'a r- ata que 
consi gne a votação nominal s obre cada i nf raç ão. e, se ho uver 
co nd e nação, expedi rá o competente decreto Legislativo de cassação 
du ma ndato de Pref ei to . 

e - se o resu ltado da votação for absol utório, o 
Presi dente determinará o arq uivame nto do processo. Em qualquer 
dos c a s os o Pres ide nte da Câ mara comun ica r á ã J us t iça El ei toral o 
r--es u l ta do . 

VII - o process o. a q ue se refere e s te Art igo, de verá estar 
c oncluído de ntro e m nove nta dia s , co ntados da da ta e m que se 
efeti var a no tificação do acusado. 

VII I - t r a nscor rido o prazo se m o julgamento. o processo será 
arq uivado, sem prejuizo de nova de núncia ai nd a que sobre o s 
mesmo :,s f a to :3 . 

Artigo 23- O Ve r e ador poderá lice ncia r -se: 

I- po r mot ivo d e doe nça ou gestação; 
II - para desempe nhar missões temporá rias, de interesse 

d o ty1uni cipio; 
III --- para. t i--,3.ta i- , sem i~c.;.>mune i' iJÇ ,3.0, de i nter~esse partic ula.r·, 
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de~de que o afastamento não ul trapasse a ses se nta di as por 
sessão legislativa. 

Parág rafo lo. Não 
automaticame nte lice nciado, 
Ve reador i nvest ido no ca rgo 
pr e v isto nesta Le i Orgâ n i c a . 

p e i~c!e rá C) ma ndat:o. c ons ide t' a ndo --se 
s e m r e rnune raçao do cargo ele tivo o 

de Secre t ári o Mun icipal, conforme 

Parágrafo 2o. A l ice nça para tratar 
p a 1~ t i e u 1 a r não 
poderá reass umir 
lice nça . 

será i nf erio r a t r i nt a d ias e o 
o exe r cicio do mandato antes 

Ve r·e ,:_1do r- não 
do términ o da 

Parágrafo 3o . Indep e nde nt e me nte de requerimento, 
co ns iderar- se- á como li ce nça, o nã o compareci me nto às reuni6es d e 
Ve r e a dor , privado t e mpor á r iame nte de s ua liberdade, e m virtude 
de processo cr1 m1na l e m c ur s o. 

Artigo 24 Dar - s e-á co nvocação do S upl e nte d e Ve r eador 
no s cas os de vaga ou d e lice nça. 

Parágrafo lo. - O s upl e nte convocado deverá tomar posse no 
prazo de quinze dias, c ontados da data d e co nvocaçao, salvo 
jus to motivo aceito pela Cãmara, quando se prorrogar o prazo. 

Parágrafo 2o. - Enq uanto a vaga a que s e re f ere o 
anter i or não for pree nchida, calc ular - s e - á o 
f unçã o dos Vereadores r e manesce ntes . 

SEÇAO IV 
DAS SESSOES 
SUBSEÇAO I 

DA LEGISLATURA 

par)ig r-afo 
quorum c-, rn 

Artigo 25- A Câmara r e unir- s e -á e m Sess ã o Solene , no d i a lo 
de j a neiro, na sede da Cã mara Mun icipal. ou e m qu a l q ue r o ut ro 
recinto, do primeiro a no d e cada legi s lat ura, ã s 1 0 : 00 horas 
para a posse de se us membros, do Prefeito e Vi ce-Prefeito, 
inde pendenteme nte de qu a lque r tipo d e co nvocação o u prov i dê ncia. 

Parágrafo lo. - A p os s e ocorrerá independe nte de n úmero, sob 
a pres i dência do Ve r eador mais votado d e ntre o s p resentes. 

Parágrafo 2o. - O Ver e ador q ue nã o tomar posse na sessão 
pre vi s ta no pa r ágrafo a nterior, de verá fa zê- la dentro do prazo de 
1 5 dias do i n ici o do funcionamento normal da Câ ma ra. sob pe na d e 
p e rda do mandato, sal vo motivo Justo, ace ito p e l a maioria 
abs oluta d os m~mbros da ed ilida de . 

SUBSEÇAO II 
DA MESA DA GAMARA 

Artigo 26-- Imediatamente após a posse , 
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re unir-se - ão s ob a Presidê ncia do mais votado e ntre 
e , hav e ndo ma ioria absoluta dos me mbros da Câmara. 
votaçao secre ta, o s compone ntes da Mesa, 
a ut omaticame nte e mpo s sados. 

o s p r~es ,,~ nte::s 
eleger~a.o. e m 
q ue serào 

Parágrafo lo . I nexistindo número legal, o Ve reador mais 
votado dentre os prese ntes p ermane c e rá na presidê nci a e co nvocará 
sessô es diárias , até que s eja e l e ita a Me s a . 

Parágrafo 2o . - A e l eição da Mesa da Câmara para o segundo 
biê nio . far -se -á na última sessão ordinária do primeiro biênio de 
cada Legi s latura , e a posse dar-se-á no dia lo de jane iro do 
t e rc e iro ano de cada legi slat ura. ã s 10 : 00 horas na sede da 
L- d mar d t·iun icipal, :s ob a coo r~dena,;;ão do Pre:'3,ide nte da me s.a da 
Legis latura a t é e ntão em vigor . 

Artigo 
r·eco nd ução 
s ubseqü e nte, 

27- O manda to d a Mesa se r á de doi s anos, ve d a d a a 
para o mesmo cargo na e l e ição i me diatame nte 
inde p e ndente de se tratar de nova Le gi s l a tura . 

Artigo 28 A Me s a co mpôe m-se de Presi d e nte. v i c e-
P r·e s i de nt e . lo 
s ub s tituirão nessa 

Secretário e 2o Secretário, os quais se 
ordem e se rão eleitos individualme nt e. 

Parágrafo 
tanto c1uanto 
ou dc:i s blocos 

lo. Na constituição da Mesa é 
possí vel a representação proporcional 
parlamentares qu e part i cipam da Câ mara . 

él. ss e:g u r <J (::!c3. ~~ 
do::::, pa i"ti do s 

Parágrafo 2o . - Na a usê ncia do s me mbros da Mesa , o Vereador 
ma is idos o a ss umir á a P resi d ê ncia , e co nvoca rá um dos Ve r eado res 
como Sec r·e t á r· i o "ad - ho c " .. 

Parágrafo 3o . - Qualquer me mbro da Mesa pode r á se r de s tituído 
da mesma , p e lo vo to de doi s t erços dos me mbro s da Cã mara, quando 
faltoso. om iss o o u inef icie nte no desempenho d e suas 
a trib uiçô es r e gi me ntais. e lege ndo-se o utro Ve r eador para 
compl e me ntar o mandato . 

Ar tigo 29- A Mesa. d e ntre outras atribuiç6es, compe t e: 

I - tomar todas a s me didas necessá rias ã regularidade dos 
trabalhos l e gi s l a tivos e admini s trativos da Câ mara; 

II - p r opor proj e tos qu e criam ou e xtinguam ca rgo s dos 
se rviços da Cã mara e fi x e m o s respect i vos ve ncime ntos; 

III - promulgar a s e me ndas a esta Lei Orgânica . 
I V- r e prese ntar, junto ao Exec utivo sobre as necess idades de 

economia i nterna; 
V- ex pedir atos di s pondo s o b re transferê nc ias de dotaçôes 

orçame ntári a s. cons ig na da s ã Câmara; 
VI - contratar se rvidores para a tender a s nescessi dades 

tempo r árias d e e xcep c ional i nteresse público. na forma da Lei; 
VII - co ntrata r através de processo l icitatório, profissionais 

esp e cializado s para a t e nder a s nescess idades t e mporárias ou 
e v e ntua is da Câmara Municipal ; 

VII I - devolve r a tes ouraria da Pr e feitura a s 

1 3 



disponibilidades de caixa existe ntes na Câmara, no final de cada 
e><er·cíci o ,. 

IX- preservar e defender a Presidência e o Poder Legis lativo 
em s ua i ntegridade e dignidade; 

X- baixar medidas que digam r espeito aos Vereadores; 
XI - declarar a perda do mandato de Vereador, d e ofício ou por 

provocaçâo de qualquer de seus membros, o u ainda, de partido 
político representado na Câmara, nas hipóteses pre vi s tas nu0 
i nci sos II, III, I V, e V do Art igo 21 desta Lei, a ssegurada 
ampla defes a . 

XII - representar, 
t·iunicipa.l; 

s obre a inconsti t ucio nalidade de L..ei 

Artigo 30 Ao Presidente da Câ mara, outra.:s 
atrib uições compete : 

I - representar a Cã mar a e m j uízo ou fora dele; 
II- dirigir, executar e discipl i nar os trabalho s 

legislativos e admini s trativos da Cãmara; 
III - interpretar e faz e r c umprir o Regimento Interno da 

Câ mara Mun icipa l; 
IV- promulgar as Resoluçóes e Decretos Legi s lativos, bem 

co mo as Leis que obt i veram sa nção tac1ta ou cujo ve to do 
Exe cutivo tenha sido rejeitado pelo Plenário, desde qu e não 
aceita esta deci são, e m tempo hábil pelo Prefeito; 

V- fazer publicar os atos da Mesa, a s Resoluç6es, Decre tos 
l egis lativos e as Le is que vier a promulga r ; 

VI - autori z ar as despes a s da Cãmara; 
VII - s oli ci tar por de ci s ão de doi s terços 

intervenção no Muni cípio no s cas os admitido s pela 
Estad ual; 

VIII - manter a ordem no r ecinto da Cã mar a, 
solicitar força policial necessá ria para esse fim; 

IX- e nc aminhar para parecer prévio, a prestação 
Mesa da Cáma r·a; 

da Câmai--a. a 
Constituiçôo 

podendo até 

de contas da 

X- requisitar o numerário destinado ãs despesas da Câmara e 
aplicar a s disponibilidades financeiras no mercado de capitai s; 

XI- apresentar ao Plenário, até o final de cada mes, o 
balancete relativo as despesas do mês anterior. 

Parág rafo dn i co - O P resi de nte da Câmara o u seu s ub s tituto s o 
te r-- á. voto : 

1 - na eleição da Mesa; 
:?---· quando a 1r,até1~ia. ~~ igir--, par~a. s ua. a.pr·ovaçao, 

qua.l 1 f 1.ca.do . 
3- nas votaçôes secretas; 

qUOi" Urfl 

4 - quando houver e mpate e m qua l quer votação do 
Pl e né,--i o .. 

SUBSEÇAO I II 
DA SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA 

Ar t igo 3 1 - A Cãmara Municipal r eu nir- se- á ord i náriame nte na 
s6de do Município . de lo de f e verei ro a 30 de junho e de lo de 
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ag o s t o a 15 de deze mbro. 

Parágrafo lo. As Sessôes da Câ ma ra Mu nicipal serão 
o r di nárias. extraordi ná rias o u s ol e nes , c o nf orme dispuser s e u 
Regime nto Inte rno . 

Parágrafo 2o. r,s s esso e s e><tr·aordi nárias o u s olenes 
serão c onvocadas pelo Preside nte da Câma ra, e m sessao o u f ora 
dela, neste últ i mo caso , co m a ntecedência mí nima de 24 ho ra s . 

Parágrafo 3o. - As s essô e s e xtraordinárias e as s olene s e m 
hipótese al g um a, serão remuneradas. 

Artigo 32--- i~ S 

maioria de vo tos, 
salvo disposição 
Fede r a l e ne s ta Le i 

deliberaç6e s d a Câ mara s erão 
prese nte a maioria abso luta d e 
e m c ont rário, co nsta ntes da 
Qr,Jâ ni ca .. 

tornadas por-­
se us me mbr~os, 

Co nst i t u iç,âo 

Artigo 33- As sessô e s da Câ mara d e ve r ão se r reali z adas e m 
recinto d e s tinado ao s e u funciona mento. 

Parágrafo lo. - Co mprovada, a i mpossibilida de d e acesso ao 
reci nto da Câmara, ou o ut ra ca usa q ue impeça a s ua ut i li zação. a s 
s essoes poderão ser r e al izada s e rn o utro local , pre v iamente 
d e sig nado p e lo Preside nte da Câmara, com a ntecede ncia míni ma de 
vinte e q uatro horas para comun icar os vereadores . 

Parágrafo 2o. - As s e s s ô es s ol e nes poderão se r real i z a das 
fora d o recinto da Câ mara a c rit é rio do Presidente. 

Artigo 34 As ses s ô es e o voto s erão públicos , sa lvo 
deliberação e m contrário de doi s terços dos Ve readores e nos 
s eg u i ntes casos: 

I -- no ::::. j ul ga.me ntos 

nas votaçõe~,_:;. 
horw a. r-- ia; 

dos Vereadores , do Pr e f eito e do 

de d e cre to Le gislativo para co ncess ã o 
Pn,"f e ito; 

II­
qualquer~ 

III- na apr e ciação de veto apos to pelo Pref e ito . 

d e 

Parágrafo lo. - As s ess6e s s ó pode rão s er abe rtas c o m a 
pre sença de, no mínimo, um terço d o s me mbros da Câ mara . 

Parágrafo 
Ve r·eador q ue 
r-- e :':.; po nd e r· às 
par~t icipa r dos 

2o. Considerar - se - á prese nte ã 
assi nar o l i vro de prese nça a ntes 

c ha madas nom inais, efet uadas no i n icio 
traba lhos do Pl e nário e das votações . 

'.S i::~: ::.:; ;:·sã() !;I i::; 

eia Ses s i~:(::i::; 
da :3es :'::., ,3.o e 

Parágrafo 3o. 
parágraf o ante rior, 
d e d uzi ndo - s e em se us 

Em 
o 

não se ndo 
\/ e 1~ea.do ,- ser á 

ate ndido o di s pos to no 
co nsiderad o faltoso, 

v e nci me ntos o s va lo res proporcio nais aos 
ndmeros de s essôes ha v i das durant e o mes. 

Parágrafo 4o . r··!,J.o pode t' á vota,- o Vere ado r- qu e; t: i\/er· 
in t er e sse pessoal na deliberação, a nul a ndo-se a votação, s e se u 



voto for decisivo. 

SUBSEÇAO IV 
DA SESSAO LEGISLATIVA EXTRAORDINARIA 

Artigo 35 - A convocação da Câ mara Mu nicipa l para a Sessão 
Legislativa Extraordinária, ocorrerá: 

1- automaticame nte, 
da legislat u ra, para a 
Prefeito; 

no dia 
posse dos 

lo de janeiro do pri meiro 
Ve readores, Pref e ito e 

ano 
' ' . vice-

II- pelo Prefeito, e m caso de urgência, ou de interesse 
p úblico relevante; 

III - pelo Pres idente da Câ ma ra, a r equeri me nto s ubscrito 
pela ma i oria dos me mbros do Legislativo. 

Parág rafo lo . - A convocação pelo Prefe ito, será e f e tuada 
me diante oficio ao Pres idente da Cã mara , o qual dará 
co nheci mento da mesma aos Ve readores, co m a ntecedência minima de 
vinte e q uatro horas, e m sessão ou fora d e l a, neste ulti mo caso. 
mediante comu nicação escrita . 

Parágrafo 2o. - Durante a sessao legislativa e xtraordinária, 
a Cã mara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qua l 
foi convocada. 

SUBSEÇAO V 
DAS COMISSOES 

Ar tigo 36- A Câmara terá co mi ssô es p e rmanentes. especiais ~ 
de inq uérito . 

Parágrafo lo . - As Comissôes permanentes, constantes d o 
regime nto inter no da Cãmara Municipal em razão da matéria e de 
s ua competência, cabe: 

1 - di sc utir e dar parece r· em proj eto s a ela atrib u ídos; 
2- realizar audiências públicas c o m entidades da s ociedade 

civil; 
3 - convocar o s secretários municipai s ou diretores 

e q uivalentes. para pres tar i nfor maçôes sobre ass u ntos inere nte s 
as s ua s atribuiçôes; 

4 - receber petiçôes, rec l amaç6es. r e prese ntaçôes ou 
queixas de quaisquer pessoas contra atos ou om1 ssoes da s 
autoridades ou e ntidades púb l icas; 

5- s ol ic itar d e poi me nto de q ualq uer a utoridade o u cidadão; 
6- exercer, no âmbito de s ua competência, a fi s calização dos 

atos do Executivo e da ad mi n i s tração indireta. 

Parágrafo 
del iberação 
especí ficos 
so le n idades, 

2o . As Comiss6es espec iais . 
do P l enário. serão des ti nadas ao est udo 

e a representação da Câ mara e m 
fun0rais ou o utros atos públicos. 

criadas por 
de assu ntos 

c o ngres s os. 

Parágrafo 3o . - As Co missôes Par lamentares de Inquérito q ue 
de investigação próprios de a uto r idades terão poderes 
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judiciais, além de outros previstos no regi mento interno da 
Cãmara, se r ã o c r iadas mediante requerimento de um terço dos 
me mb ros do Le gi s lativo, e destinadas ã apu ração de fa t o 
determinado e por prazo certo, se ndo s ua s conc lusôes, se for o 
caso, e ncamin hadas ao Mi nistério Públ ico, para que promovam a 
respo nsabil idade ci vil ou cri minal do s inf r atores. 

Pa rágrafo 4o . - Na fo r mação das comissôes. assegurar - se- á 
ta nto quanto possível, a representação p r oporcio nal dos partidos 
ou d os blocos parlamentares que participam da Câ mara. 

Art i go 3 7 
parlame ntares que 
Vereadores, Líder e 

S UBSEÇ~O VI 
DOS LIDERES 

As represe ntaç6es partidári as 
participam da Cãmara terão, 

Vice·- L_ide r·. 

C) 1J !:::::, l e) e~ i::::i :::-.; 

e nt1-- e ::seu:;s 

Parág ra f o lo . A i ndi cação dos Lideres e Vi ce- Li deres se rá 
feita e m documento s ubscrito pelos Vereadores das r eprese ntaçôes 
partidárias ou dos b locos par l a me ntares a Mesa , na prime i ra 
~es ~ao ordinária após a i nstal ação da primeira Sessão 
l e ~Jisla.ti..,,,.a ... 

Parágrafo 2o. Os Lideres e Vice-Lideres pode r ão ser 
des t it uidos e substituídos a qualquer tempo, media nte oficio 
e nd ereçado a Mesa da Câmara, assi nado pelos Vereadores do partido 
ou blocos parlamentares . 

Pará grafo 3o . 
regimento interno 
partidários ou bloco 

Parágrafo 4o . 

- Além de outras atr i buiçôes pre vi s tas no 
os Lideres i ndicarão os represe nta ntes 
parlamentar nas comi ssôes da Cãmara . 

- O Vice - Lider s ubstit uirá o Lider e m s ua s 
ausências ou impedimento . 

SEÇ~O V 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Ar tigo 38 - O proce sso legislativo Munic i pa l compre ende a 
e l ab(::,r·ação d e: 

1 - e me ndas a Lei Orgâ nica do Mun icí pio ; 
II - leis c ompl e me ntares; 
I II - le i s ordinárias; 
IV- 1-- e :~_;o l uçt5e:,::.; 
V- decretos Legislativos; 

Parág rafo lo . t i::::. matérias de qu e tr·a.ta o '' cap ut '' ciue 
receberem q ua nto mérito, pareceres co ntrários de todas as 
Co miss6es a q ue f o r e m distrib uidas se rão c onside r adas rejeitadas . 

a - O Presidente s ubmete r á os pareceres contrários ã 
co nsi de ração do Plenário . 
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b- Em ocorrendo a r e jeiçã o de t odos os 
contrários pelo Plenar10, a ma téria passa rá ao curso 
t r' a. m i tação . 

pa 1~ece i"e:::; 

nor·mal dE,! 

Parágrafo 2o. ?'1S maté r·i .:ts cons ta ntes c!o ''caput '' uma vez: 
r e j ei tadas s omente poder ã o co nsti tu i r obj e to de novo projeto, na 
mesma sessão l e gi s l a tiva, mediante proposta da maioria abs oluta 
dos me mbros da Câmara Mun icipal . 

SUBSEÇAO I 
DAS EMENDAS A LEI ORGANICA 

Artigo 39- A Lei Orgãn i c a do Mun icípio pode rá s er e me ndada 
mediante proposta : 

I- de um terço, no mínimo , do s me mbros da Câ ma ra Muni ci pal ; 
II- do Pref e ito Mun icipa l ; 
III - de cidadãos, mediant e i ni ciativa popular, a s sinado no 

mi nimo por c inco por ce nto dos e le i tores. no s termos do Regimento 
Interno da Cã mara Muni cipal. 

Parágrafo lo. A propos ta se r á votada e m dois tu rnos com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois t e r ços do s 
me mbros da Câ ma ra Municipal . 

Parágrafo 2a . - A e me nda a Lei Orgâ ni ca do Municip io sera 
promulgada pe la Mesa da Câ mara com o respectivo número de orde m. 

Parágrafo 3a . A lei Or g â nica do Muni c ipio 
de estado de sitio o u d e e me ndada 

Muni cipi,:::, _ 
na . - . \/lgenc1a 

nãc::, pode i- á :::, t ,: 1 

i nte r~ve nção no 

SUBSEÇAO II 
DAS LEIS 

Artigo 40 i ni ciati va das l e is compl e me nta r e s 
ordinárias compe t e a qualque r Vereador , ao Pre feito e a o 
e l e itorado, es t e r ep r ese ntado no mini mo por ci nco por cento do 
tota l do núm e ro de e l ei tores do Muni cip io . 

Parágrafo único As l eis ordi nárias 
aprovação, o voto favor á ve l da mai oria dos 
na S i'::i ,::; :c~;a.,:) .. 

ex i g e m, pa r a a s ua 
Vereadores prese ntes 

Artigo 41 - As l eis co mpl e me nt a r es some nte se r a o ap rovadas se 
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obtiverem 
Mu nicipal , 
ordinárias . 

maioria abso lu ta de voto s dos me mbros da Câ mara 
observa ndo o s de mais termos de votação das l eis 

Parágrafo único - Serão l eis co mplementares, d e nt re out ras 
prev i s t a s nesta Le i Orgâ n ica : 

ünico 

1 - Código Trib utário Mun icipal; 
2 - Cód igo de Obras ; 
3- P la no Dire t o r ; 
4 -
5-

dos 

Código de Po s tu ra ; 
Lei q ue i ns t it ua e reg ul a me nte o 

se r vidores mun i ci pais e a escala 
v e nc imentos ; 

Guarda Mu ni ci pa l ; 

Re g i me J ur ídico 
d e padrão do s 

6 - Lei instit u idora da 
7 - Lei d e criação 

püb l icos ; 
d e cargos , funçôes e e mprego s 

8 - Estat uto do Magistério Mu nicipal; 
9- Lei s a utori zadoras d e alienação d e b e ns i móve is; 

Artigo 42- São de i n i ciat i va e xclusi va d o Pre f eito, as Le i s 
q ue dispo nh a m s obre : 

I - cri ação , tra ns for mação o u ext inção de cargo s , f unções ou 
e mpr e gos pübli c o s da admi nis t ração direta e a utá r q u i ca ou au me nto 
d e s ua remu neração; 

II - se rvidores püb l ico s , s eu r e gi me j urídico, prov i me nto de 
ca rgos. estabilidade e apose ntadoria; 

III- c r iação, es tr ut u ração e atrib uiçôes d a s sec r eta r ias ou 
de pa rt a me ntos eq u i va l e ntes e órgãos da admi nist r ação p übl ica ; 

I V- maté ria orçame ntária, e a q ue a ut o r i ze a a bert u ra d e 
c r é d i tos ou co nceda a uxilias, p r ê mios e s ubve nç6es; 

Artigo 43- Não se r á a dm itido aume nto d e despesas pre v istos no s 
p r ojetos d e i niciativa excl usi v a do Exec utivo, ressa l va ndo o 
di s posto no Artigo a nterio r , i nci s o IV , pri mei r a parte. 

Ar tigo 44- O Prefeito pode rá so l icitar 
ap r e ciação de projeto s d e s ua in iciati va . 

u rgê ncia 

Parágrafo lo. So licitada a u rgência, a C§ ma r a de v e r á 

para 

se 



manif es tar e m até tr i nta dias s ob r e a propos i ç ã o , co ntados da 
dat a e m qu e for f e ita a s olicitação . 

Parágrafo 2o . - Es gotado o prazo 
ante r i or sem d e liberação da Cãmara, se rá 
Or d e m do Dia, d a s e ssao subsequente, 
proposiç6es , p a ra que ultime m a votação. 

Parágrafo 3o . - O p ra z o do p a r á grafo 
recesso da Câmara nem s e apl i ca 

Compl 03me ntar· . 

pr e vi s t o no p a rág rafo 
a proposição i nclu i d a na 
s obrestando-se a s d e ma i s 

lo . nã o c or r e no p e rí o do 
aos p r ojetos d e Le i 

Artigo 45- Aprovado o pro j e to de Lei se r á e ste e nviado a o 
Pre feito q ue , aqui e sce ndo, o s an c ionará e m qu i nze dias . 

SUBSEÇ~O III 
DO VETO 

Artigo 46- O Pref ei to consi d e rando o Proj e to , no todo ou e m 
parte , incons tituci ona l ou c o nt r á rio ao intere s s e p ublico, 
vetá - lo-á total ou parcialme nt e no prazo d e quinze dias Gt e i s, 
cont a do s da data do r e c e bi me nto . 

Parágrafo lo. O v e to parcia l s om e nte abrange rá t0x ~o 
i nt e gral d e artigo, d e parágrafo. d e i nc iso o u al í nea. 

Parágrafo 2o . - De cor-- r·ido o pi· a z o do '' c aput'' ,, o s i lê nci o d o 
Pr e f e ito i mpor t ar á na s ançao . 

Parágrafo 3o . A aprec iação do veto p e lo Pl e ná rio da 
Cãmara s e r á d e ntro d e tr i nta dia s a c ontar do s eu r e c e bime nto , e m 
uma s ó di sc ussão e votação, com parecer ou s e m e le, 
c ons ide rando - se reje i tado p e lo voto da maio r i a ab s oluta do s 
Ve r eadores , em e s c rutínio secre to . 

Parágrafo 4o. - Re j e i ta d o o veto. se r á o proj e to e nv iado a o 
Pre f ei to pa r a promulgação . 

Parágrafo So . - Esgotad o sem d e l i b e raç ão o praz o estabe lec i do 
"'1 ..-_·:, '"> 'º r~ ,; ··1 t" ºl f " ?', •~:, • • Cl v· e- ·t-- .-J- ''" ,., r- --'i .-~ ,--, 1 n ,, .. "' .--1 n 1· 1 ,, " IJ r--· cl P 111 r i (", Ci 1· "' " · ( __ -.J ,'" . 1 \ _ ~- CJ, r.::t":::, 1.. . 1,_.) ..... , _ .,,. • ...,. ... , -.,.,;, ,..... (.., .. .._...._. ...~ ._., 1,..:>. ...... , ., c,:J. ~- ..... . _ .._..e , .. ... . . c:i. . .:.i 

sessao im e diata, s obres tadas a s d e mai s propos iç6es , at é a s ua 
...,,,. o tação fin a l . 

Parágrafo 60. A nã o promulgação da Lei no prazo de 
quarenta ~ oito ho ra s p e lo Pre f e ito, nos c aso s do s par á gr a fo s 
2o . e 4o . , cabe r á ao Pres ide nte da Câmara fa zê- lo e m igual pra z o, 
o me s mo cabe ndo ao Vice Pres ide nt e, no ca~o d e ne gativa ou 
o mi s são do Pres idente . 



SUBSEÇ~O IV 
DAS RESOLUÇOES E DOS DECRETOS LEGISLATIVOS 

Artigo 
matérias de 
Legislativo 

47 Os Proj etos 
int0resse interno d& 

s obre os demais casos 

de Res olução di sporão s obre 
Câ mar a e os Projetos de Decreto 
de s ua competência privativa e 

de nat ureza exter na . 

Pa rágrafo Gnico - Terão discuss ão e votação un1cas todos os 
Projetos de Re s olução e de Decreto Le gi s lativo. 

SEÇ~O VI 
DA FISCALIZAÇ~O CONTABIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTARIA 

OPERACIONAL E PATRIMONIAL 

Artigo 48 A fiscalização contábil, fina nceira. 
orçamentária, operacio nal e patrimonial do Mun icipio inclusive 
das e nt idades de admini s tração direta e i ndireta, q ua nto a 
legalidade, legitimidade, eco nom icidade, aplicação das 
s ubvenç6es e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal. media nte controle exter no, e pelos sistemas de 
controle i nterno do Executivo, inst i tuídos e m lei . 

Parágrafo lo . - Pres tará contas, qualquer µe ~~ uct tisica ou 
e nt idade pública, q ue ut ilize b e ns e v a lores públicos, ou p e los 
quai s o Municí pio responde. ou que e m nom e de o t~ ass um a 
obrigaç6es de natureza pecuniária. 

Pa rágra f o 2o. - O c ontrol e externo da Câmara, será exercido 
com aux i lio do Tr ib unal de Contas do Estado, ou órgão 
e quivalente que for atrib ui da essa incumbência, e compreen~erá 
a apreciação das co ntas do Prefeito e da Mesa da Câmara, o 
acomp a nh a mento de atividades financeira s e orçamentárias do 
Municipio. o desemperiho da s funçôes de auditor i a financeira e 
orçamentá ri a, bem ~o rn o o Julg a me nto das co nto ~ dos 
admini strado r es e demais r esponsáveis por b e ns e valores 
públicos. 

Pa rá grafo 3o. - As contas do Prefeito e da Câ mara 
prestadas a nualmente, se rão julgadas p e la Câ mara, no 
noventa dias, após o recebimento do parecer prévio do 
Co nta s do Estado. 

Parágrafo 
me mb r o s da 
e mi tido pelo 

4o. Soment e por decisão de dois 
Cãmara Muni cipa l, deixará de prevalecer 

Trib unal de Contas do Estado. 

Mun icipal, 
prazo de 
Tribunal de 

te r ÇOo du~ 
o parecer 

co ntas relativas a aplicação de todos o s 
pela União e Estado, se rão prestadas na 

Federal e Es tadual e m vigor, pode ndo o 
essas c ontas, sem prejuízo de s ua i nc l usão 
co ntas. 

Parágrafo So . - As 
recursos transferidos 
for ma da Legi~lação 
Munic ipio s upl e mentar 
na prestação anual de 
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Artigo 49- Os Poderes Exec utivo e Legislativo, ma nterão. 
de fo r ma i ntegrad a, sistema de co nt r o l e i nter no, com a 
fi nalidade de: 

1- cr iar 
ao c on t r o l e 

co ndiçôes 
ex t er no 

i ndi spe nsá veis, p a r a asseg u rar e f icácia 
e regul aridade. pa r a a rea l ização da 

receita e despesa; 
I I - acompa nhar a exec ução de programas de t rabal ho e do 

orçame nto; 
III- a v a l iar os res ul tado s a l c a nçado s pe l os administradores; 
IV - ve r i f icar a exec uç ão dos co ntratos. 

Parágrafo Onico Os r espo nsáve i s pelo cont r ole i nt e rno. ao 
toma r e m c onheci me nt o de qua lquer irregul aridad e o u i l e gali d ade , 
dela d a rão ciê nc i a, ao Tr ib u nal de Contas do Estado, a o P r e f ei t o 
e ao P r eside nte da Cã mara Mun icipa l . sob p e na d e 
res p o nsabilidade s o l idária . 

Artigo 50 
sesse nta dias 
para e xa me 
l e gitimidade, 

As c o ntas do Mun i cipio fica r ão, durante 
a n ual me nte, ã dispos ição d e q ua l q uer c ontrib u i n t e. 
e ap r e c1açao. o q ual poderá q uestio nar- l he a 
nos termo s da Lei. 

Art igo 51 - Se rá i ns tit u ída a Comissão especial, com prazo 
determi nado , d i a nt e d e i nd ícios de des pesas nao a uto ri z a d as, 
ainda qu e sob a fo rm a de investi me ntos não progra ma d o s ou 
s ubsidias na o ~pro vados, podendo solicitar a a uto r idade 
responsáve l q ue , no prazo d e ci nco dias, preste os 
esclareci me ntos necessá rios. 

Pará grafo lo . - Não presta dos o s escla r eci mentos necessar1 Os 
o u co nsiderados e s tes i ns uficie nt es, a co missão s olicitará ao 
Tribu nal de Co ntas do Estad o , pro nunciame nto co nc l usi v o sob re a 
matéria, e m caráter de urgê ncia . 

Parágrafo 2o . - Ente nd e ndo o Tribu nal de Co ntas do Estado 
i r regul a r idade da despesa, a Comissão, se julgar q ue o gasto 
pode ca usar dano irrec uperáv e l o u g ra ve l esão ã eco no mia p ública , 
d e t e r mi nará a s ua s us tação . 

CAPITULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

SEÇ~O I 
DO PREFEITO E DO VICE PREFEITO 

Ar tigo 52- O 
Pref eito , a uxi l iado 
e q u iva l e ntes. 

Pode r Ex ec utivo Municipal, é 
p e los Secretários Mun icipai s 

exerci do pelo 
o u Diretores 

Art i go 53 A e l e ição do Prefeito e do Vice-Prefeito 
realizar-se- á si mu lta neamen t e, nos t e r mos do art . 29, i ncisos I 
e I I da Cons tit u içã o Fed e r a l . 
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Pará grafo ~nico A e l e ição do P r e f ei to imp o rta r á a do 
Vice - Pref e ito. co m el e regi s trado . 

Artigo 54·-- O Pr e feito e Vice P r-e fei to , tom a i·· iio po:3:::_:e n,::i d ia 
l o de ja neiro do ano s ubsequente ã e leição, e m s essão da Câma ra 
Municipal. pres tando comprom i sso de man te r, de f e nd e r e cumprir a 
Le i Orgã nica, obse rvar a s l eis da União. do Estado e d o 
Municipio, promove r o be m gera l do s mun i c ipes e e xerce r o c argo. 
s ob a ins piração da de moc racia. da l e giti mi dade , da l e gal i dade e 
da moralidade admin istrativa . 

Pa rág ra fo único - Cas o de cor ridos de z di as da data f ixa da 
pa r a a posse , o Prefeito ou Vi c e-Pref e ito, sal vo motivo d e 
força ma io r. não ti verem ass umido o cargo, est e se r á declarada 
\i [}. •JO . 

Artigo 55- S ubs ti t uirá o Pre f e i t o, no cas o de i mpe d i me nto e 
s uce de r - lhe - à no c a s o de va ga, o Vice- Pre f ei to . 

Pa rágra fo lo . - O Vi c e-P r e fei to nã o p ode r á s e rec usa r a 
s ubs t i t u i r o Pref e ito, sob pe na de e xt i nção do ma ndato . 

Pa r á g rafo 2o . - O Vi ce- P r e f e i t o, al é m de ou t ra s 
co nf eridas por Le i, auxiliará 

,J t ri bu i çôe 2. 
o Pr·ef Ec~ ito , l h i'.0 f o r-- e m 

Ar tigo 
P r~e f e i t o . 
Mun ic ipal, 

por~· e l e c:o n \/OC3.(10 
. - . .. para m1 ssoes e s pec1 a 1s. 

56- Em cas o de im pedim e nto do Pre f e i t o e do Vi c e­
o u na vacâ ncia do c a rg o . a s s um irá a admini s t r açã o 
o P res ide nte da Câ ma r a. 

Parágrafo único O Pre si de nte da Câ mara rec usa ndo-se . po r 
qu a lquer mot i vo a a s sumi r o cargo de Pre f e ito. pe r de r á 
'' i nconti ne nti '' , a s ua f unç,,3'. o de di ri,;iente do L.e g i s J.ati vo. 
e nse jando a s s im, a eJ.eiçâo de o utro me mbro par a oc upar, como 
Pres idente da Câ mara, a c he f i a do Poder Ex e c u t ivo . 

Artigo 57- Veri f ica ndo-se a vacã ncia do c a rgo de Pr e f eito ~ 

i ne x istindo Vice- Pr e f e ito, obse rva r -se - á o seguinte : 
I - i::)cor~· r-- e n-do vacâ ncia. nos do is pr· i me i r-- o s a no s do ma nd a to . 

d a r - se-á nova e l e ição noventa di a s a pós s ua abert ura da últ i ma 
vaga, cabe ndo, aos e l e itos , c ompl e tar o per í odo dos c e us 
an tece,s :3o r--es; 

II - oc orr e ndo a vacâ ncia nus doi s últimos anos do mandato, 
ass um irá o Pre side nt e da Cã mara, q ue compl e ta r á o p e ríodo . 

I I I - até a posse do novo Prefei to ele ito, e xe rce r á o c argo o 
Pr--es ide nte da. C:ã rn ar·a, o Vi ce -·· Pr-- eside r·1te , o Ve r·eado r mai s ido;s.c, , 
s ucess i va.rne nte . 

Ar t igo 5 8 - O P r ef e i t o e o Vice- Pre f eito . qua ndo no e xe r c 1c10 
do ca rgo . não poderão sem lice nç a da Câmara Muni c ipal , ause ntar ­
se do Muni c ip i o, por pe riodo s up e r i or a quinze d ias, s ob pena de 
perda do ma ndato . 

Art igo 5 9 - O Pre f e ito pode rá J. i c e nci a r - s e : 

legitimida.de


._ 

1- qua ndo 
Mu nicipio; 

e m :::; f:~ r~ \/ i ç~ () o u em rn 1. .::_, s. d. (J clE~ r'ep i"e:'.:;e nta.ç,~Io do 

II- quando i mposs ibilitado 
moti v o de doença o u licença 
c:c)rnp r~o\/C::tc1t:J:::.,. 

de, e:.<E~r-cic io do 
gesta.n te , ~~~- •:::::- t d. ~> 

Parág rafo único No s casos d este artigo, 
lice nciado t e rá direito ã remune ração . 

cargo, po r 
devida me nt e 

e, Pi"efeitc, 

Ar tigo 
Prefeito e 
bens, q ue 
Mu nicipal . 

60- No ato da 
o Vice-Pre f eito, 

se rão transcritas 

posse e ao t é r mino do manda t o, o 
farão declaração pública de seus 
e m livro próprio, junto ã Cã mara 

Parág rafo único 
d esi ncompatibilizar-se 
ad ministração Mun icipal, 

CJ Pr-- efei to e o 
de car-gos e 

Vice- Pref ei to, deverão 
funç6es exercidas na 

nc) d.t() ()Et 1:) ()SS,E~ ... 

SEÇ~O II 
DAS ATRIBUIÇOES DO PREFEITO 

Art i go 61 - Ao Prefei t o , co mo chefe da admini s tração, compete 
dar c umpri mento ãs deliberaç6es da Cã rn ara, dirigir, fiscalizar e 
defe nder os interesses do Mu nicipio , be m co mo adotar, de acordo 
com a Lei, to das as medidas ad ministrativas d e utilidade 
pública. s e m exceder as verbas orçame ntá rias. 

Artigo 6 2 - Co mpete a o Prefeito, e nt re outras atrib u iç5es : 
I- a iniciati v a das l eis. na for ma e casos previstos 

nesta Lei CJ r gãnica ; 
II- represent ar o Mu nicípio em juí z o e fora dele ; 
III - sa ncio nar, promulgar e fa zer cumprir a s l eis 

pela Câ mara. e expedir os reg u lamentos para s ua fi e l 
IV- vetar no todo ou e m parte. os projetos de Lei, 

aprovada s 
execução; 

aprovados 
pela Ci,mar·a; 

V- decretar, no s termos da Lei, a de s apropriação por 
ne cess idade ou uti lidade pública. ou por interesse social, bem 
corno i nstit u ir servid6es ad ministrativas; 

VI - expe dir decre tos, portarias e outros atos 
a dmini st rativos; 

· · ·r 1· ·· t · •.; _ . -- pe rm 1 ; u ~ ou a utor izar o uso de bens mun i~ipais, po r--
terceiros, na for ma da Lei; 

VIII - permitir o u autorizar a exec ução de se rviços p üblicos 
por terce iros, nos termos da Lei; 

IX - prover os cargos púb l icos e expedir os de mais atos 
r efere ntes a sit uação fu ncio nal dos serv idores, be m como dispor 
sobre a o r ganização e o fu ncio na mento da ad ministração Mun icipal , 
na f orma da Lei; 

X- re meter mensagem e plano de gover no ã Câ mara. por 
o casião da abertura da legislat ura. expo ndo a situação do 
Mu nicípio e s o licita ndo as prov idê ncias q ue julgar necessária; 

XI - e nviar ã Cã mara. os proj etos de Lei do orçamento anual, 
d as Di r etrizes Orçame ntá r ias e do Plano Pl u ria nual do Mun icipio e 
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das a uta rq u ias; 
XII - e ncaminhar ou órgã o 

eq uivale nt e a que for atribu í da essa incumbê nc ia, a t é o dia 31 d e 
marco de cada a no, a s ua prestação de co ntas e a d a Mesa da 

ao Tribunal de Co nta s do Es t a do 

Cãmara, b e m como o s balanços do exe rcíc i o find o; 
Cãm a ra XIII - e ncami nhar ao s órgãos compete ntes e ã 

Mun ici pal, o s planos de ap l icação e as pres taçôes d e c ontas. 
exigidas e m Lei; 

XI V- f aze r publ ica r os atos ofi ciais; 
XV - prestar à Câmara, de ntro de quinze d ias , as i nfo r maçôe s 

p e la mesma s ol ici tadas, salvo prorrogação a se u pedido e prazo 
determi nado, e m f ace da compl exi dade da ma t éria o u d e dificuldade 
de obte nção na s r eferidas fon tes, dos dado s p leiteados; 

XVI - prover os se rviços e ob r as da a dm i n is tração pública ; 
XVII- s uperi nt e nd e r a arrecadação do s t ri butos, be m co mo a 

guarda e aplicação da receita. a utor izando as despesas 
pagamentos. den t ro da s disponibilidades orçamen t árias o u dos 
crédi t o s votado s p ela Cã mara; 

e 

XVIII - colocar à di s posição da Câ ma ra, de ntro d e d ez d ias 
d e s ua req u isJ ç a o. as q uanti as qu e de v a m ser dispe nsad as d e um a 
s o vez, e até o dia v i nte d e cada mês , a parce la c orrespondente 
a s s uas dotaçôes o r çam e nt á rias . compr ee nd e ndo os créd ito s 
s upl e me ntares e espec iais ; 

XIX- aplicar multas previ s tas e m l eis e con t ratos, 
c omo revê-las. quando impostas irreg ul arme nte; 

XX - reso lve r s obr e o s r e queri me ntos, 
represe ntaçôes, qu e lhe forem dirigidas ; 

rec lamaç6es 

b e m 

ou 

XXI - of ic i a l izar, obedecidas a s no r mas u r banísticas 
aplicáveis, as v ias e logrado uros públi cos , media nte d e nom i naçã o 
aprovada pe la Câ mara; 

XX I I - aprovar pro j e tos de e dificação e planos de lote amen t o. 
arr ua me nto e zo neame nto p a ra fin s ur ba no s , me di a nte Lei; 

XXII I- orga ni za r o s se rv iços i nte rnos das repartiçôes criadas 
por Lei. sem exced e r as v e rbas para tal d e stinadas; 

XXIV - co ntrai r e mp résti mos e rea li z ar operaçôes de c r é dito 
median t e prévia a utor ização da Cã ma ra; 

XX V- providenciar sobre a a dmin ist ração dos b e ns do Mun ic ípio 
e s ua alie nação, na fo r ma da Lei; 

XX VI - dese nvolve r o sistema v iá r io do Muni cípio; 
XX VII - co nced e r a uxílios, prê mio s e s ubv e nç6es, nos li mites 

das r espectivas verbas o rça me ntárias e do plano d e distri bu i ção 
pré via, e a nual me nt e aprovado pel a Câ mara; 

XXVIII - prov i dencia r s obre o i nc r e me nto do e ns ino ; 
XXIX- e s tabe lecer a divi s ão admin is t rati va d o Munic i pio, d e 

acordo com a Lei; 
XXX - s o li c i tar o a uxilio das a utori dades pol ic i ais do Estado , 

par a g ara ntir o c umprimento de se us atos; 
XXXI - so l ici t ar o brigatóriame nte ã Câmara, a uto r ização p ara 

ause ntar -se do Mun icíp io por tempo s up e rior a qu i nze dias; 
XXXI I- adotar prov idê nc ias p a ra a co nse rvação e s alvaguarda 

do patri mô ni o Muni c ipal ; 
XXXIII - el aborar o P l ano Diretor; 
XXXIV - publ icar e e nv iar ã Cãma ra Mun ic ipal, até trinta di as 

a pós o e nc e r ra me nto de cada bimes t re, relatório compl eto e claro 
da exec ução orçame ntária. 
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XXX V- prestar inf ormaçôes. dentro d e 15 dias, q ua ndo 
solicitadas pela Câ mara, previ s tas nesta Lei, refe r e nt es a os 
negocios p úblicos do Mun icípio. p o de ndo prorrogar o prazo . 
justificadame nte. uma só vez, por ig ual período. 

SEÇ~O III 
DAS RESPONSABILIDADES DO PREFEITO 

Ar t igo 63- Sâo infraç6es político- administrativas do 
Prefeito sujeitas ao j ul ga me nto pe la Câ mara do s Verea d ores e 
s anci onadas co m a cassação d o mandato : 

I - i mpedir o fu ncio na me nto regu l ar da Câ mara; 
II- i mpedir o exame de li v ros , fol ha s de pagamento e de mais 

doc um e ntos q ue devam constar dos arq u ivos da Prefeitura, b ~m como 
a ve r i fi c ação d e ob r a s e serviços Mun icipa i s , po r co missão d e 
i nvestigação da Câ mara ou a uditoria, r e gularmente instit u i da ; 

II I- de s atender, sem motivo jus to as c onvocações ou o s 
p e didos de informaçôes da Câ mara, q uando feitos a tempo e e m 
f onna • r--e9 u la r-; 

I V- (etar-- da r-- a. p ublica.çào ou d ei><a. r~ de p ublica i~ a.s L.e i s e 
atos s ujei tos a essa f o r malidade ; _ 

V- deixar de aprese nta r ã Câ mara, no de v ido tempo. e e m forma 
reg u lar. a propos ta orçame ntária ; 

VI - desc umprir o orçamento aprovado para o exerc1c10 
f i na.ncei r·o; 

VII- pratica r co ntra expressa di s posição de Lei, ato d e s ua 
co mpe tê ncia ou omitir-se na s ua p rát ica; 

VIII - o mitir-se o u negligenciar na defesa de b e ns, rendas. 
direitos o u inte r esses do Mu n icipio, s uj e i tos ã administ r ação da 
P r~e_f e i tu r-a; 

IX- a use nter-se do Mun icípio. por tempo 
e m lei. o u afas tar-se da Pre f ei t ura. 
autorizaçào da Câ mara dos Vereadores; 

superior ao permitido 
ou da câmara. sem 

X- proceder d e modo incompati vel c o m a dignidad0 e o decora 
do car-go . 

Artigo 64- Nos casos de i nfraçôes politi co - admini s trativas , o 
processo d e cassação de mandato do prefeito, 6 , no qu e ca uber, o 
estabe l ecido Artigo 22 des ta Le i Orgâ n ica. 

Art igo 65- Admitida a d e núncia, dep e ndendo do q uor um da 
Cã mara, o Prefeito ficará s uspenso de s uas f un çôes , e nq uanto 
d u rar o julgame nto . 

Artigo 66 - O Pr·efeito na vig,§ ncia d e seu n1anda to , não pode 
se r responsabili zado po r atos estran ho s ao exercicio de s ua s 
funçô es . s a l vo nos caso s prev istos e m l e gis l ação Federal. 

Artigo 67 - São crimes de r espo nsabi l idad e aq ueles defi n idos e m 
L. e i Fede i·- a.1 • 

SEÇ~O IV 



í 

DA PERDA E EXTINÇ~O DO MANDATO 

Artigo 68·- l~ v e dado ao Pr·e f E-,it ,.:,,. cJ::::.2:~ urni r· outi-- o ca r·go ou 
f unção na admi. ni.s. ti ",é1.s;ó( ·, pi'.1b ·1 ic;:1 di. i'·e tr3. o u ir1d i n,, t:a _. c!u 
t··iuni c íp io, r-- e~:;::.; i.:1.lv,1d,"J ..-:1 po ,s:-,;e e n1 \dr t.11 ,~J(~' de ap r ova.ç i:}o e 111 co ncu r·s o 
p úb 1 i co p r--e~; ta.do a nt,,,i riu r-rnu n te a j_ ITV t~ '·'· ti. dura. nc, c: a. r gc, . 

Parágrafo lo. O Prefeito e 0 Vi ce - Prefeito não pode r ão, 
desde · a posse, importa ndo e m perda do ma ndato : 

T- f i r·rnar-- 0 1- 1 mante r co ntr·ato c,: ·:, n1 r,e •'~~::. un j ur-- ídic: a du dir-- e lto 
p 1:'.,b 1 :i co . a. ut;:u •-1 u í d. t~ 11q._;,r-,:<,,; ,-1. p tJb 1 :i c. -1. , · .,: ,, : i t::ddde de eco r1 u m .ia rn i s ta 
ou ,_;;imp r-- t.'::· ;c1. c o r 1( :1,}~S-·'- í o ná r · i a ,. .k • ~-, t~ r ' \/ i ~;o p 1.Jb 1 i c o :; 

I I ··· ,::,ce i. ta. r· f u r 1ç;Su ou e rn p r (·j •JU I i'1c l u:, ·. i \/E:: , r·(:c1 ffl u n c~ r·a.do o s 
d e · que seja de rn i. :::; s :í.vel '' adn u turn' ' , ni-1. :-,; ,:! nt.:idades con:;:;Ln. n te:::::. do 
inciso anterior· , ressa lvada. a po ~s ~:,v t:.•171 vir·tude de co nc urso 
p úl?l ico ; 

I I I - se r· titular de ma is d e urn car·go ou mandato E~ l eti vó ; 
IV -· p1.:1t r·oc:i na r-- ca us a::~ q ue s;,_~jc1. i nt•~!i"assa.da. qua)·queí da :s 

e ntidade s j á r~feridas; 
V ··· :~;e r· pr·opr · ietó.r-- i. ( ., ,, cu r1 tr-- 0Jddo 1 ,::,u (! ·ir· ,,:) t:ur de e rn pi-E' ~'-c1., q ue 

goze d e fav or decor· r e n te d ,~ co r1 tr·a. t: o c om pessoa j ur· i di ca dEi 
d i reito pC,bli c o, o u 11ela r::)><e 1· ç;a fu nç:.~io r· e mun e r-- ada .. 

.Parágrafo 2o. 
adm:ini s t ra t:iva. e m 

··· (:' v e dado ao P r i:d ' ,<.~ i t e, , 
qu a l q 1 .. H.'-r e rn p r-- E1:;::,a p 1 i \/ éJ da. . 

SEÇAO V 
DA REMUNERAÇ~O DO PREFEITO E DO VICE-PREFE~TO 

Artigo 69·- (i r ·i~rnu r1e r·aç:ão do Pr·e f c) i 1.o e a. 
~,; erá fi x ad é:'i. rn ediéJrrt e d e ,: ·:r~et.o L.e •Ji s lat ivu, pe .l. ,.:1 
ao q U E! d :i~::põé o a r~ ti. go l(,, i r 1c; i :~:.o >(V T I , de:~; ta 
uma leg:i s .. atur-- a para a. ~,.ub'.seq uer1te • . 

do Vice-P r efei to 
Câ ma ra Municipal, 
Lei, ao fi nal d e 

Parágrafo lo . ·- A r·e rn u r1er·ação d u 1-'r e ftd to :é~e 1·<i u 
aq ue l a a tr ib u í da aus ~0rvidores d o Mu nícipio, não 
u l tr·a p assado e m h;ipótese alguma ; 

te .o 
r:)od e ndo 

para. 
~;e 1--

Parágrafo 2. ·· r-, r·i:-,,mur1 E:i r d.çi'.í.o do 1:, r-- ,':'~fei to e Vice-·F-'r·efei t o 
es tarão s uj ei t d:-0• d. O l. 111p o ~s to :~; obr-- e •a r·,,,,r 1da t' ~~.ob r-- i:: o ~;; pr uve ntos d e 
qua l q ue r nat ure i a; 

SEÇ~O VI 
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO 

Artigo · 70 ·· :-:;Ji o uu .~:: 11 ia r·(':·s cJ-ir ·etu:,-. , ,o 1-1 1· , , ri::)í l:. o 
I -· os sec:1 et,'.:u·· i o , .. 111 1.1r1i c ipai. ~:::. e uu di1 f:~t( .,i -e"·· equiva l E: . ·. t e~::.; 

Parágrafo e.Jnico 
exo neração do Pref e ito . 

Artigo 71 ·~ 

r--esp o nsá\.:e i :s c c.:in1 
. ,::,1u pr·at:i ca r·,,.:: m. 

i: .1::,; ~:::ccr~e t á.r l()S ,:.:, 1.1 DI1 ,: .- 1.() 1·· ,c.·, , 3 

o F-' r·e í e ·[ t:o p e J o ::; a t e,:-=; q UE:' 
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Parág rafo On i co- os auxil i ares do Pre f ei to , diretores e 
secre tár i o s . s erão sempre nom e ado s em comiss ão, fa r ão 
públ ica d e b e ns cujas copias s erão r e gi s t r adas 
Municipal, no ato da posse e no térm i no do exe rcicio 
t e r ã o os mesmo s impe dim e ntos do Pre f e ito e do s 
e nquanto ne l es permanece rem . 

T!TULO III 
DA ORGANIZAÇ~O ADMINISTRATIVA MUNIC!PAL 

CAP!TULO I 
DA ADMINISTRAÇ~O MUNICIPAL 

SEÇ~O I 
DAS DISPOSIÇOES 

SUBSEÇ~O I 
DOS PRINCIPIOS 

declaração 
na Câmara 

do ca r go; e 
Ver e adores , 

Ar t i go 72 - A Ad min ist ração Munic i p a l ins tituir á órgã o s d e 
c onsulta e c oop e ra ç ão ao pl a ne jame nto municipal, int e grados por 
ass o ci aç6es repres entativas. com atribuições e compos1çoes 
d e fin i da s e m Lei : 

a - discuti r os probl e ma s s us cita dos p e l a comunidade ; 
b a QQ e Q~orar a administ r ação no e nc aminhame nto e 

s olução do s probl e mas; 
e - di s cutir a s prioridades do Muni c ípio ; 
d - fi s cal izar os atos da a dm i ni s t r ação; 
e auxil ia r no planejament o da cida de . 

Parágrafo Onico . - Os órgãos d e qu e trata o p rese nte artigo . 
por t e rnas. ar e a s . r e g1oes ou p a r a poderão s er 

a d mi ni s t r açã o 
cons tituídos 
globa l . 

Artigo 7 3 - A Ad mini s tração Munic i p a l d ire t a. i nd ire t a o u 
fun c ional obe d ecerá ao s princ i pi a s de l e g a lida d e . moral i d a d e, 
publ i cidade , ra z oabil i dade , fi nal i d a de. mot i v a ç ã o e inte r ess e 
pú b lico, tra nsparênc ia e parti c ipaç ão popular. b e m corno o s d e ma i s 
p r inc ipias cons tantes na s Cons t it L1 i ç 6es Fe d e r a l e Es t a dual . 

CAPITULO I I 
DOS ATOS MUNICIPAIS 

SEC~O I 
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS 
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Artigo 74 - A publicação da s l e i s e atos munic i pai s far - se- d 
e m órgão de i mp r e nsa local ou r e gional de circ ul ação no Munici pio 
o u po r afixação na s e d e da Prefeitura e da Câmara Mun ici pal . 

Pa rágra f o lo. A e scol ha do órgão d e imprens a para a 
divulgação das l e is e atos administrativos far- se- á at r aves d e 
lic i t a ção e m q ue s e l e varão e m co nta não s ó a s condiç6es de 
preços como a s circunstâ ncias d e frequ ê ncia, horário, tiragem e 
di s trib u ição . 

Parágra fo 2o . - Ne nhum ato produzirá e f ei to a nt e s de s ua 
p ub licação . 

Parágrafo 3o . - Os atos não - nor mativos poderão s er p ub l icad o s 
res umidame nte, co nte ndo, obrigato ri a me nte, o s dados esse nciai s ao 
s eu p e rfeito ente nd i mento . 

Parágrafo 4o . - Os a tos r e f e r e nt e s ã 
conte rão, obrigator i a me nt e , o nom e do 
função e enquadramento sa l arial . 

nomeaç a o e ã 
i nteressado, 

exone raça o 
ca rg o ou 

Parágra f o So . - Os atos d e caráte r eco nômi co e financeiro 
co nterão, obrigató riamente, valo r e s exp r essos e m moeda nac i ona l, 
i ndexado r econômico ou í ndi ces percentuai s . 

Artigo 75 O Pref e ito afixará na s ede da Prefeit u ra e 
e nviará ã Câmara Muni cipal : 

I - mensalmente. o balancete re s umido das r e c e itas e das 
despesas; 

II- tr i mestral mente, o d e mons tra tivo dos recur s o s ap l icados 
na ed ucaçao ; 

I II- s e mestralmente. 
orçamentária; 

o r e latório res umido da exec uçao 

IV- anualmente. até 15 de março. 
co nstit ui das do balanço financeiro, 
ba l a nço orçamentário e demonstração 
d e for ma si ntética . 

as c ontas da 
do bala nço 

ad mi ni s tração, 
patrimonial, do 

das variações 

SEÇ~O II 
DOS LIVROS 

patri mon iai s , 

Ar t i go 76 - O MGn icipio terá o s livros qu e for e m necessá r i os 
a o s se us serviços . e, obrigatoriamente. os de : 

I - t e rm o de compromisso e posse; 
II - declaração de bens; 
III - a t a s de s ess6es da Cãmara; 
IV - r e gi s tro d e lei s , d e cretos , resoluções , reg ul a mentos , 

i ns truções e portarias; 
V - cópia d e c or r espo ndência oficial ; 
VI - protocolo, í nd ice de papéi s e l i v ros arq u ivados ; 
VII - licitações e contratos para obras e s erv i ços ; 
VIII - co nt r ato d e serv idore s ; 
I X - co nt ratos e m geral; 
X - contabilidade e f i nanças ; 



XI - conces s5es e permiss6es de be ns i móvei s e de s erviços; 
XII - tomba me nto de bens imóveis; 
XIII - registro de loteame nto aprovados. 

Pa rágrafo lo. Os l i vros se rão abertos . rubricados e 
encerrados pelo Prefeito e pelo Pr e side nte da Cãmara, co nfo r me o 
caso, ou por funcionário designado para tal fim. 

Parágrafo 2o . 
s ubstit uídos por 
autenticados . 

- Os livros r e feridos nest e 
fichas ou outro sistema, 

artigo poderão se r 
conve nie ntemente 

SEÇ~O III 
DO FORNECIMENTO DE CERTID~O 

Artigo 77 - A Prefeitura e a Cã ma r a são obrigadas a for nece r 
a qualquer i nteres sado , no prazo má xi mo de quinze dias , certid6es 
dos atos, co nt ratos e decisões. des de que requeridas para fi m de 
direito de terminado, sob pena de res ponsabilidade da autoridade 
o u servido r q ue negar ou retardar a s ua expedição, no s termos da 
u ~i . 

Parágra fo lo. - O pr--azo deter·rni na.d o no '' cap ut '' 
pode rá ser prorrogado por igual pe ríodo, por 
técnica. desde de que devidamente justificado. 

deste (.:1 t' t i go 
insuficiôncia 

Parágrafo 2o . - No mesmo prazo de verão atende r ãs requi s ições 
j udic iais se outro não for f ixado pelo Juiz. 

Parágrafo 3o. - As certid6es r e l ati v a s ao Poder Exec ut i vo 
s erâo forn ecida s pelo Secre tário ou Dir e tor da Adm i ni s tração da 
Prefeit ura, exce to as declaratórias de e fet i vo exerc ício d a 
P r efeito, que se rão fornecidas pelo Presi de nte da Câ mara, ou pela 
Primeira Secretaria. 

Artigo 
P r·ef e ito, 
ut i 1 i za.dos 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

SEÇAO I 
DA ADMINISTRAÇ~O 

78 -- (-'1 - a,drnini :::. ti"BÇ ,3. 0 dos bens munic ipa i s 
ressalvada a co mpetê nc ia da Cãmara quanto 
e m se us serviços e sob s ua guarda . 

cabe ao 
à quel e s 

Artigo 79 - O us o de be m imóvel Mun icipal por t e rce iros 
far-se - á media nte autorização, per missão ou co ncessao. 

Parágrafo lo . - A a utori zação se rá dada pe lo prazo 
s esse nta dias , sal vo no caso de fo r mação de canteiro 
pública, q uando e ntão, c or respo nderá ao de s ua duração . 

rná><irnc, ele 
de obr·a. 



Parágrafo 2 o . A permi ssão será facultada a titulo 
precário, mediante decreto . 

Parágraf o 
a utor ização 
contrato. 

3o . - A 
legis l ati va 

concessão admi nist rativa depe nderá de 
e licitação, formali za ndo - se media nte 

Parágrafo 4o . - Quando o us o se des t i nar a concess ionária d e 
serviços públicos, e nt i dades públicas, gover name ntais e 
assistenciais, a Lei estabe l e c e rá o caso d e c o ncessão e a s ua 
gratuidade ou remuneração, pode ndo di s pensar a l icitação, havendo 
interesse público manif esto . 

Artigo 80 A concessão de dire ito real de us o sobre um 
imóve l do Muni cípio dependerá de pré via aval i ação, autorização 
l e gi s lativa e licitação . 

Parágrafo único A Le i 
tiver 

Municipa l poderá di s p e nsar a 
licitação quando o us o 
inte resse público manif esto. 

dest inatário certo, havendo 

SEÇ~O II 
DA ADMINISTRAÇ~O INDIRETA 

E DAS FUNDAÇOES 

Artigo 81 - As autarq u ias , e mpresas 
economia mi sta e fundaç6es dotadas de 
próp r ia, controladas pelo Muni cípio: 

I de pendem de Lei para se r e m 
i ncorporadas. privatizadas ou e xtintas ; 

púb licas, sociedades de 
pers onal idade jur i dica 

criadas, transformada s . 

II - depende m de Lei para criar s ubsidiá rias , a ss im co mo a 
participação destas e m e mp resas públicas; 

III deverão e s tabelecer a obrigatori e dade da declaração 
p úbli ca d e b e ns pe los se us dire tores . na posse e no desl igame nto . 

Parágrafo único Fica a sseg urado ã Cãma r a Muni cipal. 
através de comi ssôes especiai s d e inq uéri to, o li vre acesso . 
verificação e c ons ulta a todos os docu mentos of i c i ais de qualque r 
órgão da administração direta , indire ta d e fundaçô es ou e mp resas 
d e eco nomia mi s ta com participação a cionaria majoritária da 
municipalidade. 

SEÇ~O III 
DA DENOMINAÇAO 

Artigo 82 - Os ó r gãos da a dm i ni st ração direta e indi reta, 
f icam obrigados a co ns tituir Comi ssão Interna de Pr e ve nção de 
Acide ntes CI PA, c onforme legi s lação p e rtinente e, quando 0 
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e xig irem 
v isando 
trabalho 

s uas ativ i dades, Comi ssão de Control e 
a proteção da v ida, do a mb i e nt e e 
do s se us s erv i dores . na fo r ma d a Lei. 

Ambi e ntal - CCA 
das co nd iç6es d e 

Ar t igo 83 É ve dada a d e nominação d e pré d i os munic i pai s , 
v ias e logrado uros püblicos com o nome de pessoa s vivas . 

Parág rafo ún i c o - Na d e nom i nação de p róp rios mun i ci pai s, vias 
e l ogrado ur os püb li cos , o home nageado, c ujo nome pre tende adota r . 
d eve r á ter pres tado relevantes serviços ã Pátria o u ao Mun icípio . 

SEÇ~O IV 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

Art i go 84- Os atos de i mp ro b idad e a dm i nist r ati va i mportarã o a 
s uspe nsão dos di rei tos políti c os, a perda da função püblica, a 
indisponibilidade dos bens e o ressa rcim e nto ao e r ar1O, na fo r ma 
e gradação p revi s tas e m Lei. s e m prej u ízo da ação p e na l cabível. 

CAPITULO I V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS POBLICOS , AQUISIÇOES 

E ALIENAÇOES 
SEÇ~O I 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art i go 8 5 Ressal vados os CdSu b especi f i cados na 
l e gi s l ação, as ob r as , se rvi ços, aq u i s 1çoes e alienaç6es se râu 
c ontra tados, me d i ante processo de licitação p übli ca, qu e : 

I - a ssegure ig ua lda d e de c ond iç6es a todos o s co nco rre ntes. 
com clá us ula s qu e estab e leçam obrigaçôes d e pagame nto, man tida s 
a s co ndiç6es efetivas d a propos ta, no s t e rmo s da Lei; 

II - permita s om e nte as exigê ncias d e qualifica ção técnica e 
e co nô mica, indispensáveis a garantia do cumpr i mento das 
obrigaç6es . 

Parág rafo único O Mun icí pio dev e r á observ a r as no rmas 
g e ra is de licitação e co ntratação editadas p e la Un ião. e a s 
especificas cons tantes d e Lei Es tad ua l. até q ue seja editada Lei 
d e Lic i tação Muni cipa l . 

SEÇAO II 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PCBLICOS 

Art igo 86 A reali z ação das obras públ i cas mu ni cipais 
d e ver á esta r ade quada ãs Di retri zes do Pla no Diretor e ãs 
Diretrizes das l eis Orçame ntárias. não pod e ndo se r i ni c i adas sem 
a pré v ia e laboraçao do r espectivo proj e to da obra no qual 
co nsta r á obrigatoriame nte: 

I - a v iabilidade do e mpreendi mento e s ua conveni ê ncia v isa ndo 
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i nteresse comum ; 
II- detal ha mento de s ua execução ; 
III- orçame nto do se u c usto; 
I V- especi f icação do s recursos f i na nceiros e origem dos 

mesmos pa r a a s ua exec uçao ; 
V- prazos para se u i n icio e térmi no . 

Ar tigo 87 - A admi n istração pública, na reali zação de obras 
e serviços. não poderá co ntratar e mpresas que desc umpram normas 
relativas ã sa úde e seg ura nça do trabal ho . 

Ar tigo 88 As licitaç6es de obras e serviços públicos 
deverão ser p r ecedidas da i nd icação do local o nde serão 
exec utados e d o respecti v o projeto téc nico . que pe r mita a 
definição precisa de se u ob j eto e prev 1sao de rec u rsos 
orça me ntários. sob pe na de i nvalidade da l icitação . 

Parágrafo único Na elaboração do 
ate ndidas as exigê ncias de proteção do 
c ultural e do meio ambiente. 

projeto. d e v e rão ser 
patri mônio histórico -

Artigo 89 - O Mu nicipio poderá rea l iza r obras e serviços de 
i nteresse comum , media nte: 

I - co nv ê n io com o Es t ado, a Un ião o u e ntidades partic ulares; 
II - co nsórcio co m out ros Mun icipios. 

Artigo 90 I nc um be ao Pode r Público. 
diretame nte ou sob regi me de co ncessão o u 
mediante processo l icitatório, a prestação de 

na for ma da Lei. 
perm1ssao, sempre 

serviços púb l icos . 

Parágrafo lo. - A perm1ssao de se rv i ço públi c o, 
mediante decreto, sera delegada: 

estabelecida 

1 - através de licitação ; 
2 - a tit ulo precário. 

Pa rágrafo 2o . - A co ncessão de se rviço público. estabe lecida 
media nte contrato, depe nderá de : 

1 - autorização legi s lati va; 
2 - licitação . 

Ar tigo 91 Os serviços permitidos ou concedi do s estão 
s ujeitos a regulamentação e per ma ne nte fis c alização por parte do 
Exec uti vo, e podem ser retomados q uando não mai i ate nda m aos se us 
fins ou ãs cond1çoes do co ntrato. 

Parágrafo único Os serviços permitidos ou concedidos , 
q uando prestados por particulares, não serão s ub s idiados pelo 
Município, sa l vo e xpress ame nte autori z ado por Lei especifica. 

Arti go 92 - As reclamaçôes relativas ã pres tação de serviços 
públicos serão disciplinadas e m Lei. 

Art i go 93 - Os serviços púb l icos serao 
tarifa previame nt e fixada pelo Pr e feito, na 
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for ma que a 

por 
Lei 



e s tabelecer. 

Artigo 94 - As obras e 
ser contratados para a 
cooperati vas d e construção 
redução do s custos . 

serviços pOblicos do Mun ic íp i o pode rão 
s ua exec uçao, prioritariamente por 
e se rviços , para fazer frente ã justa 

SEÇAO III 
DAS AQUISIÇOES 

Artigo 95 - A permuta. desde que o interesse público seja 
manif es to, depende d e pré v ia avaliação dos bens móveis a serem 
permutados. 

Artigo 96 A aq u isição d e um 
recebimento de doação co mo e ncargo ou 
avaliação e a utori zação legislativa. 

bem imóvel por 
permuta, depe nde de 

compra. 
prévia 

SEÇAO IV 
DAS ALIENAÇOES 

Artigo 97- A alienação de um bem móve l do 
doação, permuta ou venda, depe nderá de 
manifesto e de prévia avaliação e a utorização 

Munic í pio mediante 
i nteresse público 
l egislativa. 

Parágrafo 
Estado, órgãos 

.socia l . 

lo . - A doação s ó se rá p e rmitido para 
e entidades, des d e q ue haja interesse 

a União, 
público e 

Parágrafo 2o. - No caso de venda, 
prévia publicação e de licitação . 

hav e rá necessi dade de 

Parágrafo 3o . - No caso d e açôes, 
ma n ifesto, a negociação far-se- á por 
oficial da Bolsa de Valores. 

havendo interesse 
i ntermédio de 

pObl ico 
corretor 

Artigo 98 A alienação d e um bem i móvel do 
me diante v e nda, com encargo, permuta ou investidura, 
i nteresse público manifes to, prévia avaliação, 
legi s l ativa e licitação . 

Municíp io 
depende de 
autorização 

Parágrafo lo. 
prévia p ublicação e 

- No caso d e venda, 
de licitação. 

have~ã necess idade de 

Parágrafo 2o . - A investidura dependerá apenas d e prévia 
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a \/ a. l 1 açac.) . 

Parágrafo 3o . 
d e pe nde r á de a utori z ação 

c on:::\tit uiçào 
1 . ] t . e ,g1s . a. :1 va . 

de mun icipa.is 
,. 

Arti g o 99 - Cons t it ue m be ns muni c ipai s todas as c o1 0a ~ móv e i s 
e i mó ve i s . di reitos e a çôe s q ue , a q ua l que r ti t ulo, pe rte nçam ao 
r·,iu nicip :i.o . 

Ar tigo 100 - Pe rt e nc e m ao pa t ri mônio Mun icipa l a s t e rras 
de vo l utas q ue s e l oca l i za r e m de nt r o de se us li mites . na for ma d a 
L .. e i . 

Art i go 101 Todos os be ns mu n i cipais de ve rão s er 
c a das trados com a ide nti f icação respe c t i va, numera ndo- s e os 
móvei s seg und o o q ue for esta be l ecido e m reg ulame nto. 

SEÇAO V 
DA PUBLICIDADE 

Artigo 102 - A p ublic i dade do s atos , p rogra mas, obras, 
se r viços e c a mpa nh a s dos órgã o s púb l i c os, ai nda qu e c us t eados por 
e ntidades pr i vadas : 

I de verá ter cará ter ed ucati vo, i nf o rmati v o o u de 
o ri e ntação s ocia l e s e r á r e a l i z ada de for ma a na.o ab usar da 
co nfia nç a do cidadão, não expl ora ndo s ua fa l ta de co nheci me nt o o u 
experiê ncia e não s e be neficia nd o de s ua c r e dibi l i dad e ; 

I I - nã o pode rá c o nter no mes , si mbol o s , s o ns o u i mage ns q ue 
caract erizem pr omoção pes s oal de a utoridade s o u serv i dores 
pCib l icos . 

Parágrafo lo . As licitaçaes às quai s 
se rviços e campa nha s dos o r gãos p úblicos e s t ão 
ser p ubl icadas p r e viamente , e , posterio r me nt e 

Parágrafo 20. Ve r i f i cad a a v i ol ação 
artigo , cabe rá ã Câ mara Mun i c ipa l de t e r mi nar a 
da propaganda e pub l icidade , na fo rma da Le i . 

SECAO VI 
DAS PROIBIÇOES 

todas a s o b i"a s,, 
:s uj e itas , 

c om os re s ultados. 

do d isposto nPs t e 
s us pe ns ão i mediata 

Artigo 103 - O Pre f e i to, o Vice-Prefe i t o, os Ve r e a do res e os 
s e r v idores mun icipa is , be m como a s pe s s oas ligadas a q ualq ue r 
de l as por matr i mô n io o u parente s c o, afi m o u c ons a ng uí neo, até o 
s e,J un do g r·a u . o u r.-•\.--' 1 a.doção. não pode r·ào c on t i'a t ,::i.r- com o 
Mun i c íp i o . 

Pa rá g ra f o único - Nã o s e inc lu i ne sta p r o ib i ção os ~u r1L ra t o ~ 
c uJa s c l a us u las e condi ç 6es s e jam unifo r mes para t odos os 
i nte r~c; ::~.:sa. c!o~; ,. 

publicida.de


/
,, 

/ 
,I 

Art i go 104 - A pe s s oa jurídi c a e m dé b ito com o s iste ma de 
s e guridade social, como e stabel e cido e m Le i Fe dera l, nao pode rá 
contratar c om o poder Públ ico Mun i cipal nem de l e ~ e c e b0r 
benefíc i os . ince ntivos fiscai s ou cre d i ticios. 

S EÇ~O VII 
DOS DANOS 

Artigo 105 - As pessoas juridicas de di r eito públ i co e as d e 
dire ito privado, prestadoras de s e rviços públicos . r esponderão 
p e los danos que se us age nte s, nessa qualidade , c ausar e m a 
terce iros . a ssegurado o dire i to de r egresso contra o r esponsáve l 
no s cas os de dolo ou culpa . 

CAP!TULO V 
DOS SERVIDORES PÔBLICOS MUNICIPAIS 

Ar tigo 106 O Mun i cíp i o ins t i tui rá , no â mb i to d e s ua 
c o mpetênc i a. r e g i me jurídico único e planos de c a rre ira para o s 
se rvidores da admin i stra ção públ ica direta, das autarquias e das 
fundaç6 es públicas. 

Pa rágrafo lo . - A l e i a s segura rá a os servi dores da 
a dm i nist raçã o pública municipal isonomia de vencime ntos pa r a 
ca r go s de atribuiç6es iguai s ou a sseme lhados do me smo Poder , ou 
e nt re s e r v i dores dos Pode r e s Exec utivo e Legi s lativo , ressalvadas 
a s vantagens d e carate r i ndividua l e a s r e lativas ã na t ur e za ou 
a o l oc al de traba lho . 

Pa rágrafo 2o . - Apl i c a - s e a esse s s e rv i dore s mun i c i pais o 
di s posto no Artigo 7o . inc i s os IV, VI , VI I , VIII, IX . XII . XIII, 
XV , XVI , XVII, XVIII , XIX, XX, XXII, XXII I e XXX da Cons tituição 
Fec!e 1~· a.l . 

Artigo 107 - A Admini s t ração Públ ica d i r e t a ou i ndir e t a 
fundacion a l do Munic i pi o obe dece r á aos pr i nc i pies de legalida de , 
i mpessoalidade, moralida de , publ ic idade e , tamb é m, a o se g ui nte: 

I - os cargos , empre gos e funç6 es públi cas s ão ace ssive is ao = 
b r as il e iros que pr e encham os requi s itos e stabe l e c i do s em Le i; 

I I - a i nves tidu r a e m c argo ou emprego público dep e nd e d e 
a provaçã o pr é via em concurs o públ i co de prova s ou de t í tulos, 
ressalvada s a s nome aç6es pa r a car go em comi ssão de clarado em Le i 
de l i v re nomeação e exone ração; 

III - o prazo de val i da de do c oncur s o p úbl ico será de até doi s 
anos, pro r rogável um a vez . por igual periodo ; 

IV- dur a nt e o pra z o impror r ogáve l pre vi s to no edital de 
co nvocaça o , aquel e aprovado em c oncurs o público de provas ou d e 
t i tulas s e rá c onvocado com prior i dade s obre novos conc ur s ados 
para a s sumir cargo ou emprego, na c arre ira; 

V- os c argos e m comi s sâo e a s funç6e s de c onfiança s e r ã o 
e xerci dos , prefere ncialmente , po r se rvidores ocupa ntes de cargo 
d e carre i r a t é cnica ou profi ssi onal , no s r a ~ns e condi ç 6es 
pre vistos em Le i ; 

VI - e ga r antido ao s ervido r públ i co munic i pal o direi to ã 



livre associaçâo si nd i c al; 
VII - o direito de greve se rá exe r ci do nos termo s e 

li mites de f inidos em Le i complementar; 
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publi c as para a s pessoas portadoras de de f1c1enc1a e 
critérios de s ua ad missão; 

IX- a lei estabe l ecerá os casos de co ntratação por tempo 
determi nado para ate nder a necessidade temporária de excepcional 
interesse p úbli co; 

X- a revisão geral da remuneração dos se rvidores públicos 
mun icipais far-se-á semp re na mesma data; 

XI- a lei fixará o limite máxi mo e a relação de valores e nt re 
a maior e a me no r remuneração dos servi dores públicos mun icipai s , 
observados, como limites máxi mos e no â mb ito dos respectivos 
poderes. os valores percebidos como re muneração, em espécie , a 
q ua l q uer tit ul o, pe lo Pr efeito; 

XII- os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
poderão ser s uperiores aos pagos pe lo Poder Exec utivo; 

na.e:. 

XIII - é vedada a v inculação ou eq uiparação de vencimentos, 
para o efeito de r e muneração de pessoal do serv iço p úb lico 
municipal, - ressa lvado o di s posto no artigo 108 parágrafo lo . 
desta Lei ; 

XIV- os acrésci mo s pec un iários percebidos por 
p úblico mun icipal não serâo computados ne m acumulados, 
de c oncessao de ac r ésci mo s ulteriores . sob o mesmo 
idê ntico fundamento; 

p a r·a fin:::; 
titulo ou 

XV- os venci me ntos dos serv idores p úblicos mun icipais s ão 
i r-r-ed ut í-v::ds e a r~e mun e r·a.ção obser·var·á o que dispõe fn~ti,go 1()7,, 
XI , XII, Artigo 113, inciso II, Artigo 117 , i nc iso I V, desta lei, 
e Artigo 153 , Parágrafo 2o .• inciso Ida Cons tituição Federal ; 

XVI - e vedada a acumul ação remun e rada de cargos 
exceto quando houver compatibilidade d e horár i os: 

d) a de doi s cargos de p r ofessor; 
b) a de um cargo de prof essor com o utro 

cie ntifi co; 
c ) a de doi s cargos privativos de médico; 

públicos, 

téc:nico 

XVII - a proibição de acu mul ar estende-se a e mpr e gos e funções 
e abra nge autarq uias . e mpresas públicas. sociedades de economia 
1-r' 1· .,,, ., ... -:J <,, ·f· 1 1 r-- ,.,,, -,, .-. --. ,~, ··'"' ,,~ r·r .,, --, -, ... 1· ,...J ····J <0 "' f" J e·, 8 ---, ,., ,, •'" .... ,.,.., 1 , r~ 1· , .. , 1· --- " 1 ·-· 1 .. ,._, l_.ç. e:: ,,. 1,,,.(.). :.r ._, ...... ,..., !( . .J. I 1.. •. , . .,.!C.. , . ...;, t--· .... ~ , I'" L ...... . , .. 1 1 . .-l. 1 ~..,, 1-✓ íJ . . ;1 

XVIII- r essalvados os casos espec i ficados na l egislação, as 
obras . servi ços. compras e alie nações serão c ontratados me d ia nt e 
processo de li citação públ i c a, que assegure ig ualdade de 
condiçôes a todos os co ncorren tes . com cláusulas q ue estabeleçam 
obrigaçôes de pagamento , mant i das a s condições efetivas da 
proposta. nos termos da lei. o qual some nte permitirá as 
ex1 ge ncias de qualificação técnica e eco nômica indispensáveis a 
garant i a do cu mp ri me nto das ob rigaç6es . 

Parágrafo lo . - A publicidade do s atos. programas, obras . 
servi ç os e camp a nhas dos órgãos públi c os mun icipais deverá ter 
caráter educati vo, i nfo r mativo ou de orie ntação social . dela não 
pode nd o co nsta r nomes, si nbolos ou imagens qu e caracterizem 
pr omoçao pessoa l de autoridades ou se rvidores públicos 
mun ic:i.pai~s . 
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Parágrafo 2o. - A nao observância do disposto nos incisos 
II e III deste Artigo i mplicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, no s termos da Lei. 

Parágrafo 3o. - As rec lamaç6es relati vas ã prestação de 
serviço s públicos municipai s serão disciplinadas e m Lei. 

Parágrafo 
para ilícitos 

4o . - A Lei es tabelecerá os prazos de prescrição 
praticados por qualquer agente, serv idor ou nao, 

que causem prejuízos ao erário, ressalvadas a s respectivas d~u~~ 
de ressar c imento . 

Artigo 108- Ao servidor público mun icipal e m e xercício d e 
mandato e letivo aplicam- se as s eguintes disposiç6es : 

I- i nvestido no mandato de prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, s endo-lhe f ac ultado optar pela sua 
remuneração; 

II - investido no mandato de Vereador, havendo compatib i lidade 
d e ho rários as vantagens de seu cargo, e mpreg o ou função, 50 1n 

prej uízo da remuneração do cargo eleti vo , e. não hav e ndo 
c ompatibilidade, se rá aplicada a norma do i nciso anterior; 

III- e m qualquer caso que exija o afa s tamento para o 
exercicio de mandato eleti vo, se u tempo de serviço será c ontado 
para todos os e fei tos legais, e xceto para promoçao por 
merecimento; 

IV- para 
afastamento, 
esti vesse. 

efeito de beneficio previdenciário, 
os valores s erão determinados como se 

no 
no 

~a~o de 
exercício 

Artigo 109- O ser v idor público municipa l será apose ntado: 

I- por inval idez permanente, sendo o s proventos i ntegra is 
quando decorrentes de acidente e m se rviço , molést ia profissional 
ou doença grave, co ntagiosa ou incurável, especificadas e m Lei, e 
proporcio nais nos demais casos; 

II- c ompulsoriamente, aos sete nta anos de idade, com 
proventos proporcio nais ao tempo de serviço; 

III - voluntariamente : 
a) aos tr i nt a e cinco anos de se rviço, se homem , e aos 

trinta, se mulher, com proventos integrais; 
b) aos trinta anos de e fetivo exe r cício em funç6es de 

magistério, se professor, e vinte e cinco, se professora, co m 
proventos integrais; 

e) aos trinta anos de ser v iços, se ho me m. e aos vinte e 
cinco, se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo; 

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos 
sesse nta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço. 

Parágrafo lo. - Lei complementar poderá estabelecer e~~c~ u e0 

ao disposto no i nciso III, a e c, no caso de exercicio de 
atividades co nsideradas penosas, insalubres ou perigosas. 

Parágrafo 2o. - A Lei disporá sobre a aposentador ia e m cargos 
ou empregos muni cipais temporários . 

38 



Parágrafo 3o . - O tempo d e se rviço público municipal ser á 
computado integralme nte para os e feitos de apos entadoria e de 
disponibilidade . 

Parágrafo 4o . - Os proventos da a pose ntadoria serão revi s tos , 
na mesma proporção e na mesma data, sempr e que se modif icar a 
remuneração dos servidores mun icipais e m atividade , s endo também 
este ndidos aos inativos q ua isquer be nefícios ou vantage ns 
posteriormente concedidos aos servidores mun icipais e m atividade, 
incl usi ve quando decorrentes da tranformaçâo ou rec las s i ficação 
do cargo ou função e m que se deu a apose ntadoria na forma da Lei. 

Parágrafo So. - O benefic i o da p e nsã o por mo rte correspo nderá 
ã totalidade dos ve nc i me ntos ou proventos do serv idor fal e cido, 
até o li mite estabe l ecido e m Le i , observado o disposto no 
Parágrafo anterior. 

Parágrafo 60. - As a pose ntador ias e pensôes duo servidores 
públicos mun icipais s e rão cus t e adas com rec u rsos provenientes ao 
qu e a Lei di s p6e e das co ntri b u iç6 es dos se rvidores munic ipais na 
for ma da Lei. 

Ar tigo 110- São 
exercício, os servidores 
de conc ur s o público. 

estáve is, após dois anos 
públicos mun icipais nomeados 

d e 
e m 

e f e t ivo 
v irtude 

Parág rafo lo. - O servidor públ ico munic ipa l e s tá v e l só 
p e rd e rá o cargo e m virtude d e sentença judicial transitada e m 
julgado ou mediante processo ad mi nistrati vo em qu e l he se ja 
assegurada ampla detes a . 

Pa rágrafo 20 . - Invalidada por se nte nça judici a l a demissão do 
se rvidor mun icipal es tável, será e l e r e int e grado. e ao e ve nt ua l 
ocupante da vaga recond uz ido ao cargo de origem, sem dire ito a 
i nde n ização, aproveitado en1 outro cargo o u pos t o em 
disponib il idade. 

T!TULO IV 
DA TRIBUTAÇ~O, DAS FINANÇAS E DOS ORÇAMENTOS 

CAP!TULO I 
DO SISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL 

SEÇ~O I 
DOS PRINC!PIOS GERAIS 

Ar tigo 111 - A receita pública será c ons tituída por tribu t o s , 
preços e outros ingresso s . 

Parág rafo Gnico Os p reços públicos ~~ rau f ixados pelo 
Executi vo , observadas a s nor ma s gerai s d e Direi to Fi nanceiro e as 
l e i s atinentes à espécie . 
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Ar t igo 112 - Compete ao Mu ni cí pio i nst ituir : 
I - os i mpostos pr e v istos nes ta Lei e outros q ue v e nh a m a ser 

de s ua competê ncia; 
II taxas . e m raz ão do e xercício do pode r de pol1c1a, ou 

p e la uti l ização. efetiva ou pote ncia l, de serviços púb lico s d e 
s ua atribuição. específicos e divisíveis, pres tados a o 
c ontribui nt e ou postos ã s ua di s posi ção; 

II I - c ontr i b u içã o de me lhor i a, decorre nte d e obras pObl i cas; 
IV - co ntribuição, cobrada d e se us servidores para c us t e io, 

e n1 beneficio destes d e sistema s de prev idê ncia e assistência 
:s.ocial. 

SEÇ~O II 
DAS LIMITAÇOES DO PODER DE TRIBUTAR 

Ar tigo 113 - Sem prejuízo de out ras garantias asseguradas ao 
c ontribui nte, é ve dado ao Mu nic ípio; 

I - exigir ou a ume ntar trib uto sem Lei que o es t a bel e ça; 
II - instituir tratame nto desi gua l e ntr e c ontr i b uintes que se 

encontram e m s ituação e quivalente, proibida q ualquer di sti nção e m 
ra zão d e ocupação profi ss io nal o u fu nção p o r e l es exercida . 
inde pende nte me nte da de no minação j urídica dos r e ndimentos, 
tí t ulos o u direitos; 

III - cobrar tributos: 
a ) e m r e l ação a fato s ge r ado r es ocorridos 

inicio da v i gê nc ia da Lei q ue os ho uver ins tituído o u 
b) no me s mo exercício fi nanceiro e m que 

publ icada a Lei que o s i nstit u iu o u aumento u . 
I V - util izar tr ib uto com e f ei to de confisco; 

antes do 
a. um e nta.do; 

haja si do 

V - e s tabe l ece r li mitaç5es ao trá fego d e pessoas ou be ns, po r 
me io de trib uto; 

VI - i nstit uir i mpostos sobre : 
a) o patr i mô nio, r e nda o u serviços, da Un ião, do Estado 

e de o utros Mu nicípios ; 
b) os temp l o s de q ua l q uer c ul to; 
e ) patri mô nio, r e nd a o u s erviços dos partidos p ol íticos . 

inc l usive suas f undaçôes, da s e nt idades si ndicais do s 
trabalhadores , das i nstit u içôes ed ucacio nais e c ult u rai s e d e 
a ss i s tê ncia social sem fi ns lucrativos, ate ndidos o s r e q uisi tos 
d a Lei; 

d) livros. jornais. pe riódicos e o papel desti na do ã s ua 
• ~ 1 rn pr~e ssao . 

Pa rág rafo lo. - Os impostos, se mpre q ue poss 1ve l. terão 
caráter pessoal e se rão g r a duados seg undo a capac i dad e eco norn1ca 
do co ntrib uinte, fac ultado ã admi n i s tração trib utária, 
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especia lment e para conferir e f etividade a ~Sb~b objetivos. 
ide ntificar , re s peitados os direitos i ndividuais e nos termos d a 
Lei, o patrimônio , os r e nd imentos e a s a t i vidades eco nômi cas do 
c ontribuinte . 

Parágrafo 2o . - As t axas não pode rão ter base de cálculo 
própri a de i mpostos . 

Parágrafo 3o. - A proibição do inci s o VI, a, é e xtensi va às 
a uta r qu ias e às fundaç5es instituídas ou mantidas pelo Muni c íp i o , 
no q ue se r e f ere ao patri mônio, ã renda e o s se rviços , vinc ul ados 
ao s se us fin s esse nc1a1s ou deles decorre ntes . 

Parágrafo 4o . As proib iç5es do inciso VI , a, e do 
pa r ágrafo a nterior nao se a pl icam ao patrimô n io. ã renda e aos 
s erviços re lacionados com exp loração de ativ idades econômicas 
reg i da s pelas nor ma s aplicá veis a e mpreendime nt os privados, ou e m 
que haja co ntraprestação ou pagamento de preços o u tarifas pelo 
us uário. 

Parágrafo 
co mp reende m 
re laci onados 
mencionadas . 

So. - As proibiç5es expressa s no 
s omente o patrimônio, a renda 
com as finalidades esse nciai s da s 

inci s o VI , b e c , 
e o s se rviços 
e ntidades ne las 

Parágrafo 60. - Qua lq ue r s ubsidio 
base de calculo. concessão de cré dito 
r e mi ssão , relativos a i mpostos, taxas ou 
ser co ncedido med ia nte Le i especifica. 

ou ise nção , reduça o d e 
pres umido, anistia ou 

contribuiçôes , s ó poderá 

Artigo 114 - É v e dado ao Muni cipio estabelecer d i fe re nç a 
tributária e ntre bens e serviços, de qualquer nature za. e m ra z ao 
d e s ua procedência ou desti no . 

Artigo 115 - É v e dada a cobra nça d e taxas e e mo lum e ntos : 
a) pe lo exercício do direito d e petição ã admini s tração 

p úbl ica e m defesa de direi t os ou co ntra ilegalida d e ou a buso de 
poder; 

b) para obt e nç ã o de 
para defesa d e direitos e 
i nteresse pessoa l . 

c e rtid6es de re pa rtiç6es públicas, 
escla r eci me ntos d e sit ua ç5es d e 

Artigo 116 - As alte r aç6e s no Sistema Tributário Mun icipal, 
obse rvada a Legislação Fe deral per tine nte, deverão ser re metidas 
ã Câmara Muni ci pal até o dia lo . de outubro de cada ano . 

Parágrafo õnico - Excet ua m- se do acima disposto as alteraç6es 
que vise m ã adaptação do sistema re f er ido a le is s upe riores qu e 
e ntra r e m e m v i gor após lo . de o utubro . 

SEÇ~O III 
DOS IMPOSTOS DO MUNIC!PIO 
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Ar tigo 117 - Compete ao Muni cipio instituir impostos sob re : 
I - propriedade predial e territorial urbana; 
II ~ tr-ansmissão ''inte r~--vivos' ' , a qu a lque r- titulo, por- ato 

a) 
b) 

•;Jar·antia; 
(.'. ) 

III 

de be ns imóveis, por 
de direitos reais 

natureza ou cessão fisica; 
sobre imóveis, exceto os 

cessão de direitos ã aq uis ição de imóveis. 
ve ndas a varejo de combustiveis líquidos e gasosos, 

exceto óleo diesel; 
IV serviços de qualque r natureza , não c ompreendidos na 

competê ncia Estadual, d e finido s e m Lei Co mpl e mentar Federa l . 

Parágrafo lo . - O imposto previsto no inci s o I poderá ser 
progressivo, nos t e rmos da Lei, de forma a assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade . 

Pa rágrafo 2o. - O imposto previsto no inciso II: 
a) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 

incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em real ização de 
capital, ne m s obre a trans mi ssão de bens ou direitos decorrentes 
de fusâo. incorporaçâo. cisão ou ext inção de pessoa jurídica. 
sa lvo se, ness es casos, a ativ idade preponderante do adquirente 
for a compra e venda desses be ns ou direitos. locação de b e ns 
i móvei s ou arrendamento me rcantil; 

b) i ncide sobre imóveis si tuados no território do 
i"''iunicipio. 

Parág rafo 3o . - O Município poderá instituir através de Lei, 
aprovada pelo Legislati vo. a redução de impostos para prédios e 
obras da iniciativa privada que contribuem para o desenvolvimento 
t urí s tico do Município do que di sp5e o Artigo 132, inciso III e 
Artigo 244, inciso IV desta Lei Orgâni ca. 

SEÇAO IV 
DA PARTICIPAÇAO DO MUNIC!PIO NAS RECEITAS 

TRIBUTARIAS 

Art i go 118 - Pertence ao Município : 

I - o produto da arr e cadação do imposto da União sobre 1enda 
e proventos de qualquer natureza, incidente na tonte, sobre 
r endimentos pagos, a qualquer tit ulo, por ele, s uas autarquias e 
fundaç6es que institua e mante nha ; 

II - 50% do produto da arrecadação do imposto da União s obre 
a propriedade territorial rural, r elativame nte aos i móveis nele 
::,. i t uados; 

III 50% do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade de veiculas automotores licenciados e m se u 
ter- r' i tó i" i o; 

IV - 25% do produto da arrecadação do i mposto do Estado sobre 
operaçôes relativas ã circ ulação de mercadorias e s obre prestação 
de serviço s de transporte i nterestadual e i ntermun icipal e de 
cornunicaçào " 
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Parágrafo l o . As parce l as de receita pertencentes ao 
Municipio. mencionadas no inciso IV, $erâo creditadas conforme 
os seguintes critérios: 

a) três quartos. no minimo. na proporção do valor 
ad icionado nas operaç6es relativas ã circ ulação de mercado rias e 
nas prestaç6es de serviços. realizadas e m seu território; 

b) até um quarto, de acordo c o m o que disp user Lei 
Estadual . 

Pa rág rafo 2o . - Para fin s do di s pos to no parágrafo lo ., a. 
deste artigo, Le i Complementar Federal definirá valor adicio nado. 

Ar t i go 119 - O Município divulgará, até o últ i mo d i a do mês 
subsequente ao da arrecadação, os mo ntantes de cada um dos 
trib utos arre cadados, os recursos recebidos, os valores de origem 
tributária e ntregues e a e ntrega r e a e xpressão numé rica dos 
critérios de rateio . 

CAPITULO II 
DAS FINANÇAS 

Artigo 120 - A despesa com pessoal ativo e inativo do serviço 
público Mu nicipal não poderá exceder o s li mites estabelecidos em 
Lei complementar . 

Parágra f o õnico - A concessao de qualquer vantagem ou aumento 
de re mu~eraçâo, a criação de cargos ou a alteração d e estrutura 
de carrei r as, be m c6mo a admissão de pes soal, a q ualq uer titulo, 
pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundaç6es, s ó poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçame ntária, s uficiente para 
atende r ã s projeç6es de despesa de pess oal e aos acrésci mo s dela 
decorre ntes; 

II - se houver autorização especifica na Lei de Diretri zes 
Orçamentárias, ressalvadas as e mpresas pGblicas e as sociedades 
de eco no mia mi s ta . 

Artigo 121 O Executivo publicará e e nviará ã Câma r a 
Municipal, até 30 dias após o e ncerramento de cada bimestre, 
relatório completo e resumido da exec ução orçamentária, assim 
como balanço patri monial e demonstrativo completo e resumido das 
receitas e despesas executadas no mesmo período. 

Parágrafo õnico - A Câmara Mun ici pal publicará seu r e latório 
nos mesmos termos deste artigo . 

Artigo 122 Os recursos corres pondentes ãs dotaçôes 
orçame ntárias, compreendidos os créditos suplementares e 
especiais. destinados ã Câ mara Municipal, ser-l hes - ão e ntre gues 
até o d ia 20 de cada mê s . na forma da Lei compleme ntar a que se 
refere o Artigo 165, Parágrafo 9o . da Constituição Federal . 
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Ar tigo 12 3 - As di s ponibil i dades de caixa do Mun icí pio serão 
de positadas e m insti tuiçôes f i nanceiras ofi ciais, r essa lvados os 
casos previ s tos e m Lei. 

CAP!TULO III 
DOS ORÇAMENTOS 

Ar tigo 124 - Lei s d e i niciati va do Executivo estabe l ece r ã o , 
com obse rvância dos p r e c ei tos correspondentes da Constituição 
Fede ral : 

I - o Plano Plurianual; 
II - as Diretri zes Orçame ntárias; 
III - os Orça me ntos Anuais. 

Pa rág rafo lo . A Lei que i nstit uir o Pla no Plu ria nu a l 
es tabel ecerá a s Dire t rizes, obj e tivos e meta s da Ad mini s tração 
P ública para a s despesa s d e capital e outras dela decorre ntes e 
as re l ativas aos programas de duração continuada, em co ns onanc 1 a 
c om o Plano Dire tor . 

Parágrafo 2o . A Lei d e Dir e tri zes Orçamentá r ias 
co mp ree nderá a s metas e prioridades da admi ni st ração pública, 
incl uindo as despesas de capita l pa ra o exe rc íci o financeiro 
s ubse que nte, ori e ntará a e laboração da Lei orçamentária anual e 
d i sporá s obre a s alteraçoes na l e g islação tributá ri a e 
estabelecerá a política de fomento . 

Parágrafo 3o. - A Lei orçame ntária a nual co mp ree nde r á : 

I o orçame nto fi s cal r e fe re nte ao s f u ndos, órgãos e 
e nt idades da administração direta e indireta, inclusive fundaç6es 
ins tituídas ou mantida s pe lo Muni cípio; 

II o orçamento d e investime nto das e mpresas e m que o 
Mun icípio, direta .ou indiretamente , det e nha a ma i o r i a d o capital 
s ocial com direi to a voto; 

III - o orçame nto de seg ur idade s o c ial, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a e la v i nc ulados. da admini stração direta e 
indireta, be m c omo o s fund os e f undaçôes instit uídos ou ma nt idos 
pelo Muni c ípio . 

Pa rág rafo 4o . O proj eto de Lei o r ç a me ntária s erá 
aco mpanhado d e demo ns trativo dos efeitos decorre ntes de i se nçôes, 
ani s t ia, remi ss6es, s ubsi dias e beneficias d e nat ureza 
fi nanceira, t r ibutá r i a e creditica. 

Parágrafo So . A Lei orçament á ria an ual nã o co nterá 
d isp os it i vo es tranho a prev i são da receita e a fixação da 
de s pesa , nao se incluindo na proibição a a utorização para 
abert ura d e créditos s upleme ntares e contratação de ope raçôes d e 
c r éd ito. ai nd a qu e por antecipação de receita . no s t e rmos da 
Lei. 
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Ar tigo 125 Os proj eto s de Le i r e lativos ao Plano 
Plurianual, ã s Dir e tr i z e s Orçame ntárias , ao 
c r é ditos adicionais, bem como s ua s e mendas, 
Câ mara Municipal. 

Orçame nto Anual e a os 
s erão aprec iados pela 

Parágrafo lo . - As e mendas a o p r oj eto d e Le i d o o r çame nt o 
a nua l ou a os proj e tos que o modif i qu e m s erão a dm it idas d esd e qu e : 

I - se jam compativeis com o Plano Plurianual e c om a Le i d e 
Di retri zes Orçamen t árias; 

II indique m o s recurs o s necessários , a cei tos a pe nas o s 
prove nientes d e anulação d e des pesa, exclu i das as que inc i da m 
s obre : 

a) dotação para pessoal e s eus e ncargos ; 
b) s erviço da divida . 

III - r e lacionadas: 
a) com c orre ção de e rros ou omi s sBes; 
b) c om o s di s pos it i vo s do t e xto do proj e to d e Lei . 

Parágraf o 2o . - As e me nda s do proj e to d e Le i de Di r e t rizes 
Orça mentári as nâo poderão s er aprovadas quando inc ompat í v e i s c om 
o Plano Plurianual . 

Parágrafo 3o . - O Prefe i t o po de r á e nviar me ns a g e m ã Câ ma r a 
Mun ic ipal para propor modif i caç6es nos projetos a que se r e f ere 
est e artigo, e nquanto não i ni c i a da, na c om issão c ompe tente . a 
votaç ão da parte c uj a a l teraçã o é propos ta . 

Parág rafo 
ar t i go, no 
d e mais normas 

4o . - Ap l i cam-se aos proj e tos me nc io nad o s ne s t e 
que não c ontrar i ar, o di s pos to ne s te c a pi tulo, a s 

r e lativas ao processo Leg i s lat i vo . 

Parágrafo So . - Os r ec ur s o s que, em decorrê nci a d e ve to , 
emenda ou rejeição parcial do proj e to d e Le i orça mentária anual , 
f ica r em s em des pesa s corresponde ntes . pode rão se r utilizados . 
co nform e o cas o. me di a nte cr é ditos espe ciai s o u s upl e me ntares, 
c om p ré v ia autor ização l e gi s lativa . 

Artigo 126- É vedada a vi nc ulação de receita d e i mp osto s a 
órgão , fundo ou despesa . r essa lvadas ã r e part i ção do produto de 
a rrecadaçã o dos impos tos a que s e r e f e r e m o s Artigos 158 e 159 da 
Cons ti t u i ção Fe d e r a l, a des tinaçã o d e recurs o s para manute nção e 
dese nvolvime nto do e ns ino, c omo determi nado pelo Artigo 212 da 
Cons ti t uição Fede ral, e a pre stação de garantias ã s operaçôes d e 
cré dito por ante c i pação d e receita, previstas no Artigo 165, 
Parágrafo 80 . bem a ss im o di s pos to no Parágra fo 4o. do Artigo 1 6 7 
d a Cont i tuiçã o Fede ral ; 

SECAO I 
DAS VEDACOES ORCAMENTARIAS 

Ar tigo 127 - Sâo v e dados: 
I o inicio d e programa s , projetos e atividades na o 
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incluídos na Lei orçamentária anual; 
II a realização de despesas o u assunção de obrigaç6es 

diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicio nai s; 
III a realização de ope raç6es d e crédito que excedam o 

monta nte das despesas d e capital. ressalvadas a s autorizadas 
media nte créditos s upl e mentares ou especiais com fim preciso. 
aprovados pela Câmara Municipal por ma ioria absol uta; 

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legi s lativa e sem indicação das recurs os 
correspondentes; 

V a transposição. o remanejamento ou a trans f erência de 
recurs os de uma categoria de programação para outra de um orgao 
para outro, sem prévia autorização l egislati va; 

VI - a co ncessão ou utili z ação de créditos ilimitados; 
VII - a ut i li zação, s em a utorização legislativa e s pecifica, 

de recursos do s orçamentos fi scal e da seguridade socia l para 
suprir necessidade ou cobrir déficit de empres as, fundaç6es ou 
fundos; 

VIII a instituição d e fundo s de q ualquer natureza, s em 
prévia autor ização legislativa. 

Pa rágrafo 
ultrapasse um 
prévia inclus ão 

lo . Nenh um investimento, 
exercicio financ eiro , poderá 
no Plano Plurianual, ou s e m Lei 

c uja execução 
ser i niciado se m 

que o autorize. 

Parágrafo 2o. - Os c rédito s especiai s e e xtraordi ná r ios, 
t e rão vigência no exercício financeiro. e m que forem 
autorizados, sal vo se o ato d e a utorização for promulgado no s 
últimos q uatro meses do exercício da gestão , caso e m que, 
reabertos nos l i mites do s se us saldos, serão incorporados ao 
orçamento do exercício financeiro subsequente. 

Artigo 128 Qualquer cidadão, partido político, 
associação o u si ndi cato é parte legitima para, na forma da Lei, 
denunciar irregularidade ou ilegitimidade das co ntas do Município 
perante a Comissão Legislativa Permane nte competente da Câ mara, 
que tomará as providências previstas no Regime nto Interno . 

TITULO V 
DA ORDEM ECONOMICA 

CAPITULO I 
DOS PRINC!PIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONOMICA 

Artigo 129- A organi z ação da atividade e conômica f undada na 
valori z ação do trabalho humano e na livre i niciativa, tem por 
objetivo a s segurar a exis t ª ncia digna a todos, conforme os 
mandamentos da jus tiça social e com base nos principias 
estabelecidos no artigo 170 da Constitu i çâo Federal . 

Artigo 130- Incumbe ao Municip i o . na forma da l e i, 
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prestação de serviços, 
concessão ou permissão 
procedimento licitatório . 

diretame nte ou 
qu e se f a rá 

Parágrafo único - A Le i disporá sobre: 

s ob o r e gime d e 
unica me nte mediante 

I- regime de e mpresas concessionarias e permi ssionárias de 
serviços púb l i cos. o ca r áte r e s pec ial d e se u c ontrato e de 
s ua prorrogação, b e m como as condições d e cad ucidade, 
f isca li zação e resc i são da c oncessão ou pe rm issão; 

II - direitos e d e veres dos usuários ; 
III - política t a rifária ; 
VI - obrigatoriedade d e ma nut e nção e pres tação ou e xecução de 

se rviços d e boa qual idade; 
V- aco mpanhamento e 

cedente . 
a val iação de se rviços pelo órgâo 

Artigo 131 - O Muni cí p i o di s pensará ãs micro - e mp r esas , as 
e mpresa s d e pequeno porte, aos produtores rurais, assi m 
definidos e m Lei , tratame nto jurídico dif e r e nciado, v isa ndo a 
i ncenti vá- los pela si mpl i fi cação de s ua s obrigaçôes 
administrativas, tri b utárias e creditícias , o u pe la eliminação ou 
a i nda pela r ed ução destas. po r meio de Lei. 

Parágrafo único As micro-emp r esas e e mpres as de pequeno 
porte c onstit uem categori as ec onômi c a s d i f ere ntes ap e nas 
quanto as a t i v idades ind ustriais, c om e rciais, de 
prestação de serviços e de produç ã o ru ra l a que se desti nam . 

CAPITULO II 
DA POL!TICA DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

Artigo 132- O Plano Dir e tor, aprovado pe la Câ mara Mun ici pal , 
e o ins trume nto bás i co da políti ca do dese nvolvimento e expansão 
urbana e deverá c ons ide rar a totalidade do território Municipal, 
a segurando : 

I - a participação das r espectivas e ntidades de classe e de 
moradores, no estudo, e ncaminhame nto e s olução 
elaboração de planos. programa s e projetos 
c oncer ne ntes; 

do s problemas. 
que lhes sejam 

II - a preservação, proteção e rec up e r a çao do meio a mbiente 
urbano e c ultural ; 

III- a 
h is t ór ico , 
público; 

criação e ma nut e nção d e áreas de esp ec ial i nteresse 
urbanístico, a mbiental, tur istice , c ultura l e d e uso 

IV - o exercício do direito d e propriedade, atendida a s ua 
funç ã o s o c ial e com a obse rvânc ia de norma s urban ística s, de 
segurança. h igiene e qualidade d e vida ; 

V- a re s tr i ção ã ut ilização de áreas de riscos geológicos; 
VI - que as áreas defin i das e m projeto d e loteame nto, co mo 

a reas verdes o u instit ucionais, nã o se j a m e m qualq uer 
hipótese alteradas e m s ua destinação, fi m e objetivos 



originar i ame nte e s t a be l eci dos; 
VI l - o ince ntivo a. p r-od uç: ão a g r~ícol a de s t i na da ao 

a b a.s t e c i me nto ; 

Parágrafo unice- O Mun i cíp i o c ri ará o Co nse l ho Muni c ipa l de 
Des e nvolv i me nto Ur ba no, c ujas at r ibuições , c ompos i ç ão e 
f unc i ona me nto s erão def i nidas e m l ei . 

Artigo 133- A exec ução da pol íti ca urba na es t á 
c o nd i c i ona da às funçõ es s ocia is da ci dade. c ompr ee ndida s LOíl1u 
d irei to de dLe~so de todo c i da dã o a mor a d i a , tra ns po r t e 
público. sa ne ame nto. e ne r gi a e l é tr i ca. a ba stecime nto. i lumina ção 
púb l i c a . c omunicação, e ducação, s aúde , lazer e s e gu r anca , a ss im 
c omo a prese rv a ç ã o do pa tri mônio amb i anta l e cultura l, 
assegurando- lhes c ond i ç6es de vid a c ompa tí ve i s com o est á g i o 
de desenvolv i me nto do Mun ic ípio . 

Artigo 134- O P l a no Di r e t o r , apr ovado ·pe la Cã mara 
obri gató r i o para o Mun ic í p i o , c onforme Cons t i tu i ção 
a r t. 1 81, pa r á g r afo lo . , é o i ns t r umento bás ico da 
d e desenvo l v i me nt o e de e xpans ao urbana. s endo 
f unda mental de re f e r e ncia pa ra e laboração 
p l ui" i a n ua l . 

Mun ic ipa l 
Es tadual , 
pol1t 1.ca 
e l,s\ment:o 

do pl a no 

Parágrafo lo. O Plano Dir e tor de ve rá cons ide r a r 
t ota li da de do t e rr i tór i o Mu nici pal . 

Parágrafo 2o. O Plano Dire t o r f i xar á c r i t é r i os qu e 
a sseg ur e m a função social da propri e dad e , cujo us o e oc upaç:ao 
deve rão respe itar a l e gi s l a ção do pa trimôn i o do me io a mb ie nte 
na tural e cons truido de acordo com o inte r esse da coletividade , 
e s peci alm e nte no que c once rn e a: 

I - acesso de todos a propri e dade e a moradia ; 
II - regulame ntação fun d i á r ia e ur banizaçã o espe cifica par a 

á r e a s oc upadas pel a popul a ção de ba i xa r e nda ; 
l ll - jus ta d istribuição dos be ne f ic ies e 6n us , de cor re ntes do 

processo de urbanização ; 
IV- pre venção e c orr e ção da s d istorçõe s da valorização da 

p r-()P i" iedade ; 
V- ad e q uação do d1re 1to de c onst ruir. as no r mas 

ur~bani:s.tic:as ; 
VI - me io a mbie nte e cologi came nte e qu i l i brado c omo be m de uso 

c om um do povo, esse nc i a i s a s ad i a qua l i da de de v i da. 
pres erva ndo e res taura ndo os process os ecológ icos e s se nc i ai s e 
provendo o manejo e c ológico das espec 1es e e coss i stemas , 
c ont r olando a produçã o. a come r ci al i z açã o e o e mprego d& 
t éc nicas, mé todos e s ub s t â nc i a s qu e c omporte m r i sco a 
qua l i dade de vida e ao mei o a mbi e nt e. 

Parágrafo 3o. - O P lano Di r e t o r pod e rá ser e l a borado com a 
p a rticipação das e nt i da des r e p rese nta tivas da c omun i da de. 

Parágrafo 4o . - O Pl a no Direto r de fi ni rá a s á r eas esse nciai s 
d e inte r esse s oci al, urbaní s t ica ou a mbie ntal para as quai s 
se r á e xigido aprove itame nto a deq uado , no s t e rmo s p r e v i s tos na 

totalida.de
proprieda.de


Constituição Federal . 

Pa rág rafo So . A propriedade urbana c ump re s ua função 
social, quando atende as exigências fundamentais de ordenação d a 
cidade, expressas no Plano Diretor. 

I - o Mun icí pio d e v e rá orde nar a cidade de tal forma qu e todo 
o comércio local não tome de forma alguma as ruas, as calçadas, 
ma s sim que o me s mo tenha seu local próprio em edi fi caçôes 
normais. onde não poderá prevalescer o comércio marreteiro ou 
a mbul a nte. 

Artigo 135- O Munic ípio estabe l ece r á media nte lei e m 
conformidad e com as Diretrizes do Plano Direto r, normas sobre : 

I - zo neamento, uso e ocupaçao do so lo; 
II - loteame nto, parcelame nto do sol o e conjuntos 

habitacionais; 
I II - edificação, obras, índices urbanísticas e p roteção 

ambiental; 
IV - as edificaç6es e obras 

características e arquitetura tipicas 
prevalecendo o interesse de propriedade 
necessidades; 

urbanas poderão ter 
de seu povo d e origem. 
local para satisfazer as 

V- demais limitaçôes administrativas pertine ntes. 

Artigo 136- O Muni cipio 
espec ificas para regularização 
irre gulares. mediante Lei. 

poderá estabelecer critérios 
e u rbanização de loteame nto s 

Ar t i go 13 7 - O Mun icípio observará, quando for o caso, a ~ 
parâmetros urbaníst i cos de i nteresse regional, fi xados e m Lei 
Estadual, prevalecendo quando houve r conflito, a norma de 
ca r á t er ma is restritivo, respeitada a s ua a utonomi a. 

Ar t i go 13 8 - A política de desenvolvimento u r ba no . exec utada 
p e lo Poder Público Mun icipa l , conforme diretrizes gerais f i,cadas 
nesta Lei . tem por objetivo orde nar o pleno desenvolvimento da s 
funçôes soci ai s na cidade e garantir o bem estar de se us 
habitantes. 

P~rág rafo lo . - O Pl ano Diretor. ap r o vado 
Mun icipa l, é o instrumento básico da política de 
e expa nsão urbana. 

pela Câmara 
dese nvolvimento 

Pará g ra fo 2o . - A propriedade urb a na cumpre s ua função social 
q ua ndo atende ãs exigências fundamentai s de ordenação da c i dade 
expressas no Plano Diretor. 

Pa rág rafo 3 a . - As d e s a propriaçôe s de i móveis urbanos s erao 
f e itas media nte prévia e justa indenização e m di nh e i ro. 

Parág ra fo 4o . É fac ul tado ao Poder Púb lico Mun ic i pal 
media nte Lei especifica para área i nc luída no Plano Diretor, 
exigir. nos t ermos da Lei Fede ral, do proprietário do so lo urbano 



não e di fic a d o. s ubutil i zado ou nã o util izado, que comprove seu 
a d e quado ap rove itame nto. sob p e na , s ucess ivamente . de: 

I - parce lam e nto ou edif i cação compulsórios ; 
II - i mposto s obre a propri e dade predial e t er r i to r i a l urbana 

progre s si vo no tempo; 
III - desapropriação com paga me nto , e m valor e s reai s de 

merc a d o re g i onal. s e necess á rio com corre çôes e juros l e g a i s . 

Artigo 139- As d e saprop ri açô e s d e i móv e i s urb a no s o u r ur a i s 
pe rte nc entes ã faixa d e expan s ao u r bana . p a r a f i ns d e 
o c upação urba no indicados no Pl a no Di r e tor, s erão fe itos 
com pré vi a e justa i nde ni z ação e m dinhei ro. e m va l ores r e a is d e 
mer c ado regional, se ne scessá rio com a s cor reç6es e juros legais . 
jus tifica da s me diante es tudo p re l i minar, e stimativa d e c us tos , 
a nteprojeto d a util ização pre v is ta pelo Muni c íp i o . 

Parágrafo ônico - Ne nhum a propr iedad e r u r a l p r o d uti va 
se r d e sa p ropriada p e lo Muni cí p i o , sem antes obte r a 
c ons olidaç ão e conc ordânc i a e ntr e a s partes e nvolvidas. 

pode r á 
to ta l 

Artigo 140- O Mun icíp io po derá promov e r • nos l i mi t es da 
d o t açã o orça me ntár i a e , e m cons onância c om s ua política 
u r bana e r espei t a da s a s di s pos iç6es do Plano Dire tor. programas 
d e ha b i tação popular des t i nado s a me lhorar as c ondiç6e s d e 
morad i a d a população ca r e nt e do Muni c ípio . 

Parágrafo lo. A a ç ão d o Mun i c í pio d e ve r á o ri e ntar - s e 
para : 

I - ampl i ar o ace s s o a lotes dotados de boa i nfra-estrutura 
b á s ica e s e r vidos por t r ans porte col eti vo; 

II - e s timular e ass i s tir, t e cnicame nt e . proj e tos 
comuni tá r i o s e a sso c iativos d e const r ução d e hab i taç 6 es e 
se rviços; 

III - urbani za r 
populaçã o d e baixa 

e r e gula r i z ar a s ár e a s ocupa da s 
re nda pass ive i s d e u r ban ização . 

legalme nte por 

Parágrafo 2o . - Na pro moção d e se us p r o g ram a s de hab itação 
popular , o Munic i pio poderá a r ticular-se com o s ó rgãos 
Fe dera l e Es tadual competent e e , quando co uber , e s timul a r a 
i n i c iat i va e compatíve is com a c apac i dad e e conômi c a da p o pulação . 

Artigo 141 - O Mun icí p io , e m co ns onâ ncia c om a s ua po l ít i ca 
ur bana e s egundo o d i s pos to e m se u Plano Di r e tor , d e v e rá promove r 
prog r amas d e s an e amento bá s i c o d esti na dos a me lho r ar as c ond i ç6es 
s anitá r ias e a mb ie nta i s d a s ár e a s urbanas e o s n í v e is d e sa úd e da 
população . 

Parágrafo ~nico. A a ç a o do Mun icípio, deverá o ri e nt a r - se 
p ara: 

I - re s pons abil iza r - se 
sa ne am e nt o bás ico ; 

pe la p res t a ç ã o d e 

5 0 

s erv i ços d e 

pertencent.es


exec utar programas de saneame nto e m áreas pobres. 
ã população de baixa renda, co m sol uç6es adeq uadas e 

c!E::! l)a. i ><.:C) 
:::.a n:i.t éirio; 

c us to. para o abastecimento de ág ua e esgoto 

I II - executar programas 
o r,ível de par-ticipaç{io da.s 
problemas de saneamento; 

de educação sanitrária e 
comunidade s. na solução 

I V- l evar ã prática peias a utoridades co mpetentes, 
sociais para os serv iços de ág ua e esgotos . 

Artigo 142 - O Munic í pio poderá manter e e xecutar 

me lhor-ar~ 
de seus 

p r~og r·ama2.; 
fa.ze ndo de saneame nto. tratame nto do lixo doméstico e de esgoto, 

com que as técnicas aplicadas sejam capazes de atender 
estar da população e obedecer ao me io ambiente co m riscos a 
zero e de conform idade co m a Organização Mundia l da Saüde . 

o b e rr, 
nível 

Artigo 143 - O Município, d e acordo co m a s Diretrizes d e 
desenvolvimento urbano , poderá responsabilizar os grandes 
empreendi me ntos por medidas que se tornem necessárias para sa nar 
impactos nocivos ao uso e ocupaçâo do s olo e ao sistema viário 
u rbano, outros ser v iços pOblicos decorrentes de s ua implantação 
media nte prévia autori z ação l egislati v a . 

Artigo 144 - Ouvidas a s entidades de class e 
deter minará me di a nte Lei os horários de si lênc io 

o Mun icipio, 
na ár-ea urbana,. 

Artigo 145 
a nte r-i o r- desta 
responderão por 
pc)pulação . 

- Em casos de constataçAo c ontrária ao art i go 
Lei Orgã ni ca, os envolvido s serão a utuado s e 
processo cri me d e desacato ao bem e~tct r da 

Parágrafo lo. -- O ··ca.put '' dest e ar-ti•Jo ~se aplica t:ambém éi.s 
e ntidades püblicas . 

Art i go 146- A prestação de s erviços de trans porte publico o 
Mun icípio far-se - á na forma estabel e cida e m Lei . 

Artigo 147- O Mun icipio. em consonância com s ua política 
ur bana ~ seg undo o disposto no Plano Diretor , pode rá criar e 
regulamentar as normas industriais, na form a estabelecida em 
Lei, obedecidos o s critérios pelo Estado e respeitadas as 
normas r elacio nadas ao uso e oc upação do so lo e me io 
a mbi ente . 

Artigo 148- O Conselho Mun icipal de Planejamento Urbano. 
estabelecerá as Diretrizes para a política de desenvolvimento 
urbano e manif estar-se- á s obre a ss untos relacionados. sendo 
garantida a manif estação de e ntidades de classe, de 
comunidad e de bairros. de órgãos governamentais. da s oc iedade 
civil e de tecnologia. 

Artigo 149-
Trãnsito, cujas 
definidas e m Lei, 

O Mun icípio criará o Conselho Municipal d e 
atribuiç8es, composição e f uncio namento serao 
terão a s eg u i nt e finalidad e: 
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I ·- or- ienta1" os alunos da rede escolar sobre a s leis de 
tr-iiínsito; 

II- criar espaços livres para ciclistas, deficientes 
físicos, portadores de cadeira de rodas que t e nham acesso 
livre nas rampas das calcadas e edifícios; 

III - disciplina r o tráfego de veículos rurai s; 
IV- criar demarcação do solo para uso exclusivo de 

f) t:. e! •E~ ::::, t r·~ i;~~ :s ; 
V- d i ciplinar mao o u co nt ra e estacionamento. 

Artigo 150- A área urbana ter á o mínimo d e quarenta por ~e 11 tu 
d e s ua a rea, e m área verde e arbori z ada . 

Artigo 151 -
a mbi e nta l contra 
r·ur~a.l .. 

O Mun icípio t erá Le is especificas de 
a poluição atmosférica inclusive área 

~) r~ C) ·t (~ ç: 13 () 

ur ba na e 

Artigo 152- O Pode r Público Municipal, para a preservação do 
meio ambiente em se u Mun icípio, implantará mecanismo s d e 
contro l e, tratame nto e s aneamento do s esgotos e lixo, 
provenientes da área urbana total e inclusive zo na i ndustrial com 
as mais mode rnas t éc nica s de tratamento sem que o lançame nto dos 
esgotos ca usem qualque r impacto contra a natureza . 

Artigo 153- O Município implantará a De f esa Civil, 
atribuições serão de finida s e m Lei . 

CAPITULO III 
DA POL!TICA INDUSTRIAL 

cujas 

Artigo 154- O Municipio, de acordo com as resp ec t i vas 
diretrizes do dese nvolvime nto urba no e rural, criará e 
r e gulamentará zonas ou distritos i ndustriais, obedecidos o s 
critérios estabelecidos pelo Estado, através de Lei Munic ipal . 

Parágrafo lo . 
relacio nadas ao uso 
ur-bano e r-- u r·al. 

Deve r·i5. o se f' 
e i::)cupa.çÊ.í.o do 

r espe itadas a s normas 
s olo e ao meio a mbi e nte 

Parágrafo 2o. - Pode rá o Município, e m conso nância c om o 
'' caput '' deste ar-tigo, autor·izar-- a cr~iaçã.o do distr-- ito indus tr-ia.J., 
pe la iniciativa privada . 

Artigo 155- O Mun icípio somente a l i enará glebas para 
ind ús trias de qualquer porte . mediante: 

I - apresentação pela indústria do a nteprojeto 
arquitetônico e dados sobre o número de e mpr e gos que s erao 

II- compromi s so dos proprietários e m dotar a indústria de 
c ondiç6es de hig iene e segura nç a do trabalho; 

III - aprovaçao da Câ ma ra Municipal, após ga rantidos os i t ens 
I e II.. 



Ar t i go 156 - O 
i nd 1Jstrias. pai-- a 

Município poderá i nce ntivar 
di s tr i tos i ndus triai s . 

a tr·a ns f e r~ê nc i a 
de 

Parág rafo Gn i co Os ince ntivos para a i mplantação de 
i ndú s trias prefe r e ncial mente se rão c oncedidas para aquelas 
li ga das ã ati vi dade agrícol a e desde que nâ o se j a m po lu ido r a s o u 
ca us adoras de açôes co ntra o mei o- a mbiente. 

CAPITULO IV 
DA POL!TICA AGR!COLA 

Ar tigo 157 - O Mun icípi o estabe l ece rá, de L.f; i , u c11 
P l a no Diretor Rural que: 

I - estabe l eça a política agríco la, 
orie nta ndo o dese nvolv imento rural, 

agr·á.ria e 
me diante 

f undi á r· ia, 
z o n,':.~a me nt:o 

a grí co l a , inclusi ve. 

II- propi c i e au me nto da prod uç ã o e da p r~od ut i \-' i dade , b e m 
como a ocupação es táve l do campo; 

III - ori e nt e o uso raciona l de 
c ompat í vel c om a preservação 
co nse rv ação do s olo e da água ; 

rec ur s os naturai s de forma 
do mei o a mb ie nte e 

IV- estabe l eça cri térios téc nicos e o ut ros ite ns r elativos 
ãs estradas v ici nai s; 

V- crie e mante nha s istemas de defesa s anitária, de 
inspe ção, fi scal i zação , no r malização , pad r on ização e 
c lassi ficaç ã o de prod utos de origem vegeta l e a nim a l e insumos 
ag r--o- pecuá ,~i o s.; ; 

VI - gara nta out ras 
d e s e nvolvime nto r ural e 

c ondiç:ôes 
i n e r--e ntes a 

co nta ndo com a c oope ração do Es t ado. 

necessá i- i a.s ao 
um Plano Diretor 

pl e no 
F.' ui-a l 

Artigo 158- O Mun icípio cooperará com o Estado, t a mb é m na : 
I - ma nute nção de estr utu ra de assistê ncia t éc nica e exte nsão 

n;r-a l ; 
II - ma nute nção e i nc e ntivo a pesquisa agro- pec uá r ia; 
III - cr iação de prog r amas espec1a 1s para forne c imento d e 

e nerg ia de for ma favor ec ida, com o objetivo de amparar e 
esti mular a ir rigação; 

IV- cr iação de programas especifica s de c r é ditos de form a 
favore ci da, para c us teio de i ns umos. objetivando ince nti va r 
a produção de ali mentos básicos e da horti c ultura . 

V- manute nção co ntinua e co nsta nte de todas as es t r adas 
r urai s e vicinai s. 

Artigo 159- O Mu nicípio criará o Co nse lho Mun icipa l Rural e 
do Meio Ambi e nte, órgão colegiado, a utô nom o e deli berativo 
compos to prioritariame nte po r represe ntante do poder público , 
p r odutores r urais, represen t a nte de s indicato r ura l o u e ntidades 
de classe e r e prese ntantes da soc i e dade c ivil com o 
obj e tivo de propor Dire t rizes a política Mun icipa l ag r ícola 
e p r oteção ao Me io Ambi e nte do territó r io . 



Parágrafo 
competência 

õnico - As atrib uiçôe s, co mpos 1çao, 
e funcionamento serão definidas e m Lei. 

Artigo 160- O Mun icipio, de ntro 
promulgação da Lei orgânica, instit uir á 
Plano Viário Rural do Muni cípio. 

de 90 dias a 
através de 

obj e tivos , 

contar 
Lei, 

da 
o 

Parágrafo õnico O Muni cipio obriga- se a manter a s 
estradas r urais e vicinais em óti mas condiç5es de uso e tráf e go, 
num planejamento global , de for ma r acio nal e com as mais modernas 
técnicas disponiveis; 

Artigo 
ali me ntar 
produção e 

161 - O Mun icipio organizará o abastecimento 
na for ma da Lei. ass eg ura ndo condiçôes 

a distribuição de alimentos básicos. 
para a 

Artigo 162- O trans porte de tra balhadores rurais deve r á se r 
feito por ônibus, ou transporte seg uro e adequado, atendidos as 
normas de segurança e s tabelecidas e m Lei Estadual. 

Artigo 163- O Mun icípio poderá i mpl a ntar s istema de 
armaze na me nto de produtos agrícolas , inclusive e m consórcio com 
o utros muni cípi os, sempr e mediante aprovação do Poder 
Legislati vo . 

Artigo 164 - O Poder PObl ico Municipal, para pres e rvação do 
meio ambiente ma nterá meca nismo s de co ntrol e e fi s calização do 
uso de produtos agrotóxicos, dos r esíd uos i ndustria i s , agro ­
indutriais, afim de não serem lançados nos rios, repres as e 
córregos localizados no território do Municipio e de uso do s olo 
rural no interesse ao combate da erosão, e na defesa de sua 
co nservação . 

Artigo 165- O Muni cipio poderá i ns tituir. e sti mul ar e 
cooperar com a i niciati va p r i vada o u comun i dades de 
mo radores, a i mplantação de hortas e psic ultura comunitárias para 
o abasteci me nto da população mai s car e nte . atendi me nto da 
merenda escolar, abas tecimento de crec he s e in s tituiçôes de 
caridade em geral . 

Artigo 166- O Mun icípio pode rá 
L.B.A., instituição que ve m garantindo 
constr uçã o de crec hes e pré-escolas 
ate nder as necess idades das crianças do 

c e l e brar c onvê nio c o m a 
ate nd i me nto na a rea de 

e m bairros rurais. 
c a mpo . 

para 

Artigo 167-
media nte c onvênio, 

O Mun icípio pode r á estimu l a r e apo ia r , 
Ru r al . a i mplantação do Sistema de Telefonia 

Artigo 168- O Município pode rá c riar 
fiscalização, media nte Le i , para : 

I - a co ntenção e armaze namento 
provenientes da s áreas cuberLa0 
impermeabili z e m o s olo; 

me cani s mo s de control e e 

das á guas pluv i a is 
c om co nstr uç6 es que 

II- o c orreto escoamento das ág ua s de irrigação; 
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III - o correto escoamento d as ág ua s pl uviai s e m geral; 

Parágrafo lo . - As est r adas r u rais e vi c inais nao poderã o ser 
l 0itos para o escoam e nto das á guas prove n ie ntes d o que dispôe 
este artigo nos i nci sos r. II e I II. 

Parágrafo 2o . - As co ndutas e atividades cons ide radas lesi vas 
ao q ue di s pôe este artigo e se us i nciso s s uj e itarã o o s 
i nf ratores, pessoas f ísicas ou jurídicas, a sa nç6es penai s e 
admini s trat i vas, indepe nde nt e d a obrigação d e reparar os danos 
ca usados. 

CAPITULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Artigo 169- Todos tem direi to a o mei o a mb ie nt e sa udáve l e 
ecologica me nt e e quil i brado, bem d e uso comum do povo e esse ncial 
a sadia qualidade de vida , i mp o ndo -se a o Poder Público e ã 
coletividade, o d e v e r co m a prese rvação, conservação, defesa, 
recuperação e me lhoria do meio a mbiente na tu ra l, a r ti ficial e do 
t rabalho . a t e nd i da s as pec ul iaridades r e gionais e locais e em 
harmonia c om o dese nvo lvi me nto s ocial e econômico , e m beneficio 
das geraçôes prese ntes e futuras . 

Artigo 170- O Mun icípio. medi ante Lei, poderá criar um 
sis t e ma de admini s traçâo de qu a lidade ambiental. proteção, 
c ontrole e d ese nvolv i me nto do mei o a mbiente e uso adequado dos 
rec u rsos naturais, para o rga ni zar, c oo r denar e i ntegrar a ação de 
órgão s e e ntidades da ad mi n istração pública di reta e i nd i r e t a. 
c oorde nado por órgâo da administração d ireta e oe 1 ct i nt e grado 
p e lo : 

I - Co nse lho Municipal Rural e Mei o Ambie nte ; 
II - órgâos executi vos, inc umb idos d a r e alização das 

atividade s de dese nvolv imento ambiental. 

Ar tigo 
ambie nte, 
sis t e mas 

171 - Para a ssegu r a r a efeti v idade dos d ireitos ao 
inc um be ao Poder Públi co Mun icipal, através 

a dm i ni s trat ivos me ncio nados no artigo anterior, 
seg u i nt es atri buiçôes e fi nali dades: 

me io 
dos 

a s 

I- e laborar e i mplantar, através d e Lei, um P l ano Muni cipal 
de Dese nvol v i me nto Rural e Prote ção Ambie nta l, co nf o r me 
Diretrizes estabe l eci d as pel o Conse lho Muni ci pal Ru ra l e Mei o 
Ambient e , que co nt e mpl e a ne cessidade do co nheci me nto das 
carac t erísticas e rec u rsos da s mei o s fí si cos e biológicos . de 
diag nóstico e s ua uti l ização, e de defi n ição d e Diretrizes e 
princi pias e cológicos para o s e u mel hor aproveitame nto , no 
pr o cesso de dese nvolvime nto eco nômi co e s oc i al e para a 
i ns t alação d e Pl a no Di retor e da Lei de Zon e am e nto d e Uso do So l o 
Urba no e Ru ral; 

II - definir, i mplantar e a dmini strar. espaços t erritoriai s e 
se us compleme ntos represe ntati vo s de tudo ~ os ecoss i stema s 



origi nais a serem p rotegidos , se ndo a alteração e s upressão do s 
mes mos, i nc l ui ndo o s já e xistentes, pe rm i t i nd o some nte po r Lei, 
vedada q ualq uer ut i l ização , qu e comprometa a in tegridade do s 
atrib utos, q ue j ust if iq ue m s ua proteção ; 

III - adotar medidas, nas dife re nt e s áreas de açâo p Gb l ica e 
j unto a o seto r p ri vado, para ma nt e r e promo ver o e quilíbrio 
eco l ógico e a me lhoria da q ua l idade a mbiental, preveni ndo a 
degradação e m todas as s uas f or mas e i mped indo o u mini miza ndo 
i mpactos a mbie ntais nega ti vos e recupera ndo o meio a mbie nte 
degradado; 

I V- protege r , preservar e r es t a u rar os pro cesso s ecológicos 
esse nciais das espécies e d o s ecossist e mas, a di versidade e a 
integridade do patri mô nio b i o l ó g ico e paisagí s tico d o Município; 

V- fisca l i zar as e ntidades de d icadas ã pes qu isa , explo r ação 
a mbie nta l e ma n i pu lação ge nética; 

VI - fis c alizar o b ras. a t ividades, p rocesso s p rod uti v o s e 
e mpree ndi mentos q ue direta o u indi re t am e nte, poss a m c a usa r 
degradação do meio a mbiente. adota ndo medidas p r e v e nt i vas, de 
res ponsabilização ri n s c a usadores da po l u ição o u da d e gradação 
a mb ie ntal; 

VII - proteger a flora e a f auna, ne s ta compree ndidos t odos os 
an i mais si lvestres . exótico s e d omésticos, vedadas as práticas 
qu e co loq ue m e m risco s ua fun ção ecológica e que p ro voq ue m 
e xtinçã o d e espec1es ou s ub metam o s a n i mai s ã crueldade, 
fiscaliza ndo a ex t ração, pr o d ução. criação , métodos de abate, 
comercia l i z ação e cons um o d e se us espéci mes e s ubprodutos; 

VIII - promo ver a educ ação a mbi e ntal e co nsc ie nti z a ç ão p Gblica 
para a p rese r vação, co nservação e rec up e ração do meio a mbie nte ; 

I X- controlar e fiscalizar a prod ução, armaze na me nt o, 
transporte, comercia l ização e desti no final de s ubstâ nc ias, be m 
como o uso de téc nicas , métodos e i ns talaçôes q ue compo r tem 
r isco s e fetivo s o u pote nc ia l para qualidade de vida e meio 
am b iente. i ncl u i ndo o trabal ho ; 

X- requ isitar a real i z a ção periódica de audi t orias no si ste ma 
d e co nt r o le de pol u ição e pre ve nçãao de ri sc os d e a c ide ntes das 
instal a çôes e ati v idades de sig nif icati vo pote ncial p o lu idor, 
i ncl u i ndo a avaliação detalhada dos e f e itos de s ua operação sob r e 
a q ualidade física, q uí mica e biológica dos r ec ur s os a mbi e ntais, 
be m como sobre a s aüde dos traba l hadores e da pop ulação afetada; 

XI - promov e r e ma nt e r o i nv e ntár i o, e o mapea mento da 
cobert u ra vegetal nati va ren1anes ce nte, visa ndo adoçã o de me didas 
especiais de proteção. b e m como p r o mo ver o reflores ta me nt o, e m 
especia l, a rec up e ração da s margens dos cursos de a g ua, rios. 
lagos e nasce ntes , visando a sua pere nidade; 

XI I - esti mular, co ns e r var e co ntrib uir para a r e c uperação da 
vegetação e m áreas u r banas, com plantio de á rvores . objetiva ndo 
esp e cial me nte a co ns e rvação dos í ndi ces mi n i mo s me nc i o nad os nest a 
Lei Orgâ nica, de cobertura v e geta l; 

XIII - i ncenti var e a uxiliar t ec ni c a mente a s a s soc1açoes d e 
proteção ao meio a mbi e nte, co ns t it u ídas na forma da Le i, 
respeitar1do a s ua auto nomia e i ndepe ndência d e at uação ; 

XI V- de f i nir o us o e oc upa ção do solo. s ubs olo e ág uas, 
at r avés do p l anejame nto , q ue e nglobe diagnós tico, a nálise téc nica 
e ,Je f i niçã o de diretrizes de ges tão dos e spaços com a 
part ici pação da população e socia l me nte negociados, r espeitando a 
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c onse r vação da qua l idade a mbi e ntal ; 
XV- i nc e nt i var a i nt e graçã o da s escolas , i ns t i tu i çôes d e 

pes qu i sa e a ssociaçôes ci v i s . no s esfo r ços p a r a gara nt i r e 
a p r i mo r a r o c ontro l e da po pu l a ção, i ncl usi ve no a mb ie nt e de 
tr a b a lho. no d e se nvo lv i me nto e na utili z ação de fo ntes d e e ne rg i a 
alt e rnat i va s , nâo polue ntes e de t ec no l ogias po upadoras de 
e ner g i a; 

X0 I - i ns t it u i r prog ramas e s p e ciais, me d i a nt e a i nt e g r ação de 
t uJ u ~ o s órgãos públicos , i nc lu indo o s d e c r é d ito, obj e tiva nd o 
ince nt i var os propri e t á ri o s rura i s a execu t a r e m a s prá t i c as d e 
c o ns e rvação do so l o e da ág ua , d e p r e s er vação e reposi ção das 
matas cil i ares , e rep l a ntio de espéc i es na t i vas; 

XV II - pr o mo ver a captação e o r i e ntar a ap l icação d e r e curs o s 
fi nance iros , de s ti nados a o dese nvolvi me nto d e tod a s as ativ i dades 
relaci onada s c o m a p r ote ção e c onse rv a ção do me io a mb ie 11 t e; 

XVIII - discipli na r a r es t r ição a part i cipação e m 
c oncor r ê nc ias p úbli c a s e a o acesso a b e ne fici as f isca is e 
of i c i ai s , da s pessoas f ísica s e j u r i di c a s , co nd e nadas por at o s d e 
d e gra daçã o do me io a mbien t e ; 

XI X- di s cri mi na r e m Le i, a s p e nal i d a d es p a r a e mp ree ndi me ntos 
j á i n i ciado s ou co ncl uídos sem li ce nça, e a recuperação d a á r ea 
d e d e g r adação, segund o c r ité r i o s e método s , defi n idos p e los 
ó rgãos c o mp e t e ntes. 

Ar t igo 172- Aq uele q ue e xplora r rec u rsos na t u ra i s , fica 
obr igado a r ec uperar o me io a mb ie nte d e gradado, d e a c ordo co m a 
s ol ução t éc n ica e xigida p e lo órgão público comp e t e nt e , na for ma 
d e l,_e i ; 

Parág ra f o dnico- É ob r i gató ri a . na for ma d a 
rec up e r ação p e l o respo nsáve l, da v e g e tação ad e quada 
pro tegidas , sem p r e ju íz o das d e ma i s s a nçôes c abí ve is . 

Le i, a 
n a s ,_i r- eé:1 :::; 

Art igo 173- A e x e cução d e obras , ativ i d a d es , p rocesso s 
prod uti v o s e e mpree nd i me ntos, e a e x pl oração d e rec u r s os na tu rais 
d e qualq ue r espéc ie, que r p e lo se to r p úblico, q uer p e l o p ri vado. 
se rão admiti d as s e hou ver r esg uardo do a mb ie nte e co l og i came nte 
e <~ t..1i 1 i t) r-i::1c!i:::i ... 

Parágra fo único- As e mp resa s c o nces s ioná rias d e s e r v i ç os 
p Gblicos , dev e r ão a te nde r rigoros a me nte ãs nor ma s d e prote ção 
a mb i e nta l , s end o vedada a r e novação da per mi s são o u c oncess ão no s 
cas o s d e infraçôes gra ves ou nas s ua s r e i ncidências. 

Artigo 174 - São co nside radas á r e a s de pro t e ção perma ne nte: 
I --·· as vár~zeas; 
II - a s nasce nte s , o s ma na nciai s e ma t a s cil i ares; 
I I I - a s á r e a s que abrig ue m e x e mplares ra ro s d a fa una e da 

flo r a , bem c o mo a que las q ue s irv a m co mo l oca l d e po us o e 
reprodução d e migrat ó r ios; 

I V- a s pa isag e ns no tá vei s . 

Pa rágrafo lo . - As 
s omente p o d e rão ser 
co ncordâ nc ia com a 

á t'-e a s de p i ' O t 11J çi:io me nc i o na.da s no ''caput '' . 
ut ili z adas, na for ma d e . Le i , e e m 

c o l e t i v i dade , d e nt ro d e c ondiçôes qu0 
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asseg u r e m a preservaçao do meio a mbie nte . 

Parágrafo 2o . - O Mu nicip i o pode rá estabelecer mediante Lei, 
o s espaços definidos no i nciso I V, deste a r tigo, a se r e m 
i mplantados c omo especial me nte protegidos, be m co mo as restriçôes 
ao uso de oc upa ç ã o ri n s mesmos . 

Ar t igo 175 As condutas e atividades l esivas ao meio 
a mbie nte, s ujeitarão os i nfratores a sanç6es administrati v a s. com 
a ap l icação de mul tas diárias e prog ressivas no caso de 
conti nu idade da i nf ração o u reincidê ncia, incl u idas a redução do 
r1ive l de ati v idade e interdição , independ en t e me nte da obrigação 
d u ~ infrato r es de reparação do s da no s causados, na forma da Lei . 

Artigo 
cr1açao e 
pres ervação 

176- O Pode r P úbli c o Muni c ipal , poder á estim ular 
manute nção de u n idades pri vada s de conservação 
a mbie nta l . 

a 
e 

Ar tigo 177- O Mu nicíp i o poderá estabe l ecer consórcio com 
outros Mun i cipios, ob j e t i vando a so l ução de problemas comuns 
re l ativos ã proteção a mbiental, e m partic ular, ã pres ervação do s 
rec u rsos h ídricos e ao us o equili b rado do s rec u rsos nat urais. 

Artigo 178- O Pode r Público Municipa l poderá, e m conjun t o c om 
o Esta do, ou não, man t er viveiro Muni ci pal de formação de mu das, 
para fornecê - las aos agric ul tores e de mais mu nícipes, no p r ocesso 
de reco mpos ição da s matas d e prote ção aos mana nciais. nasce ntes e 
matas ciliares, b e m co mo na man utenção dos programas d e 
arbori z ação de praças e ruas das áreas ur banas d o Mu nicí p io . 

Ar tigo 179 - São ve dados: 

I - a extração de areia e m rios e córregos do Mu n icípio; 
II - transporte de prod utos tóxicos o u pe ri gosos por d ut os 

que atravessam os solos d a área do Mu nicípio . 

CAPITULO VI 
DOS RECURSOS NATURAIS E SANEAMENTO 

SEÇ~O I 
DOS RECURSOS H!DRICOS 

Ar tigo 180- Cons ti t ue m pat ri mônio ecológico 
r ios Ca ma nd ucaia, Pirapiti ngui e J ag uari, nos 
bem co mo os seus córre g os e ribeir6es , q ue cortam 

do Mu nicípio os 
s eus l i mites, 

o Mun icípio . 

Ar t igo 181 - O Município poderá part ic ipar do s i s tema 
i ntegrado de gere nciame nto de rec u rsos hídricos previsto no 
Artigo 205 da Constit u ição Estad ual, i s oladame nte o u e m 
consórcio c o m o utro s mu nicípios da mesma bacia o u reg1ao 
hidrográfica, asseg u rando para tanto, meios fi na nceiros e 
i ns titucio nais _ 
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Artigo 182-
hid ricos : 

Cab e r á a o Muni c ípio, no campo do s recursos 

I - i nst ituir 
ág uas de s tinadas 
irrigação rural. 

programa s permanentes de racional uso das 
ao abastecime nto público e indus trial e ã 

a ss im como d e combat e ãs inundaçôes, e ã 
e rosão u rba na e r u ral, e de conservação d e s olo e da á gua ; 

II - estabelecer medidas para prote ção e conservação das 
águas s uperficiais e s ubt e rr â ne as e para ut i li zação racional, 
especia lmente daquelas dest inadas ao abasteci me nto público. 

III - ce lebrar conve n1O co m o Es tado para g estão das á guas 
de interesse e xclusi vam e nte loca l; 

IV- proceder ao zo neamento da s á reas s uje i tas a riscos d e 
inundaç5cs, erosão e e scoamento do s olo, es t abelece ndo r e striç6es 
e proibiçôes ao uso, parcelamento e a edificação, nas áreas 
i mprópr ias ou criticas de forma a p rese rvar a seg u ra nça e a sa úde 
p0blica ; 

V- ouvi r a De f esa Civ i l a res pei to da existência e m se u 
território d e habitação e m área d e riscos, s uJ e1 ta a 
desmoronamento, co nt a minação ou e xplos 6 e s, providenciando a 
r e moção de s e us o c upantes . compul s o ri amente se for o caso; 

VI - i mpl ar1ta r sistema d e ale rta e def esa civil para garant i r 
a s aúde e seg u ra nca públ ica. quando de e v e ntos hidrológi c o s 
indesejáveis; 

VII - p roibir o lançamento de e f l ue ntes u r bano s e 
i ndustriais e m qualquer c orpo de á gua, no s t er mo s do artigo 
2 08 d a Cons tituição Es t a dual, e iniciar as aç6es pr e vi stas 
no Artigo 43 J e S IJ<lS di s pos iç6es trans itó r ias isoladamente 
o u e m co njunto c om o Estado ou o ut r o s mun icí p ios d a Bacia ou 
regi ão h idrográ f ica; 

VIII - co mpl e me nta r, no q ue c oube r e d e acordo com as 
pec uli aridades municipai s. as normas Fe derais e Es tadua is 
s o b r e prod ução, a rma z enamento, ut i li zação e transporte de 
s ub s tâncias toxi cas, p erigosas o u polu i doras. e fi s ca l izar a 
s ua ap licação; 

IX- prover a adeq ua d a d isposição de resíd uo s s ólidos d e modo 
a e v itar o compromet ime nto do s r ec ursos h í dri cos, e m t e rmo s d e 
quantida de e qual i dade; 

X- disciplina r os mov i me ntos d e te rra e a re tirada da 
cober tura v ege tal, para prev e ni r a ero s ão d o so l o, 0 

a sso rea me nto e a poluição dos corpos d e ág ua ; 
XI - condicionar o s atos d e outorga d e direi tos que possa m 

infl ui r na q ua lidade ou quantidade das á guas s up e rficia is e 
s ubterrâ neas, e m especial a e xtração de areia. a aprovaçao 
p ré v ia dos organismos es taduais d e controle a mb ie ntal e de 
g es t ã o d e r ec ursos h ídricos, fi scal izando e c ont ro lando as 
ati vidades decor re ntes; 

XII - exi gir, quan d o da aprovação do s l o t eame ntos. 
i nfra-es t r utur a urbana, c orreta dr e nagem das á gua s 
proteção do s olo s uperf icia l e reserv a de áreas 

comp leta 
pluv i ai s. 

de s tinadas 
a o escoam e nnto d e ág ua s pluvia is e as ca nal iza c ôes d e esgo t o 
pdblicos , em especia l no fundo d e val es; 

XIII - c ont r ola r as águas pluviai s de fo r ma a mitigar e 
c ompensar os e f eito s d e u r b a n ização no escoamento das ag uas e 
na e ro s ão do s o lo . 
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XIV - zelar pela ma nute nção do s olo, 
de recarga de a quíf eros s ubt e rrâne os, 
e speciais e m c onso nanc1a com as no r mas 
de preservação dos depós itos naturai s. 

pr- i nc i pa. lmente 
p i"Ot:ege ndo - a :3. 
f 1:;:~c!e~ r-a. i ~s E~ 

na:::, á r ea:,s 
por l eis 

e:::.; ta.d ua i:':; 

XV - capacitar sua es t r ut ur a técnico- admini st rativo par a 
con heci men to do mei o ti s i c o do t erri tór io Mun icipal. do se u 
pote nci al e vulnerabilidade, com vi s tas a e l aboração de 
nor mas e a p rática das aç6es s obre us o e ocupação da so lo, 
z oneamento. e d i ficaç6es e tra nsportes; 

XVI - c ompatibili zar li ce nças mun icipais de parcelamento de 
so lo, de edi f icaç6es e de f unci oname nto d e estabelecime ntos 
c omerciais e industria is com as quantitativas e qualita tivas 
do s r ec ur s os hidricos e xi s tentes; 

XVII - adota r semp re que possí ve l , s oluç6es não estruturai s, 
qua nd o d a exec ução de obras de ca nalização e dre nage m d e água; 

XVIII - registrar. acomp a nhar e fiscalizar as c oncess6es de 
dire ito de pesqui s a e exploração d e rec ursos hídricos e mi nerai s 
n o território Mun i cipal; 

XIX - a plicar, p r ioritariame nte o p roduto da participação no 
r e s ul tado da exploração h i d roe ne rgética e h íd r ica e m ~0 u 
terr itório ou a compe nsação f i na ncei ra, nas aç6es de p r oteção 
e c onse rvação das á guas na preve nç ão co nt ra seus e f eito s 
adversos e no t ra tamento das á guas resid uarias; 

XX - ma nte r a população info r mada s obre os be ne ficias do uso 
rac io nal de ág ua, da pop ulação c ontra s ua poluição e da 
desobstr ução dos rec ursos de á gua. 

Parágrafo lo. - Se m pre ju ízo das norma s penais. a mbi e ntais 
ap l icáveis, Lei Mun icipa l es tabe l ecerá sa nç6es aos agentes 
r, 1_1r_ ,1 1 1:.: o:~; e pa.rtic u la.re:3. c1ue, poi~ açi:ío ou o missão , dei><a.re rn de 
observar as me d idas desti nadas ao atendi me nto das d isposiç6es dos 
incisos I V e v. des t e artigo. 

Parágrafo 2o. - O Mun icí p io poderá c r iar a 
mana nc1a1s e aflue ntes hídricos, e m c onjun t o 
rura is qua nto à p reservação das marge ns de 
la•Joas. 

defesa rlo s se us 
c om os prod uto res 

Parágrafo 3o. - O disposto no parágraf o a nteri or ubeJe c~rá 
Lei Es tad ual especifica e m v i gor . 

Artigo 183- O Mun icípio poderá prestar orie ntação e 
assistê nc i a às localidades desprovidas de sistema púb li c o de 
s a neamento básico e a população r ura l~ i ncent iva nd o ~ 
discipli na ndo a co ns trução de poços e f ossas tecnicame nt e 
apropriados e ins tituindo programa s de sa ri e amento . 

Parágrafo único Nas áreas r urais, ha -.....-er· 
assistê ncia e a ux ilio ã população para se rv iços e as obras 
c oleti vas de abasteci me nto doméstico a nima l e de ir rigação, 
t a i'.:::'· c:o mo 
a. e! 1J t.~ c:i r--· ;~~ :s. 
r.) (::i s. :::.s. í \/ ;z:. l 
co!:> r·· a. nç a :,3. 
'.:::,.is t e rna . 

a pe rf uração de poços profundos, co ns trução de açudes , 
e r0 d ~h de d ist ri b ui ção de ag ua , semp re q ue 

c om o rate io dos cu s tos e ntre os be neficiados e 
de tar i fa s ou t axas para manu te nção e operaçao do 
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Ar tigo 184 D Município pud e1 á cuid.:JT para CLH-' huj,J 
cooperação de associações representativas e p0rticipação rle 
('ntid;:Jde:3 comun.i tér- ias no est 1ido, encaminhamento e n.:1. soluça.o 
dos problemas. planos e programas municipais sobre recursos 
h í d i" i co:s, que 1 he~3 sejam e,::::, i ice r~ ne ntes. 

Pará ra fo único - 3er-á i ncentiva.da .:J for111a.ç,}o de associaçôe:::,. 
e con:'sórcios de usuár·io:-- de r·ec u1 sos hídr-ico~,; c.:01r1 u fin1 de 
ctssegurar a sua distribuição e~uitativa e para a execuçao de 
serviços e obra~ de interesse comum 

Ar tigo 185- t·,!o e:·.Labelec:irnenl:o da.s Dir· eL:r-ize :s e ncwma.s :..',ubi e• 
dusenvolviment:o u1--ba no, e ria elabo1··ação do Pla.no Dir~eto r·, :'::,er~ã:u 
a.~3s.t.~':J u r .. a.()c:is: 

I- a compatibilização do desenvolvimento urbano e das 
a.ti\,,.i,la.des do meio físico, em espec1a.l 
h.id1-ico:::;, superficiais e subterr-ânuof:.,; 

II -- a coE:~1--ôr1cia das nor·rnas, do::::. planos e r•r·ogr·ama::.; ~istaduais 
da bacia uu r·egião hidr-ci ,Jráf ii:_:a, de cuja. elaboração par·tici pa1~á e::, 
t···•iun i c í p iu; 

II 1-· d ut ili zaç~;o 1~a c i o na l e a p r·ese rvação dos rec u 1--sos 
hídricos sendo a cobrança pelo uso da água utilizada 
i 11str·umento de adequaç.:ão c!o desen ·•./olvi rn entu urbano 
1 ecur--so:s f·1:í.drico:,; dispo11Í \,,.ei s; 

corno 

IV- a instituição de área~ Je preservação das águas 
u Li 1 i závt~ :i :a, para a.ba~;tec i rne n to di::I. pop u 1 aç;ão e a i mp 1 a nta.ç;ão,, 
con:cserva.ç:ão e r ecuper-,.::1.ção das matas ci 1 lares; 

V- a p1--oteção da quantidade e q 1-1alidade das. água:::;, 
como uma das Diretrizes do Plano Diretor, do zoneamento Municipal 
e da.s norma s sobre uso e ocupação do solo; 

VI - a a.tuE.tliza ,;ão e o cor1trole do Plano Diretor· e de 
Diretrizes d~ forma perióJica e sistemática. de 
compativel com os ,lanos da bacia hidrográfica ou 
hidr ·ogr·áf ica. 

SEÇ~O II 
DOS RECURSOS MINERAIS 

suas 
modo 

i"egião 

Arti go 186- O Município, nas aplicaçôes do conhecimento 
geológico. poderá conta r· com o atendimento técnico do Estado. 

SEÇ~O III 
DO SANEAMENTO 

Artigo 187- O Município. poderá para o 
:3er·vjços de so.nea.mento básico, contar 
técnica. e financeira do Estado. 

c1 12:::.;e1·1volvimento dos 
com a assistência. 

Ar tigo 188 -· O t·,íunicipio i 11:::;Li luirá um Pla.no Municipal de 
:Ja.neaniento em con::.;or1ância com o Pl a.nc, Dj r·etor·. vi:c:sando a . 

I assegurar os beneficias do saneamento ã totalidade da 
f)(J!.) u 1 a.çii.fJ; 

61 

qualida.de


II -
III 

prot e ção 

estabelecer a p ol ítica tarifária; 
- a ções de s an e ame nto qu e dev e rão 
a mbi e ntal e m todos os aspectos. 

ser co mpatívei s com a 

Parágrafo lo . - O 
t éc n i ca e financeira do 

Município poderá co nta r 
Es tado e da União. 

c om a ssis t ê ncia 

Parág rafo 2o . - A pol í tica ta ri fária 
especifica , contabil izada e m carteira 
inves timentos para o tratame nto de esgoto . 

d e fin i rá uma parcela 
própria de s t inada aos 

Parág rafo 3o. - Subsidio ou redução d e tarifa some nte poderão 
0 er co nced idos me diante autori zação legi s lativa 

Artigo 189- O 
mediante adoção de 
medidas d e orie ntação 

CAPITULO VI 
DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

Mun icípio, promo verá a de f esa d o 
política gover namental própria 
e f iscalização. 

consumidor 
e de 

Artigo 190- O Mu nicí p io criará o Conse lho Mun ici pal de 
Pro t eção ao Cons umi dor. c ujas atribuições. c o mposição e 
f uncio na me nto se rão definidas em Lei . 

TITULO VI 
DA ORDEM SOCIAL 

CAPITULO I 
DA SA~DE 

Ar tigo 191 - A sa úd e é direito d e todos e de ver do Pode r 
P úbl ico, asseg urada mediante políticas s ociais, eco nô micas e de 
o utros agravos e a o acesso unive rsal e ig ualitário a s açôeo e 
serviços para a s ua promoção. proteção e recuperação e e 
a i nda a c ond ição plena de b e m estar bio-psico- social, 6 direita 
fundamental do ser humano . 

Art i go 192 O direito a sa úde 
di rei tos fundam e ntai s : 

. ] . 1mp .1ca o s seg uin t es 

I- c ondiç6es dig na s de trabalho, sa nea mento, mor a dia, 
a l i me ntação, transporte e lazer; 

II - re s p e ito ao me io ambi e nt e e control e da poluição 
amb ie nta l ; 

III - acesso universa l e igualitário d e todos os ha b i t a ntes 
do Mun ic ípio a s aç6es e s erviços de promoção , prote ção e 
r e cuperação da s aúde, sem qualquer di s c ri mi nação ; 

I V- atendi me nto gratu i to na totalida d e do s serv iços d e saúde . 
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V- opção quanto ao t a manho da prole. 

Artigo 
devendo s ua 
s erviços 
terceiros . 

193 As açôes de s aúd e são d e natur e za públ i c a , 
exec ução ser f eita prefere ncial me nte através de 

oficiais e s upl e tivarnente po r se rviços d e 

Parágrafo único É vedada a cobrança d e qualquer 
importância 
assistência a 
contratados ou 

ao us uário pela prestação de se rviços d e 
sa úde mantidos pe lo Poder P úblico ou se rviços 

co nveniados pelo Siste ma Mun icipal de Saúde. 

Artigo 
Município. 
c o nst i t uem 
organizado 

194 - As açôes e s erviços de s aúde , r ealizados no 
i ntegram um a rede regionalizada e hierarqu izada e 
o Si s tema Mun icipal de Saúde a o nivel de Munic í pio 

d e acordo co m a s seguinte s Di retrizes : 

I - a Secretaria Mun icipal d e Sa úde 
Saúde, ao nível de Mun icípio . 

II- integralidade na pres tação 
adequadas a s r ealidades epidemiológicas. 

é gestora do 

açoes 

Si s tema de 

de sa úd e 

Artigo 195 - Será criado no âmbito do Município, o Co nsel ho 
Mun ic ipal de Saúde . 

Parágrafo único . A criação, atrib u i ç6es, co mpo s 1çao, e 
f unci onament o deste Conse lho se rão def i n idas e m Lei. 

Artigo 196 - Os Conselhc)s Es taduais e Municipai s d e Sa úd e , 
qu e terão s ua composição, organização e co mpe t ê ncia fixada 
e m Le i garantem a participação de r e presentantes e t é cnicos da 
co mun idade, e m especial, do s trabalhadores. e mpr e gado res , 
e ntidades e pres tadores d e ser v iços da área de saúd e , al e m 
do poder p úb l ico, na elabora ção e control e da s pol í ticas de 
s aúde, be m c omo. na for mul ação, fiscali z ação e aco mpa nh a mento do 
Sistema Mun ici pal de Saúde. 

Artigo 197 O Sistema Mun icipal 
fina nciado co m rec u rsos do orçame nto do 
da Seg u ridade Social, da Un ião, além d e 

de Saúde , 
Mu nicípio, 

poderá ser 
do Estado 

outras f o ntes, desde 
q ue o s r ec ursos minimos nao se jam inferiores a 1 8% da 
rece i ta a nua l mente . 

I - as instit uições privadas pode rão participar de forma a 
s upl e me ntar no Sistema Muni cipal de Saúde, mediante cont r ato 
púb l ico ou co nv ê nio, te ndo prioridade a s e nt idades f i lantrópi cas 
e as sem fins lucrativos . 

II - a i ns talação d e q uaisq uer novos se rviços p úbl ico s de 
sa úde devem se r di sc utidas e aprovadas no ã mb i to do Co nse lho 
Munic ipal de Saúde, levando-se em consideração a demanda, 
cobe rt ura e d i&trib u içJo g e ográfica. grau d e c om p l exidade e 
articulaçâo do s i stema . 

Artigo 198 Sâu c ompetênc ias d o Mu n icí pio, e xerci da s p e lo 
Secretaria d e Saúde : 
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I - g es tão 
Munic í pio. 
Saúde . 

e m 
d o S i stema 
arti c u lação 

Mun ic i pal Sa úde 
co m a Secre t ar i a de 

no â mbi to 
Es tad o 

do 
da 

I I - inst i t u i r p l anos d e c ar r e ira, para p r ofi s sio na is for mados 
na á rea d e sa úd e , base ados no s pri ncipi a s e crité r i o s a prov a d o s 
em níve l nacio nal . a dm i ssão d e c oncu rso, i nc e nt i vo a dedicação 
e xc l us iva e t e mpo i nt e g ral, capacitaç ã o e r eciclage m 
pe rm ane nt e , co ndi ções a d eq ua d a s d e t r a b a lho para e xe c uç a o rl e 
suas at i vidades e m t o d o s o s n í v e i s ; 

I I I - o pl a nejame nto e a e x e c ução d a s ações de control e da s 
co ndi ç ões e do a mb ie nte d e traba l ho e dos probl e mas de s a úd e c o m 
e l es re lacionados; 

I V- a Assis t ê ncia a Sa úde; 
v - a e laboração e at ua li zação 

Saúde, e m t er mos d e p rio r i d ades 
cons o na nc 1a co m o Pl a no Estadual 
Di r e tr i z es d e Co nse lho Mu n icipa l 
aprovado s e m Le i. 

an ua l do Pla no Mun ic i pa l d e 
e e s t r at é g ias mun iclpais, 

d e Saúd e e d e acordo c om a s 
de Saúde , de s d e q ue s e j a m 

VI - a e l aboração e a at uali z ação d a propos ta orçame nt á ria d o 
S istema Muni cipal d e Sa úd e para o Mun i c ípi o . 

VII - gara ntir a o s us uá r ios o a c e sso ao co nj u nt o d e 
i nfor mações , refer e nt es a s a t i v i d ade s d ese nv o lv idas pe l o 
Sis t e ma Mun icipal d e Saúde, ass im c om o sobre a gravo s i ndi v id uais 
ou co l etivos ide nti fi cado s . 

VI II - a c o mp l e mentação das norma s ref e r e ntes a s r elaç6es c o m 
o se tor privado e a ce l ebraç ão de c o nt rato s c om s er v i ç o s d e 
abrangê ncia Mu n icipa l ; 

IX - a ce l eb r açao de c ons órc ios i nte r - mun icipa i s de s a úde , 
q ua ndo ho uver i ndicação t é c n ica e co ns e ns o d a s pa r tes ; 

X- re a l iza r c onvê ni o s co m escol a s s up e rio r es , de me d ici na, 
e nf e r magem, odo nto l og i a, f ar mac1a e outros, v isa ndo ao 
tre i na me nt o, o e stági o d o s e st uda ntes e at e ndi me nt o ao~ 
se t o r es care ntes d o Mun i c í p io; 

XI - campa nha s e duca t i va s d e ã mb ito Mun i cipa l . d e p r e v e nção 
d e d o e nças. 

Ar tigo 199 A i nspeção mé di c a no s es t a b e l ec i me ntos d e 
e ns ino Mun i cipa l, terá caráter obri g a tó rio . 

Ar t igo 200 - O gere nci am e nto do Siste ma 
d e v e seg u ir crité rios de c omp r om iss o co m 
se r v iço s e a eficá cia d o s e u d e s e mpe nho. 

Mu ni c ipa l d e Saúde . 
cará t er p ubl ico d os 

I - os p r o f i ss i o nai s f ormado s na á r e a da sa úde, q ue a ss um i r e m 
f unç6e s dir e t iva s no S i s t e ma Mun ic i pa l de Sa úde, não p oderão 
ter c argos dir e t i v os no s e t o r pri va t ivo na área da s a úd e . 

Artigo 201 - Ao Mun ic i p io co mpete d e fi nir e e xec utar d~ueo 
d e vigilâ ncia sa n itá ria e m co njunto co m o Es t ado , a partir d e 
cri t ér i os s óci o - eco nô micos, p op ul acio nais e de r isco a s aúde 
p ública e ao meio a mb i e nt e , be m c om o a pa rt ir d a e s t r ut ur a 
e xi s t e nt e na admi n i s t ração Mun icipal . 

Parágrafo lo . E nt e nde-se po r v igi l â nc i a Sa n i t ári a o 
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conjunto d e aç6es que integram o Sistema Mun icipal de Saúde 
capazes de diminuir, e liminar o u prevenir riscos e interv i r 
s obre os probl e ma s s anitários decorrentes da produção e 
circ ulação de mercadorias , da pres tação d e serv i ços e da 
intervenção sobr e o me io ambiente. objetivando a p roteção da 
sa úde do consumidor, do trabalhador e da população e m geral . 

Parágrafo 2o. - A ab rangê ncia da v igilâ nci a sa nitári a, bem 
como a coorde nação, exec ução e aplicação da l e g islação vige nte. 
serão regulame ntadas e m Le i . 

CAPITULO II 
DA EDUCAÇAO, DA CULTURA, DOS DESPORTOS, 

DO LAZER E DO TURISMO 
SECAO I 

DA EDUCAÇAO 

Artigo 202 - A e ducação, e nqu a nto d i r ei to de todos é um dev e r 
do Poder Públi co e da s ociedade, q ue d e verá s e r basead a no s 

de mo c racia, da liberdade de express ao , da 
e do respeito aos direitos humanos, vi s ando 
e m instrumento de dese nvolv i me nto, da 

capacidade, d e e l a boração e de refl exão critica da realidade. 

pr i ncipias 
solida ri e dade 
co ns titu ir-se 

da 

Artigo 203 O de v e r do Mun icí p io com a educação . s era 
e f e t i vado me diante a garanti a de: 

I - ensino fundament a l, obrigató r io gratuito inclusive 
para os qu e a e l e não tiveram acesso na idad e propr1a; 

II - a t e nd i me nto ed ucacio nal esp ec iali z ado aos portadores 
d e de ficiência , preferencial me nte na rede regular de e nsi no ; 

III- garantia d e padrão d e qua li dade, do e nsi no of e r ec ido; 
IV- atendimento e m crec he e p r é - esco l a , ãs cri a nças até 6 

anos de idade; 
V- a c e sso a o s n iveis mais e l evados do e nsi no, da pesq ui sa e 

da cri ação artist ica, seg undo a c apacida de d e cad a um ; 
VI - of e rta d e e nsi no no t urno r eg ular, a dequado ãs co nd 1çoes 

do ed uca ndo; 
VII - at e ndim e nto ao e duca ndo , no e ns ino funda me nta l. através 

de p r ograma s s upl e me ntares d e material didático escolar. 
tra ns porte, a lime ntação a assistê ncia a s aúd e , 

Parágrafo lo . O não oferecime nt o do e nsi no 
pelo Munic ípio o u s ua irre gularidade, 
r e s pons abil i dade da a utoridade compe tente. 

obrigatório 
importa 

Parág rafo 2o. - Compete ao Poder Público, juntame nte com o s 
educadores rece nsear o s alu nos no e nsino funda me ntal, fa zer- lhes 
a c ha mada e ze l ar junto aos pai s o u res ponsáveis, pe l a 
freqü ê ncia a escola . 
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Ar tigo 204 - O sistema de e nsi no Municipal a ssegu rará a os 
alu nos necessitados, co ndiçôes de eficiê ncia escolar. 

Artigo 205 - O ensi no oficial do Município 
at uará prioritariamente no e nsino fundamental e 

será gratuito e 
p r- e-·esco l a. i". 

Parágrafo lo. O ensino re lig i oso é 
fac ultat iva, co nstitui di sci plina dos hor á rios 
oficiais do Muni cípio e sera mi ni strado de 
c onfiss ão r eligiosa do al uno, manifestada por ele, 
ou por seu representante l egal, ou responsáve l . 

de ma.t r íc ula 
das escol a~; 

a. e. .. 1.) , .J t.) ,::: () rn <:1 

se for- c;apa.z . 

Parágrafo 2o. - O e nsino fundam e ntal regular, se rá ministrado 
e m língua portuguesa. 

Artigo 206 - O e nsino é livre a iniciativa pr ivada ate nd i das 
as seguintes condiçôes : 

1- c umpr imento das 
II - a utori zação 

c ompe tentes . 

nor-rna s gerais de 
e avaliação de 

,.J ~ • l e u ucaç:ao nac 1 o na ; 
qualidade pe los 

Ar tigo 207 - Os rec ursos do Munic í pio serao destinados as 
escolas públ icas . podendo ser dirigidos ãs esco l as comun itá rias, 
profiss ionai s , filantrópicas. definidos e m Lei Federal, que : 

I - co mp rovem finalidade não lucrativa e 
excede ntes financeiro s e m educação; 

aplica 

II - a ssegure m a destinação do se u patrimônio a 
c omunitária filantrópica ou profissional ou ao 
caso de e ncerramento de s ua s atividades. 

outr-- a e ::scola 
Município no 

Parágrafo õnico - Os recur s os d e qu e trata este artigo, 
serão destinadas a bolsas de estudo para ensino fu ndame ntal, na 
for ma de lei, para os que demonstrarem insuficiê ncia dos 
recursos quando houver falta de vagas e cursos reg ulares da 
rede pública na localidade da residê ncia do e d uca ndo , ficando o 
Município obrigatório a investir prioritariamente na expansão d e 
s ua rede na localidade. 

Artigo 208 O Pode r Exec ut ivo s ubmeterá ã a provação da 
Câmara Muni cipal, Projeto de Lei, estrutura ndo o sistema 
Municipal de Ensi no. que co ntará obrigatoriamente, com a 
organização administrativa e técnica pedagógica do órgão 
Mu nicipal da Ed ucação, bem como as l eis complementares que 
i nstit ue m: 

I- o est udo do magistério Muni cipa l ; 
II - organização admini strativa dernoci· á tica do Ensino Públi co 

Municipal; 
III- o Plano Muni cipa l Plurianual de Educação . 

Artigo 209 
Ed ucaç:ão. 

O Mun icípio c riar á o Conselho Municipal da 

Pa rágrafo 0nico- As atrib uiç6es , composição e funcionam e nto 



de s t e Co nsel ho serao defini da s e m Lei. 

Artigo 210 
obrigatoriame nte 

Os cargos do magistério Mun ic i pal serâo 
providos através de concursos públicas de 

ingress o e acesso, v e d ada q ualque r outra f orma d e 
provime nto . 

Artigo 211 
a s s e gu rados: 

- Ao s n1embro s do magi s t ér io Mun icipa l, se rão 

I - pla no de carreira, c om pro moção ho r i zo ntal ou vertical, 
me diante cr i tério justo d e a f erição d o tempo d e 
e f eti vamente trabalhado, e m função do mag is t ério. 
do aperf e içoame nto prof issio nal; 

se rvi ço 
bem c om o 

II - participação direta no e nsino público Mun icipa l . 
III - gara nt ia d e co ndiç6es técnicas adeq ua das para o 

exerc icio do magistério; 
IV- pi s o sa l arial profiss io nal e condize nte com o cargo e 

função. 

Artigo 212- A Le i assegu r ará, na admin i s tração da s escolas 
de rede Muni cipa l, a participação e f e tiva d e todos o s segmentos 
s ociais e nvolvi dos no p rocesso e ducacio na l, pode ndo para este 
fi m insti t ui r o Co nse lho Co mun i tá ri o Escolar e m cada unidade 
ed ucacional . 

Artigo 213 Fi c a a ssegurada a p a rt ici pação d o magisté r i o 
Mu n i ci pal, me d ia nt e rep rese ntaç6 es e m c ondiç6es d e se r e m 
regul a me ntadas atrav és d e d e creto do Pode r Exec utivo , na 
e labo r ação do s proj eto s de l e is c ompleme nt ares r e lati vos a: 

I - pl ano d e ca rreir a d o magi s tério Municipal ; 
II - e s tatuto do magistéri o Mun ic ipal; 
III - gestão d e mocrática do e nsi no p úblico Muni c ipal ; 
IV - Plano Mun ici pal Plu ria nual d e Ed ucação; 
V- Co nsel ho Mun i c ipal d e Educação . 

Artigo 214 - Cr iado o Conse l ho Mun ici pal 
assegurará na s ua co mposição a part i cipaç ão 

d e Educação, a Le i 
e f eti v a d e todos 

e ducacio nal do o s segme ntos s oc 1a1s , e nvolv i do s no p r ocesso 
Muni cípi o . 

Artigo 215 - A Lei def ini rá o s deveres. a s atrib ui çôes e a s 
prer rogat i vas do Co ns elho Mun icipal de Ed ucação, b e m co rno a 
f orma de e leição e duração do ma ndato dos se us me mbros. 

Artigo 216 - O Pode r Exe c utivo encami nh a r á para 
l e gi slati va a propos t a do Plano Mun icipa l de Ed ucação , 
pe l o Conse lho Muni ci pal d e Educação . 

ap rec iação 
e labo rado 

Artigo 217 - O Plano Mun ici p a l de Educação poderá conte r 
es tudos sobre as caracterí s ticas , s ociais , econom1 cas, 
c ul t urai s e e ducac i onai s. bem como as e vent ua is s oluçôes até o 
dia 15 de outubro d e cada a no. 



Parágrafo lo. Uma ve z aprovado o Plano Municipal de 
Educação, poderá se r modificado po r lei de i n iciativa do 
Exec utivo e Legislati vo , se ndo obrigatório o parecer do 
Conselho Mun ic ipal da Ed ucação. 

Parágrafo 2o. Cabe rá ao Conselho Muni cipal de Ed uc ação e 
a Câ mara Municipal, no â mbito de s ua competência, exerce r a 
fi scalização s ob re o cu mp ri mento do P l ano Muni ci pal de 
Ecl uc;a.ç.~ ,3.(:i .. 

Artigo 218 O Munici pio publicará e e nv i ará uma cópia ã 
Cãmara até 30 dias após o e nce r r a me nto de cada trimestre. as 
intormaçôes compl etas sobre receitas arr e cadadas e a 
trans ferê ncia de rec ur s os destinados ã educaçao. nesse 
período, discri mi nadas por nivel de e ns ino, e sua r espe ctiva 
ut i 1 i za.ção . 

Artigo 219 - Ca be ra ao Mun i cipio realizar r ecenseame nto, 
provendo an ual me nte o l e vantamento d a população e m idade 
escolar, procedendo s ua chamada para matricula até o dia 1 5 
de se t e mbro. quando os es tabe l ec ime ntos de e ns ino esti vere m s ob 
s ua admini stração, o u fornecendo dados para que o es tado o 
f a.ça. 

Artigo 220 O Município aplicará a nu a lmente, nunca me no s 
de 25% da receita res ultante dos i mpostos na ma nu tenção e 
dese nvolvi mento exclusivo de e nsi no púb l ico Municipal . 

Parágrafo 6nico Não s e incl ue m no p e rce ntual previ s to 
neste artigo, verbas de orçamento Muni cipal destinadas ãs 
atividades c ult urai s , des porti vas e recrea tivas promovidas 
pela municipalidade, ne m e m eq uipame ntos diversos. 

Artigo 221 O Plano Mun ic ipal Plurianual de Educação, 
referir-se-á ao e ns i no f un da mental e ã e d ucação pr é ­
escolar, inclui ndo. obrigatoriamente , todos os estabe l eci me ntos 
de e nsi no público, sediados no Município. 

Parágrafo 
~,,e 1~ e l aborado 
escolar~ ma ntido 

anico - O pl a no de q ue trata este artigo, d evei· á 
f--€:~ i::..i e e m co njunto o u de co mum acordo c om a 

pe l o Estado, na for ma estabe l ecida e m Lei . 

Artigo 222 É da compe t ê ncia com um da Un ião, do Es t ad o 
do Mun icipio, p roporcionar os mei os d e acesso a 
ed ucação e a ciê nci a. 

a 

Artigo 223 
t~(':) p r--ese ntação 
contra. rnol éstia 

Artigo 
municipa is 

224 
de 

Constituirá exi gê ncia 
no ato da matricula de 
inf ecto- co ntagiosa . 

O t·íuni c: íp i o 
compleme ntação de 

poder-á 
rn e 1--e nda 

i ndi spe r1sá v· e l a. 
ates tado de vaci na 

i mplantar programas 
nas escolas, com 

produtos de hortas e s colares e comuni tárias. 

Artigo 225 O Mun icí pi o poderá ma nter c om a Un ião e a 



Estado, c onvê nios 
e m se u território. 

que v isem a errad i cação do a nalf a betismo 

Parágrafo anice - Ca be ao Mun icípio, 
er radi car o a na lfabe ti s mo e m se u t e rr i tó ri o . 

obr igatoriame nte , 

Artigo 226 O Muni c ípio poderá realizar curs os 
prof i ss ionalizantes e semi - p rofi s s i o nal i za ntes, c onsidera ndo- s e 
a s necessi dades locais e regionais do me rcado de trabalho . 

Artigo 227 Após a implantação do Si s tema Mu nicipa l d e 
E ns ino, esta me s ma se r á inte grado po r : 

I - Secre t aria Muni cipa l de Educação ; 
II - Conse lho da s Escolas; 

Parágrafo lo . - A Secretaria Mun ici pal de Educação é o órgão 
administrativo do s istema Mun icipal de Ensi no . 

Parágrafo 2o. - Os Consel ho s das Escolas se rão p r esididos 
pe l os respe ctivos Diretores ou Admini s tradores das Unidades 
Es co lares compostos de forma par itár i a por alunos , pais, 
e s e rá o órgão d e forta l eci me nto da democracia local 
co mpetê ncia. objetivos formai s e c omposi ção es t a be l ecidos 

rne s t r-- es 
t~ t er·.:-i 
em Lei .. 

Parágrafo 3o. Os Conselhos das Escolas t e r·ão 
p r-- i ncí pios: 

a) de s envolve r o 
i ndivíduo para o domín io 
tec nolog1cos; 

process o ed ucativo e 
dos co nhec ime ntos 

o p r·epa. r·o 
ci.e nti f i.co:::; 

b ) :i ncentivar- a 
transformar e m age nte ati vo 

co nsciê ncia critica. no 
as pessoas que pa r t1 c1 pam 

s e nti.do de 
do p r--oces so 

e ducativo; 
e ) r·e pr·ese ntar· 

alu nos, dos al unos, 
as aspi.raç0es da comun ida de, 
dos p r of essores , e de mai s 
escol a-fá rnili. a - c omun idade . 

e d uc;E, nd(::, s ,, 
promovendo a inte gra ção 

Parágrafo 
da. Sec r·et a r· ia. 

4o. - Para efeito des t e a r tigo, todas as un idades 
Mu nicipa l d e Educação serão c onsideradas Es colas. 

Artigo 228 
iniciativa privada 

O Mu nicípio, e m co nv ê nio com 
, . 1 , . podera criar Esco as Tecn1cas 

C) r::~s t:a.c!c, e 
Profissio na.is. 

Artigo 229 
quDlidade e m 
r e s ponsabilidade 

O j•-iun ic:í. p io :c;:;e ,:::,br·iga a of e r-ecer local 
e ns ino . S ua of erta irregular importa 
da autoridade co mpete nte . 

a 

e m 

Artigo 230 - O Mun icípio t e m cumo de ver ate nder ã pop ul ação 
local com e ns i no fundam e ntal obrigatório e gratuito e m todos os 
â mb itos a t odos e ntr e seis e deze sseis a nos de i dade , no rn i nimo .. 

SEC~O II 
DA CULTURA 

Artigo 231 - O Mun icipio esti mu l a rá o dese nv o l v i me nto da s 



c i ê nc ias , 
obse rvando 

d a s artes , 
o dispos to 

das letras e 
na Cons tituição 

da c u ltura 
Federal . 

e m geral , 

Parágrafo lo . - Ao Muni cípio 
ne c essário a Le gi s lação Federal e 
c ultu ra. 

c omp e t e s upl e me nta r . qua ndo 
a Estad ual , di s pondo s obre a 

Parágrafo 2o. A Lei di s po rá s ob re a f i xação d e da t a 
c ome morati v a d e a lta s ig n ificação para o Municipio . 

Parágrafo 3o . A admin ist r a ç ã o Mun ic ipa l c abe, na fo r ma da 
Le i, a gestão da do c umentação governamental e a s providencias 
para franquear s ua cons ulta a todos os i nteressados . 

Artigo 232 - Cons titue m pa t r i mônio cult u ra l Municipal, o s 
b e ns d e natureza material ou imaterial, tomados 
i nd i vidua lm e nte ou em conjunto, portadores de r e fer ê ncias a 
e ntidades, a ação e a memória dos dif e rentes grupos formadore s da 
s o c i e dade no s quai s se inc lue m: 

I - as for ma s d e expres são; 
II - a s criaç6es cie nt ificas, artisticas e tecnológicas. 
III - a s obras, objetos, docu mentos, edificaçôes e demai s 

e spaços de s tinados as manif e staçôes , arti s ticas , cult u rai s 
r e ali z adas no Municipio . 

IV- os conjuntos u r banos . s ítios de valores hi stórico . 
pai s agisti c e, arque ológico . pa l eontológico, e colog1 c o e 
ci e nt ificas. 

Artigo 233 - Ao Muni c ip i o é f a c u ltado : 

I - fir ma r convênios d e intercâmbio e de cooperação financ e ira 
com entidades públicas e privadas para a pr e stação de 
ori e ntação e assi s tência na criação e manutenção d e bibliotecas 
públicas; 

II - promover, me dia nte ince ntivos espec iai s ou c oncessão 
d e pre mias e bol s a s na forma d a Lei , atividade s e e studos 
d e interesse local, d e natureza ci e ntifica ou s 6cio-econômico . 

III - a produção d e livros , di s cos, vide o s , r e v istas, que 
vi sem a divulgação de autore s que e nalte çam o patri môn io 
c ultural da c idade , ouvindo s e mpre o Conse lho Municipal de 
Cultu ra; 

IV- o incentivo ã s festas populares fo l clóricas , r e ligiosas e 
loc ai s , ben1 como ãs atividades a rti s ticas , f est i vas e feira s d e 
artes anato , r e alizadas no Mun icípio . 

V- o estudo d e áreas d e prese rv a ção da hi s tória d a cu ltu ra 
loca l; 

VI - a 
obse rvada a 

VII - o 
financ e iros 
c ulturai s. 

VIII ­
d ev i dame nt e 

prote ção do patrimôn i o hi s tóri c o cu l tural l ocal , 
a ção d e fi s cali z ação Fe d e ral e Es t a dual . 

a 

c adas tra me nto p ara obtenção dos -ec ur s o s 
através d e i mpo s tos e r e nda para a t i vidades 

cr i ação 
e quipados . 

e manut e nção 
capazes d e 

7 0 

de espaços 
garantir a 

públi c o s 
produçã o , 



divulgação 
artísticas. 

e a presen t ação da s ma n ifestaç6es c ultu rais e 

Artigo 234 
Cult ura . 

O Mun icipio c riará o Consel ho Mun icipal de 

Parágrafo 
co mpetê ncia e 
Lei. 

Onico- As a trib u içôes . compos1çao. 
funcionamento deste Conse lho se rão 

objetivos, 
definidas e m 

Artigo 235 - Ao Municip io c um pre proteger os doc um e ntos. as 
obras e out ros b e ns de valores hi stóricos. artístico s e 
c ultura is . os monum e ntos , as pai sagens natura is notáveis e 
os si tias a r queológicos. 

Artigo 236 - O Mun icípio poderá pre s tar auxil io 
e gr up o s locai s , registrado s na Secreta r ia Muni cipal 
e Cultura. o qua l . se des tinará a organização de 
apresentaçôes e m e pocas próprias, promove ndo a 
Mun icí p io. 

as e nt idade s 
d e Educação 

d esfil es e 
c ul t u ra d o 

Artigo 237 - O Município poderá criar 
Mu ni ci pal e pres t ar auxilio ã s e ntida d es 
fin s espec íficos de guarda , preservação. 

o mus e u h istórico 
particulares , com 

co nse rvação, di v u l g a ç ã o 
parte de s ua for maçao . d e doc um e ntos, o bras d e arte que faz e m 

Artigo 238 A Lei poderá e sti mul a r me di a nte mecanismo 
esp eci f ica s . o s e mp ree ndi me ntos pri v ados que se vo ltam a 
preservação e a resta uração do patri mô nio c ultu ral do Mun icípio, 
bem c omo ince nt i var o s prop rietários d e b e ns culturai s, 
tomb ados, q ue a t e ndam às r ecome ndaçôes d e preservação do 
patri mônio c ultural . 

Ar tigo 239 
Esporte e La ze r . 

Parágrafo 
comp e tência e 
Lei. 

SECA□ III 
DOS DESPORTOS E LAZER 

O Mun icípio criará o Consel ho Municipal do 

Onico- As a t r ibuiçô e s , co mposição, objeti vos. 
funci ona me nto d es t e Conse lho se rão definidas e m 

Artigo 240 O Mun icípio poderá orie ntar as práticas 
desporti vas fo r mai s e não formai s, dando p r io ridade a Educação 
fisi êatiga a Z4~o s da Be Menie í ~~eiaox@fufuicipptlesEs~a& a al .ao se u 
a l ca nce, as organi zaçôes be nefice ntes c ulturais e amadori s t as no s 
t e r mos de Le i, se ndo q ue as a mado ristas e c ol e gi ais t e rão 
p r iori dade no uso de es t ádios, c ampo s e ins talaçôes d e 
propriedade do Mun icipio. 
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Artigo 242 - O Mun icipio pod~ rá i nc e nti var o l aze r como form a 
de promoção local e i nteg ração socia l . 

Artigo 243 O Mun icípio poderá proporcionar meios d ~ 
recreação sadia e constr ut i va ã c omunidade, med ia nte: 

I - reserva d e espaço v e rde ou l i vr e e m form a d e parques, 
bosq ues , j ard ins e asseme lhados como base ti s ica da recreação 
h urn a na . 

II - co nst rução e e qu i pame nto de q uadras poli - esportivas. 
campo s de fut ebol, visa ndo manter urn a i nfra-estrutura rninirna pa r a 
práticas de esporte amador; 

III - c ons t r ução de parques- i nf antis, ce ntro de j uv e ntude e 
edifíc io de c onv i vê ncia comunitária; 

I V- aproveitame nto e a dapt a ç ã o de rios , matas e outros 
rec ur s o s naturai s , como locai s de passeio e di st ração; 

V- impl a ntação de ruas de l azer e e ncontros s o c i ais urbanos 
e r urais para prática d e a tiv ida d es sociais diversas. no s 
seto r es ma is carentes; 

VI- i mpl a ntação de programas mun icipais p a r a apoio ãs 
práticas esport ivas e d e l azer, cria nd o co ndiçôe s adeq ua da s 
para jovens, deficientes, idosos e gesta ntes, de maneira 
i ntegrada, bem co mo , o s de mais cidadãos . 

SECAO IV 
DO TURISMO 

Artigo 244 - É i ncu mbência do Pode r P ubl ico : 

I- ince nti var o t uri s mo loca l , como fator de d ese nvolvi me nto 
s ocia l e eco nôm ico ; 

II - organizar o ca l endário an ual dos eventos turísticos do 
Muni cípio; 

III- preservar o folclore, o s loca is co nsiderados d e atraçao 
t u rística e o s monum e ntos Históricos; 

IV- esta rão voltadas para o ince nt i vo ao tur ismo local, o 
disposto no Artigo 135, inciso I V desta Lei - Orgâ ni ca . 

de 
Art i go 245 -- O 
Tur-i smo. cujas 

Mun icipio podera c r iar o Cons e lho 
atribuiç6es serão especi fi cas. 

Muni c:ipi:3. l 

Ar tigo 246 O Conse l ho Muni c ipal de Tur i s mo, com s ua 
compos1çao, orga n i z ação e co mpetê ncia fixada s e m Lei, c onta r á co m 
a participação d e r epresenta nt es da co mun idade local e da s 
e ntidades e prestadores de serviços na á r ea do Tu rismo . 

Artigo 247 - O Mu nicípio poderá criar infr a - e s trutura bas1c n 
para estaci oname nto, trâ nsito e traf ego d e veiculas , 
pr incipalme nte dos " ônib us d e Tu ri:smo Social " . 

Ar tigo 248 
Turístico, procurar 
me diante co ntrato com 

É fac ul tado ao Muni c ipio , e rn todo pro j e to 
o a uxi l io d a Un ião, do Estado ou at uar 
órgãos interessados da iniciativa privada . 



Art i go 249 - O Município incentivará e apoiará eventos que 
visem propagar os produtos locais, assim como e ve ntos com fins 
especificas culturais e turísticos. 

CAPITULO III 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇAO I 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Artigo 250 - O Município deverá contribuir para a 
Social, atendendo ao disposto nos artigos 194 
Constituição Federal, visando a assegurar os direitos 
s aüde e ã a ssistê ncia social. 

SECAO II 
DA COMUNICAÇAO SOCIAL 

Seguridade 
e 195 da 
relativos ã 

Artigo 251 - A ação do Municíp io, no campo da comunicação, 
fundar -se- á sobre os seguintes princípios : 

I - d e mocratização do acesso às informações; 
II - pluralismo e multiplicidade da s fonte s de informação ; 
III - visão pedagógica da comunicação dos órgãos e e ntidades 

públicas; 
IV - i mparcia l idade; 

Artigo 

SECAO III 
DA FAM!LIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, 

DO IDOSO E DO DEFICIENTE 

252- É dever da familia , da soci e dad e e do Poder 
P0blico, assegurar 
aos defici e ntes co m 

ã criança. ao adol esce nte, ao idoso e 
absol uta prioridade o direito ã vida, ã 

sa üd e . 
convivência 
s alvo de 
violênci a , 

c ultura, 
familiar 

toda forma 
crueldade 

dignidade, respeito, libe rdade e a 
e co mu nitária, além de coloca- los a 

d e ne g l igência, discriminaçâo, exploração, 
e a gressão . 

Ar tigo 253- O Poder Públ ico poderá 
participaçã o de 

propósi to : 

promover p rogramas 
especiai s admiti ndo a e ntidades nao 
governamen t ais e t e ndo como 
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I - assistência social e material ãs fami l ias d e baixa r e nda ; 
II - a ss istência, prevenção e a te nd i mento esp e ciali zado aos 

portadores d e deficiência fisica, sensorial e me ntal; 
III - concessão de ince nt i vo as e mpr esas para adequação de 

seus e quipam e ntos, instalaçôes e rot ina s d e trabalho a o s 
defic ie nte s; 

IV- garantias ãs pessoa s ido s as de condições d e v i da 
apropriadas , fr e qüênc i a e participação e m todos o s equipamentos 
recreativos e de l aze r , defendendo s ua dignidade e visa ndo a 
s ua integração a s ociedade; 

V- inte g r ação s ocial 
para o trabalho; 

de de fici e ntes me diante t re inamento 

VI- prestação 
humana e co nceitos 

de or ie ntação e informação s obre a 
bás icos da i nsti tuição da familia, 

sex ua lidade 
sempre q ue 

poss ive l ; 
VII - criação e ma nu tenção d e serviços e p rogramas d e 

preve nçao e ori e ntação contra e ntorpece ntes. á l c ool e 
drogas . e atendi me nto espec ializado, refer e nte a cr i ança, a o 
adolescente • a o ad ulto e ao idoso d epe nd e ntes; 

VIII - cria r projeto de dese nvol vi mento e dar assis t ê ncia as 
e nti da d es públicas e privadas que dese nvolvam trabalhos de 
ed ucação, adestramento, cultura, esporte e l az e r para c r ia nças e 
jove ns ; 

Artigo 254- O Poder Público Mun icipal , 
co ndições d e preve nção d e d e fici ê ncia com 
assistência pró- natal e a i nf â ncia . 

poderá asseg urar 
p rior i d a d e para 

Artigo 255- é a ssegurado, na fo r ma d e Le i, a o s 
aos i do s os . acesso adequado aos logrado uros e 
us o público Muni c ipal, bem como aos veíc ulos de 
co l e tivo urbano . 

SECA□ IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

deficientes e 
e dif í c i o s d e 

trans po rte 

Artigo 256- Compete ao Mun icíp io s upl e me ntar s e for o caso, 
os p la nos d e assistência s oc ia l. estabeleci dos e m Lei . 

Artigo 257- O Mun icí p io . dentro de s ua competência, pode r á 
reg ul ar o se rviço s ocial, fa vore c e ndo e coordenando as 
a tiv idades particu lares qu e vi sa m a este objet i vo . 

Parágrafo lo . Caberá ao 
ubroo qu e por s ua naturez a 
atendidas p e las i nstit u ições de 

Muni cí pio, promover e exec uta r as 
e exte nsão ' nã o possam se r 
caráter pr i vado. 

Parágrafo 2o. - O Pl a no de Ass is t ê ncia Soc i a l do Muni cípio 
nos termo s q ue a Lei estabelecer, terá por obj e tivo a correção 
d o s de s equilíbrios do sistema s oc ia l e a re cuperaçao do s 
e l e me ntos desa justados, v isa ndo a um dese nvolvi me nto social 
harmô ni c o . 
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Artigo 258- As açoes do Muni cí p i o, por me io de 
projetos na área de promoção social se rão 
elaboradas. e xec utadas e acompanhadas com base no s 
pr· incipios: 

I - participação s ignificat i va da comunidade ; 

pr·o•Jr·ama:::., e 
i::::i r•Ja. n i .z i:J. c1i::::ts ~ 

segui nt e'.3; 

II- descentralização administrativa. re s pe i tada a Legi s l ação 
Fede r al. cons iderando o Município e as comunidades como 
i ns tânc ias básicas para o atendimento e a r eali zação de programa ; 

I II- integração das aç6es dos órgãos e entidades da 
administração e m geral, c ompat ibilizando programas e recurs os . 
e vitando a dupli cidade de ate ndimento e ntre as esf e ra s Muni cipal 
e r::eder·al.; 

Artigo 259-­
Si:Jci.a.l : 

Compe t e ao Mun ic ípio na área de Assistê ncia 

I - formular po lí ticas de Assi s tência Social e m articu l ação 
com a pol í tica Estadual e Fe deral; 

II - legi s lar e normalizar s obre a matéria de na tureza 
fi nance ira. política e programá tica , na áre a assiste ncia l. 
respeitadas as Di r e tri zes e principias Fe derais e 
Esta.d ua.i s; 

I II- planejar, coordenar. e xecutar, co ntrolar, fiscalizar 
e avaliar a p res tação de se rviços assis t e nc iais a nivel Muni cipal 
e m articulação com as demai s esferas do Gover no; 

IV- registrar e autori z a r a ins talação e funcionamento d e 
e ntidades assist& nc iais não gove rnamentais. 

Artigo 260- A coorde nação da As s i s t ê nc ia Social no Mun icipio 
será exe r c ida pelo órgão encarregado da Promoção Social. 

Artigo 261 - Para efeito de subve nção Muni cipal, as e ntidades 
d e assis t ê ncia social atenderão aos seguintes requi s itos: 

I - i nteg ração do s s erviços a polít ica Mun icipal d e 
assistê ncia socia l ; 

II - g a rant ir a qualidade dos s e rviços; 
III - s ubordinação dos servi ç os a f isca li zação e s up e rv isão 

da Secreta ria Mu nicipa l de Promoção Social, concessora da 
s ubve nç ã(::,; 

IV- prestação de contas para fin s de renovação e s ubv e nção; 
V- assistê ncia na es trutura organi z acional da entidade de um 

co ns e lho de liberativo com representação dos us uários. 

Artigo 262- O Mun icipio poderá dar prior i dad e para a 
assistê ncia pré- natal e a infância . assegurando ainda condiç6es 
de pre ve nçã o de deficiência e inte gração s oci al de se us 
portadores, me diante treiname nto par a o trabalho e para a 
conven1 e nc1a .• 

I - criar· 
hab ilitação 

podendo p a r·a. tai --1to : 
cent r os profiss ionalizantes 

reabilitação profi ssi onal de 
deficiências ofe recendo os 
qu e nao t e nham co ndições 

me ios ade q uad,:)s 
de f r~e q ue nta r--

pa.r·a. t r·e :i. na rn e nt o, 
portadores de 

para esse f i m aos 
a rede r e gul ar de 



e nsino; 
r r ~ i nstit uir- '' b r-- a i l e '' de for-- ma. a. 

ate nder as ne cessi da des 
de :~:. i ::::. ten1a 

s oci a i s du.:;;, pc,r-- ta.do r·e s d,e 
defic i ê nc i a s v is uais . 

CAPITULO IV 
DA GUARDA MUNICIPAL 

Artigo 263- O Mu ni c i p i o pode r á, atravé s de Lei, i ns t i t u i r 
um a Guarda Mun icipa l de sti na da ã p roteção de se us be ns , s e r v iços 
e instalaç6es , obe dec i dos o s p rece itos da l ei Fe de r a l e Estad ua l. 

Parág rafo Onico - Para a c ons e c uç ão do s ob j e t i v os da Guarda 
Mun i c ipal. o Mu nicí p i o poderá c e l eb r a r co nv ê ni os c o m o Es t a do e 
c om a Un i ã o . 

CAPITULO V 
DA SEGURANÇA 

Art i go 264- O Muni c í p io pode rá co l ab o ra r com o Es tado , na 
área da Segu ranç a Públ i ca, pa r a p r oporc i o na r a i mpl a ntaç ã o d a 
De l egacia da Mu l he r, da De l e gacia do Me no r . do Desta camen t o de 
Pol ic i a Mi l i t a r e da Delegac i a da Po l icia Ci v i l . 

Ar tigo Pc:i c!(:~ r·· P 1.) l) 1 i c: c::i 
a.e) ::::. J:~ s t: u(-:! (::i ~; d e 

poderá conve niar - s e co m 
med ida s e de trabal hos 

ligados a área de p r ot e ção ãs c r i a nças v iti mas de mau s tra tos. 

Artigo 266- O Mu ni cípio pode rá c e l e bra r co nv ê nio com o 
Es tado. r e l ati va me nte a s e r vi ç o de pre vençã o e ex t e nsão d e 
incêndi o, de b us c a e sal va me nto e de preve nção d e aci de nte s, 
atravé s de a uto r izado p e lo l e g i s l ati vo . 

Art i go 267-­
Defesa Ci v i l 
med i a nt e l r:i . 

O Mun icíp i o c r iará o 
v i nc ul a ndo a o res pec t i vo 

TITULO VII 

Si s t e ma Mun i ci pal de 
s istema Estad ua l 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Artigo 268- O Mun icí pi o come mo r ar á a s da tas pr e v istas e m l ei 
e obs e r vará os f e riados nacio nais. 

Artigo 269- A Câ mara Mun ic i pal pode r á ma nt e r c onven 10 c om 
qualq ue r i ns t i tu t o de p r e v i dê ncia médico hospitala r idô ne o para 
s e us ve re a dores e f uncio nár ios . 

Ar t igo 270- A Lei de Dir e trizes Orçame ntá r ias, o Códi go 
Trib ut á rio, o Códi go d e Obras , o P la no Plu r ia nu a l e o Or ç a mento 
Anual, de ve rão s ubo r d inar - se , rigorosamente , ao P l a no Dire tor do 
i•i un i e i p i o .. 

entidad.es


1 

1 

Parágrafo Cnico - Se rá a ssegu r ada a mpl a co ns ult a popu l ar nas 
elaboraçõ es e alterações do Plano Diretor. 

Artigo 271 - Fica p r oibida a re muneração, a qualque r t i tulo, 
dos me mb ros de conselhos e d e c omi ssôes criados ou mantidos por 
e s ta Lei . 

Artigo 272- O Muni cípio conce d e r á tra ns po r te c ol e tivo 
gratuito aos i dosos aci ma d e 65 anos e ãs pessoas portadoras d e 
deficiência, d e acordo com critérios estabelecidos e m Le i . 

Artigo 273 - O Muni cípio poderá fazer parte do s i s tema de 
metropolização em co njunto com municípios l imítrof es . 
estabelecido a s regras e m Lei Compl e me ntar Muni cipal a ser 
a p r ovada pelo Legi s l ati vo . 

Artigo 274- A criação d e todos o s Conse lhos a o 
e s ta Lei Orgãnica deverão todas serem publicadas na 
disp5e o Artigo 74 desta Lei. 

ATOS DAS DISPOSIÇOES TRANSITÔRIAS 

que di s põe 
forma que 

Artigo lo. - O Pre f e ito Mun ici pal, o Pres ide nte da Câmara e o s 
Vereadores da Câ mara Muni cipal prestarão , no ato da promulgação 
desta Le i Orgânica, o compromi sso d e mantê- la, de defendê - la e de 
c urnprí--la . 

Artigo 2o . - Constantes desta Lei 
criadas e o r ganizadas pelos Podere s 
contados da promulgação desta Lei : 

T- as Comi ss6es e os Conse lho s e m 
II - o Código de Postura e a Le i 

rn e:sE~:s; 

Oi" gan1ca. se r-ão 
E>(ec u tivo e 

tr ... ê :s rnt!~.e:~~;; 
d e Zoneamento 

e labc,r~a.das . 
. l . L S':)1.S .Eltl. VO, 

e m dezoito 

III - os Pla nos. a d i sc utir e m con · unto com o Executivo. o 
Le gi s lativo, a população e órgãos co m notór io conhecime nto , e m 
vinte e quatro meses . 

Parágrafo õnico- Enq uanto não e fetivada s a s di s pos i çôes do 
''caput''. pe r-- ma nece vi ,ge nt e a. Le ,g is 1 ação j é <"; >< i s te nte, desc!e q U 1':'.' 

~ão co nflitantes com as Constituiç6es Fede ral , Es tadual e esta 
L~ei Oi-- gânica . . 

Artigo 3o. - Os casos o mi ssos nes ta Le i Orgâ n ica t e r ã o 
aplicação s ubsidiá ria na Legislação Estad ual e Federal. 

Artigo 4o . - O Mun icípio e f e tuará a me dida a dotada 
do artigo 185 , no p razo de um ano, para fa zer fr e nt e 
hídr ica da área urbana. 

no i nci ~so V 
à de ma nda 

Artigo So. - At é a 
se re fer e o artigo 
Const ituição Federa l. 

e ntrada e m vigor da Le i Compl e me ntar a 
165, paragrafo 9o . • i ncisos I e II 

se rão obedecidas s a seg uintes normas: 

Tl 

que 
ela. 



a) o Projeto de Le i do Plano Plur ia n ual, para vigê ncia 
a té o fir ,a l do pri meiro exe rcicio fina nceiro do mandato 
s ubseq ue nt e do atual Pr e f eito Mun icipal, será e ncaminl1a do até 
q uatro meses a nt es do e ncerrame nto do pri me iro exerci cio 
financeiro e d e volvido para s anção até o e ncerramento da sessao 
Legi s lativa; 

b ) o Projeto de Lei de Dir e tr izes Orçamentárias s e r á 
e ncamin hado ate qui nze d e abril de cada ano e devolvido pa ra 
s anção até tri nta de junho do mesmo ano; 

e ) o P rojeto d e Le i Orçamentár ia do Município se rá 
encamin hado até 31 de agosto de cad a ano e devolvido para sanção 
até o e nce r ra me nto da sessão Le gi s lativa ; 

Ar tigo 
for ma d e 
decorren t es 

60 . - O Regimento Inte rno da Cã mara Municipal t e rá A 

Resol ução e discipli nará normas e procedi mentos 
desta Le i Orgâ n ica q ue não pri vativos da Lei . 

Artigo 7o. - A Câmara Muni c ipal d e Holambra promu lgará o se u 
Re gi me nto Inte rno no prazo d e ce nto e oite nta dias a partir da 
data da promulgação desta Lei Orgâ n ica. 

Artigo 80 . - O Município mandará impr i mir e s ta Lei Orgâ ni ca 
p ara a di s trib u i ção grat u ita nas escolas e nas e ntidades 
r eprese nta t i v a s da soc iedade ci v il, assi m como di s tribuirá 
gr a tu i tame nt e a q ue m fará uso d es ta Carta Maior do Mun icípio para 
s ua orie ntação . 

Artigo 9o . - Esta l e i Orgânica aprovada pela Câ mara Muni cipa l 
de Holamb ra , será por e la promu lgada e e ntrará e m vigor na dat a 
d e s ua p Ll b l icação, revogadas todas as dispos i ç6es e m contrário . 

Artigo 10- Esta Lei Orgân ica pode rá se r revi s t a a cada cinco 
anos , co ntados da promul gação dest a , pelo voto de doi s terços dos 
me mbro s da Câ mara Mu nicipal . 

Artigo 11 - Cabe ã Câ mara e ã Prefeit u ra Municipa l , ins tituir 
através d e Lei e co nc u rso público. o Hino, o Brasão, a Ba nd ei r a 
e o cognome Municipal da cidade de Ho l ambra. qu e deverão ter a 
alus ão aos se us i migrantes, qu e desta t e rra f ize ram nascer o qu e 
hoj e é este Mun icípio, s ua font e eco nô mica e s óci o -c ult u ra l por 
eles pla ntado . 

Observação : 

"Os parágrafos deixaram de ser grafados dentro da técnica 
legislativa, por problema operacional" . 
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Câmara Mun ic i pa l de Holamb r a , 20 de Agosto de 1 . 993 
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